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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

Concorrência Pública n° 2021.03.17.02 - SEINFRA

CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 02.966.986/0001-84, com endereço na Rua Ewerton Visco, n° 

290, Edif. Boulevard Side Empresarial, Sala 2302, Caminho das Árvores, Salvador -  BA, CEP: 

41.820-022, por meio do seu representante legal in fine assinado, vem com todo respeito e 

acatamento devidos, apresentar

com alicerce no artigo 5o, XXXIV, “a” da Constituição Federal de 1988 e no artigo 41 da Lei n° 

8.666/93, tendo em vista os fatos e fundamentos de direito que passa a expor:

Inicialmente, pugna pela tempestividade desta Impugnação, dado que a data fixada para 

recebimento das propostas/entrega dos envelopes está prevista para 07/05/2021, tendo sido, 

portanto, cumprido o prazo previsto no art. 41 da Lei n° 8.666/93 e no item 14.8.1 do 

Instrumento Convocatório.

Ref.:

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

1. DA TEMPESTIVIDADE.
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2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO.

A Concorrência Pública n° 2021.03.17.02 -  SEINFRA, com valor global estimado em R$

19.818.839,89 (dezenove milhões, oitocentos e dezoito mil, oitocentos e trinta e nove reais e 

oitenta e nove centavos), tem como objeto a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de manutenção e operação, com fornecimento de materiais, para o 

sistema de iluminação pública do município de Caucaia/CE.

A presente Impugnação apresenta questões pontuais que viciam o Ato Convocatório, quer por 

restringirem a competitividade entre as empresas, condição esta essencial para a validade de 

qualquer procedimento licitatório; quer por prejudicarem a participação da presente Impugnante 

e de eventuais licitantes, o que desvirtua a intenção de uma licitação que é obter a proposta 

mais vantajosa para o Ente Público.

Deste modo, o presente Edital de Concorrência possui imprecisões que merecem ser 

retificadas, sob pena de afronta aos princípios vetores da Administração Pública, em especial a 

legalidade, a igualdade, a ampla competitividade e a busca da proposta mais vantajosa para 

uma prestação eficiente do serviço.

Pretende-se, assim, apontar as situações que devem ser esclarecidas e retificadas, facilitando- 

se a compreensão de determinadas cláusulas/itens e evitando-se interpretações equivocadas.

Os fundamentos que justificam a presente Impugnação ao Instrumento Convocatório serão 

expostos a seguir.

3. DOS FATOS E FUNDAMENTOS DE DIREITO.

A empresa Impugnante, sediada na cidade de Salvador/BA, atua, precipuamente, com a 

prestação de serviços de engenharia -  manutenção e obras - e gestão de parques de 

iluminação pública em diversos municípios brasileiros, possuindo, por conseguinte, notória 

expertise no setor.

^Vcitelum
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Nesta senda, ao tomar conhecimento do Edital licitatório n° 2021.03.17.02 -  SEINFRA, 

percebeu que alguns itens dispostos no respectivo Instrumento Convocatório prejudicam a 

participação desta Impugnante no certame e de quaisquer eventuais licitantes interessados 

pela disputa.

Como salientado, os equívocos do Edital ferem e restringem o princípio da ampla 

competitividade e violam frontalmente os princípios da legalidade, da isonomia e da busca pela 

proposta mais vantajosa pela administração pública.

É como preconiza o Ilustríssimo doutrinador Celso Antônio Bandeira de Melo (MELO, Celso 

Antônio Bandeira de. Elementos de Direito Administrativo, RT, p. 230.), que leciona:

“ Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma. É a 

mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme 

escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo

o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia 

irremissível a seu arcabouço e corrosão de sua estrutura mestra. ”

Também o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que:

‘‘As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo 

que, sem causar qualquer prejuízo a administração e aos interessados 

no certame, possibilitem a participação do maior número de 

concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, entre várias 

propostas, a mais vantajosa. (MS 5.606/DF, rei. min. José Delgado).

A impessoalidade dos atos administrativos é pressuposto da supremacia do interesse público. 

Quebrada a isonomia no tratamento com os particulares, o administrador deixa de observar o 

interesse da coletividade, bem maior e objeto principal do Direito Administrativo.

Hely Lopes afirma que:

“o princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 88 (art. 37, 

caput), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe 

ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o 

fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou

^Vcitelum
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virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal." (Hely Lopeèiap ^ 

1997, p. 85)

Intimamente ligado ao princípio da impessoalidade encontra-se o da igualdade. Tal preceito, 

insculpido no preâmbulo da Carta Política de 1988, determina a competição entre os licitantes 

de forma igualitária. Sendo que à administração pública cabe tratar todos os administrados de 

forma a impedir favoritismos.

Tratando-se de licitações, esse princípio obriga à Administração tratar todos os licitantes de 

forma isonômica, preservando as diferenças existentes em cada um deles.

Deste modo, após avaliar com máxima acuidade possível os itens que compõem o Edital da 

presente Concorrência Pública, deflagrado por esta municipalidade, verificou esta Impuqnante 

a ocorrência de vícios que, caso não sanados a tempo, acarretarão na invalidação de todo o 

certame licitatório.

Ademais, no caso de prosseguimento do processo de contratação com a nulidade em questão, 

a sua homologação pelo ordenador da despesa, certamente, atrairá a atuação dos órgãos de 

controle externo.

Os referidos vícios são extremamente graves, haja vista que, no campo concreto, elidem o 

caráter competitivo do certame e maculam a formulação de propostas condizentes de fato com

o objeto do Edital, portanto, incompatíveis ante o caráter restritivo.

Diante disso, passa a esclarecê-los visando ver o Edital retificado e a licitação realizada dentro 

dos parâmetros da legalidade.

3.1 DO ITEM 2.1 DO EDITAL -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA -  IMPOSSIBILIDADE DE 

CUSTEAMENTO DAS DESPESAS

Importante destacar logo de início que o referido certame do Município de Caucaia/CE não tem 

dotação orçamentária suficiente para o custeamento das despesas estimadas em seu 

cronoqrama.

Ou seja, ao passo em que o objeto atinente à licitação perfaz o valor global estimado em R$

19.818.839,89 (dezenove milhões, oitocentos e dezoito mil, oitocentos e trinta e nove reais e
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oitenta e nove centavos), a Lei Municipal n° 3.188/2020 - que estima a receita e 

da citada Municipalidade para o exercício financeiro de 2021 - define o valor de despesa do 

Município para a especificidade do respectivo certame (código 09.01.04.122.0200.2.100.0000), 

estabelecendo esta em R$ 5.591.000.00 (cinco milhões e quinhentos e noventa e um mil reais). 

Vejamos:

Estado: Ceará
Prefeitura Municipal de Caucaia 

_______________ Orçamento Programa Para o  Exercido  de 2021___________________________________________________ _ _

Relação de A ções Por Tipo

Código E specificação Valor

08.21 12.362.0035.2.036.00 "TRANSPORTE ESCOLAR - ENSINO MÉDIO 1.520.000,00

08.21 12.366.D029.2.090.0D PROJOVEM URBANO 130.000,00

08.21 12.367.0031.2.091.00 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 165.000,00

08.21 12.306.0092.2.223.00 ALIMENTACAO ESCOLAR - PROGRAMA MAIS EDUCACAO 215.000,00

08.21 12.365.D027.2.358.QD MANUTENÇÃO DAS CRECHES 8.737.000,00

08.21 12.365.D027.2.359.Q0 MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR 130.000,00

08.21 12.361.0028.2.919.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL 63.966.750,00

08-21 12.126.0071.2.924.0D MANUTENÇÃO DA COORDENADOR IA MUNICIPAL DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA

674.000,00

08.22 12.361.0028.2.092.00 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 60 169.770.000,00

08.22 12.361 .D028.2.093.0D MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40 40.971.000.00

08.22 12.365.0027.2.094,0Q MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÊ-ESCOLAR E CRECHES - FUNDEB 60 7.380.000,00

08.22 12.365.0027.2.095.0D MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR - FUNDEB 40 2.610.000,00

08.22 12.365.0027.2.096.00 MANUTENÇÃO DAS CRECHES - FUNDEB 40 1.380.000,00

08.22 12.366.0029.2.097.00 ESCOLA DE JOVENS E ADULTOS - FUNDEB 60 54.000,00

08.22 12.366.D029.2.098.0D ESCOLA DE JOVENS E ADULTOS - FUNDEB 40 80.000,00

09.01 04.122.0200.2.100.00 APOIO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA E GESTÃO DO PROGRAMA DE 
INFRAESTRUTURA INTEGRADA DE CAUCAIA

5.591.000,00

09.01 15.451.0038.2.101.00 LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE TERRAPLENAGEM DAS MAS E 
LOGRADOUROS

2.110.000,00

Desta forma, os referidos valores (valor global do certame x dotação orçamentária) possuem 

entre si uma diferença superior a 3x (três vezes), não tendo o Município condições de arcar 

com o objeto licitatório nestas condições.

Ora, é cediço que a Lei n° 8.666/93 estabelece que as obras e serviços somente poderão ser 

licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações (art. 7o, § 2o, inc. III), ou ainda que nenhuma compra será feita sem a indicação dos 

recursos orçamentários para seu pagamento (art. 14).

Vejamos a transcrição integral dos citados dispositivos legais:

Art. 7o As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência:

§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
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III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamemo ■ 

das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no 

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 

objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena 

de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Inexistindo no erário os recursos para a contratação, violada frontalmente a regra prevista 

no art. 7°. S 2°. III. da Lei n° 8.666/93.

Há que se mencionar, também, a expressa vedação constitucional disposta no art. 167, incisos

I e II da Constituição Federal de 1988 que proíbe o início de programas ou projetos não 

incluídos na lei orçamentária anual, além de proibir a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais.

Portanto, verifica-se a clara violação a dispositivos constitucionais, bem como à Lei de 

Licitações, sendo patente a necessidade de adequação do Edital à dotação orçamentária 

prevista -  para este item -  no Município licitante.

Inicialmente, cumpre esclarecer que exigências desarrazoadas afetam diretamente e 

significativamente a ampla disputa. Neste cenário, fracassada a competitividade do certame, 

sem que haja justificativas admissíveis pelo ordenamento jurídico, frustrado também estará o 

escopo maior da existência da própria licitação, isto é, a contratação da proposta mais 

vantajosa, com estrita observância à supremacia do interesse público e aos ditames 

constitucionais e infraconstitucionais.

Comprovada a existência de exigências não razoáveis e desproporcionais, portanto, o 

processo de licitação deve ser anulado. Por assim ser, a Lei n° 8.666/93 estabelece a 

obrigatoriedade de que as contratações públicas sejam precedidas e respaldas por estudo 

técnico.

3.2 DO ITEM 6.5.3.2.3 DO EDITAL. QUANTITATIVO DE “TELEGESTÃO”. 

FRUSTRAÇÃO DA COMPETITIVIDADE DO CERTAME POR EXIGÊNCIA

DESARRAZOADA.

Rua Ewerton Visco n° 290, sala 2302, 
Caminho das Árvores, Salvador -  Bahia,
CEP: 41.820-022. Página 6 de 39
www.citelum.com.br



<-> FIs.

^Vcitelum
/ifirtUB« arteatom  eor

É de clareza solar que para se atestar que determinada proposta é a melhor para o erário, faz- 

se necessário que não se restrinja a licitação com determinações inexplicáveis e ilegais. 

Notemos:

O item n° 6.5.3.2.3 do Edital dispõe que:

Urge esclarecer que o sistema de TELEGESTÃO é formado por um conjunto complexo de 

hardware e software capaz de acionar, desligar e/ou controlar o fluxo luminoso (dimerizar) dos 

pontos de iluminação pública, atuar como fotocélula convencional diante da sensibilidade à 

luminosidade, detectar falhas, monitorar, controlar e medir a temperatura de funcionamento e 

as grandezas elétricas da Rede de Iluminação e seus componentes, além de permitir a 

integração com Software Central de Gerenciamento da Iluminação Pública dos municípios.

É importante que os sistemas de telegestão possuam protocolo de software aberto visando 

garantir a integração dos diferentes “hardwares" de telegestão em um único Sistema Central de 

Gerenciamento (software).

Para garantir o monitoramento e controle da rede de iluminação pública, o sistema de 

telegestão deve se basear em tecnologia de comunicação eficiente, com alta disponibilidade e 

segurança.

As soluções apresentadas deverão respeitar os limites técnicos de interferência permitidos 

pelas normativas em vigor.

Os componentes fundamentais para o funcionamento do sistema de telegestão seguem 

listados abaixo:

2 -  Concentradores: Equipamento que controla, comanda e monitora os pontos 

luminosos, enviando e recebendo informações dos controladores.

Rua Ewerton Visco n° 290, sala 2302,
Caminho das Árvores, Salvador -  Bahia,
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3 -  Central de gerenciamento: Esse data-center permite o controle em tempo 

real, monitora e gerencia a conexão entre os concentradores e os

controladores, além de armazenar todas as informações coletadas sobre o 

funcionamento do sistema como um todo, tomando possível a análise de 

resultados das medições e a geração de relatórios gerenciais sobre o sistema 

de Iluminação Pública.

4 -  Interface para o usuário final: Interface intuitiva via Web em computadores 

ou Aplicativos de dispositivos eletrônicos com a finalidade de monitoramento 

mais avançado, inventário de equipamentos, análise de falhas, análise do 

consumo de energia, geração de relatórios, painéis e comando em tempo real, 

além de análise de horas em operação, dentre outros.

Neste interim, se observa que o sistema de telegestão permite que os gestores tenham 

controle, monitoramento e operação remota de sistemas de Iluminação Pública. O principal 

benefício que o investimento nessa tecnologia pode gerar para o contratante é a economia de 

custos em manutenção e energia elétrica.

ASSIM QUE. PELA COMPLEXIDADE DOS PROGRAMAS DE HARDWARE E SOFTWARE 

QUE ESSE TIPO DE GERENCIAMENTO REQUER. MUITOS MUNICÍPIOS AINDA SE 

ENCONTRAM EM FASE DE ESTUDO E VIABILIDADE ECONÔMICA PARA A IMPLANTAÇÃO 

DESSA NOVA TECNOLOGIA.

Assim sendo, a presente exigência editalícia pode parecer, em primeira análise, plausível. 

Nada obstante, é cediço que a realidade de muitos municípios brasileiros não comporta a 

utilização desse sistema, nestas mesmas proporções de gerenciamento do Parque de 

Iluminação Pública.

Destarte, é certo que a Constituição Federal e Lei n° 8.666/93 permitem que o Instrumento 

Convocatório possuam exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
nsrantia Hn n im n rim o n ín  —1— :-------“ *
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Neste sentido, o Tribunal de Contas da União apresenta entendimento consolidado: %  . v
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SÚMULA N° 263/2011

Para a comprovação da capacidade técnico-operacionaI das licitantes, e desde 

que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da 

execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 

semelhantes, jdevendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado.

Outrossim, o Egrégio Tribunal fiscalizador de Contas coaduna com o entendimento de que:

“é irregular a exigência em licitação de comprovação de capacidade técnico- 

operacional em percentual mínimo superior a 50% dos quantitativos dos itens 

de maior relevância da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, cujas 

justificativas deverão estar tecnicamente explicitadas no processo 

administrativo anterior ao lançamento do respectivo edital, ou no próprio edital 

e seus anexos”. (TCU - Acórdão 3104/2013-Plenário).

Portanto, é notório que a presente exigência estabelecida no diploma editalício restringe o 

caráter competitivo da licitação afrontando o inciso I, § 1o do artigo 3o da Lei n° 8.666/93, que 

versa:

“§ 1o É vedado aos agentes públicos:

I -  admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5° a 12 deste artigo 

e no art. 3° da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991;” (grifos e destaques 

nossos).

Assim, bastaria tão somente que a empresa interessada em ser contratada demonstrasse que 

possui aptidão para a realização do serviço de instalação e ou manutenção de equipamento de 

telegestão para controle remoto de pontos luminosos, SENDO EXCESSIVA E 

DESARRAZOADA A COMPROVAÇÃO NOS QUANTITATIVOS APRESENTADOS NO 

EDITAL.
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Nesta senda, restou caracterizado o comprometimento dos princípios, dentre outros, da 

isonomia e da obtenção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 3°, caput, da Lei Geral de 

Licitações, tendo em vista a possibilidade de ocorrer o afastamento de possíveis interessados 

no certame licitatório em face de vício grave no que tange às exigências restritivas ora 

apontadas.

Reitera-se a ilegalidade da exigência relacionada ao vício na guantificacão dos itens, levando, 

como fartamente salientado, a limitação da competição e livre concorrência no certame, de 

forma injustificada, ressalve-se.

Nessa esteira, incontroversa é a necessidade de retificação do Instrumento Convocatório, isto 

como meio de preservação da legalidade da disputa, requerendo a Impugnante, desde já, a 

suspensão da sessão pública a ser realizada no dia 07/05/2021 enquanto não realizadas as 

alterações e exclusões devidas.

3.3 DA NECESSÁRIA ADMISSÃO DOS CONSÓRCIOS DE EMPRESAS. 

PROIBIÇÃO QUE VIOLA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Estabelece o Edital, em seu item 1.1, a vedação dos consórcios de empresas na disputa:

“Não serão admitidas nesta licitação: empresas suspensas ou impedidas de 

licitar com esta Administração, as empresas que estiverem em regime de 

falência, bem como os consórcios de empresas (qualquer que seja sua forma 

de constituição).

Somente poderão participar desta licitação, firmas nacionais, individualmente 

cadastradas ou não, com o ramo de atividade compatível com o objeto do 

presente edital, não sendo admitido consórcio".

Os consórcios são coligações despersonalizadas de empresas instituídas, pela via contratual, 

com vistas a executar determinado empreendimento em conjunto, conforme a disciplina jurídica 

dos arts. 278 e 279 da Lei n° 6.404/76.

Para melhor entendimento, seguem tais dispositivos destacados:

Rua Ewerton Visco n° 290, sala 2302,
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Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o mesmo controle 

ou não, podem constituir consórcio para executar determinado 

empreendimento, observado o disposto neste Capítulo.

§ 1o 0  consórcio não tem personalidade jurídica e as consorciadas somente se 

obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada 

uma por suas obrigações, sem presunção de solidariedade.

§ 2o A falência de uma consorciada não se estende às demais, subsistindo o 

consórcio com as outras contratantes; os créditos que porventura tiver a falida 

serão apurados e pagos na forma prevista no contrato de consórcio.

Art. 279. O consórcio será constituído mediante contrato aprovado pelo órgão 

da sociedade competente para autorizar a alienação de bens do ativo não 

circulante, do qual constarão: (Redação dada pela Lei n° 11.941, de 2009)

I - a designação do consórcio se houver;

II - o empreendimento que constitua o objeto do consórcio;

III - a duração, endereço e foro;

IV - a definição das obrigações e responsabilidade de cada sociedade 

consorciada, e das prestações específicas;

V - normas sobre recebimento de receitas e partilha de resultados;

VI - normas sobre administração do consórcio, contabilização, representação 

das sociedades consorciadas e taxa de administração, se houver;

VII - forma de deliberação sobre assuntos de interesse comum, com o número 

de votos que cabe a cada consorciado;

VIII - contribuição de cada consorciado para as despesas comuns, se houver. 

Parágrafo único. O contrato de consórcio e suas alterações serão arquivados 

no registro do comércio do lugar da sua sede, devendo a certidão do 

arquivamento ser publicada.

No campo das licitações e contratos públicos, a Lei n° 8.666/93. além de autorizar que a 

Administração Pública permita a participação via consórcio, trata das condições e normas que 

deverão ser observadas.

Ocorre que, inobstante a interpretação literal da lei induza, inicialmente, a absoluta 

discricionariedade do ente licitante, é indispensável anotar que a doutrina e a 

jurisprudência passaram a compreender a questão pelo olhar do caso concreto, até 

mesmo porque, o chamado ato administrativo discricionário, não é e não pode ser visto 

como um cheque em branco para excessos.
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cláusula ou condição que frustre o caráter competitivo da disputa, estabelecendo preferência 

ou distinção em razão de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante.

Ora, é cediço que a previsão legal para a formação de consórcios ajuda a facilitar a competição 

diante do reduzido número de empresas com condições de participar de licitações de grande 

complexidade, evitando assim a reserva de mercado.

Não por outra razão chegou-se à conclusão que a participação de consórcios será obrigatória 

nos certames em gue a grandeza, a heterogeneidade e a inviabilidade de parcelamento do 

objeto licitado restrinjam a competitividade na disputa.

Observa-se que a vedação da participação de empresas reunidas em consórcios relaciona-se 

diretamente ao dever de planejamento, pois, a decisão está intimamente vinculada à 

necessidade ou não de adoção dessa medida como instrumento apto a ampliar a 

competitividade em face das peculiaridades do objeto licitado e do mercado em que ele se 

insere.

A avaliação de critérios de conveniência e oportunidade diante das peculiaridades do mercado 

em que se insere o objeto licitado é indispensável para depreender as justificativas 

necessárias, em cada caso concreto, seja para afastar ou para autorizar a participação de 

empresas consorciadas.

Nessa mesma linha, Carlos Ari Sundfeld (1995, p. 67) asseverou que "nas hipóteses em que, 

embora tratando-se de um objeto de porte, mostre-se totalmente inviável, por razões 

operacionais, efetuar o parcelamento, deverá o edital, obrigatoriamente, admitir o consórcio de 

empresas".

Corroborando com o supracitado entendimento, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais decidiu:

APELAÇÃO -  MANDADO DE SEGURANÇA -  IMPUGNAÇÃO A EDITAL DE 

LICITAÇÃO -  MULTIPLICIDADE DE SERVIÇOS -  HABILITAÇÃO 

SIMULTÂNEA -  EXIGÊNCIA ILEGAL ILEGAL -  PREJUÍZO >4 

CONCORRÊNCIA -  LEI /V° 8.666/1993 -  ARTS. 15, IV E 23, § 1° -  

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -  DESCABIMENTO EM SEDE DE WRIT. O 

parcelamento ou fracionamento do objeto licitado se faz imperioso quando,
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Com efeito, quando analisado o Ato Convocatório à luz desses conceitos, inevitavelmente se 

observa que a proibição de consórcios se revela inaplicável e restritiva, posto que além da 

cotidiana complexidade do serviço de engenharia urbana, tem-se como aditivo determinante o 

fato de que poucos são os entes municipais brasileiros gue iá adotaram o serviço de telegestão 

em contratos semelhantes.

Por fim, é válido ressaltar que, a orientação do Tribunal de Contas da União (TCU) é expressa 

sobre a necessidade de que a autorização ou a vedação sejam acompanhadas da justificativa 

técnica correspondente. Vejamos:

“O TCU analisou relatório de auditoria em que uma das irregularidades 

apontadas era a vedação à participação de empresas em consórcio em 

processo licitatório. O Relator registrou em seu voto que ‘há que se 

demonstrar com fundamentos sólidos a escolha a ser feita pelo gestor 

durante o processo de licitação no que toca à vedação da participação de 

consórcios, ou mesmo à sua autorização. Deve-se analisar com a 

profundidade que cada empreendimento estará a requerer, por exemplo, o 

risco à competitividade, as dificuldades de gestão da obra, a capacitação 

técnica dos participantes, fatos estes que poderão gerar atraso nas obras como 

um todo, implicando em grandes prejuízos ao Erário. Outros aspectos deverão 

dimensionar a complexidade do empreendimento, os riscos de contratação de 

empresas sem qualificação para a assunção de encargos além de suas 

respectivas capacidades técnica, operacional ou econômico-financeira, todos 

esses fatores que estarão a sopesar a decisão que deverá ser tomada pelo 

gestor"’.

UJ

além de ser tecnicamente viável, não importar em prejuízo financeiro ea'' 

Administração. O ente contratante, por sua vez, não procedendo à contratação 

por item, tem o dever de explicitar as razões pela aquisição global, bem como 

prever no edital a possibilidade de participação de interessados constituídos 

sob a forma de consórcio, podendo, do contrário, restar caracterizada a 

ilegalidade da licitação, por violação ao princípio da competitividade. (TJMG -  

Apelação Cível 1.0024.06.098029-9/002, Relator(a): Des. (a) Cláudia Maia, 13a 

CÂMARA CÍVEL, julgamento em 30/09/2010, publicação da súmula em 

29/10/2010). (Grifo dos autores)
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justificativa para vedação a participação de empresas reunidas em consórcios, 

quedando-se quanto ao grau de complexidade do objeto ora licitado.

O objetivo de admitir a participação de empresas reunidas em consórcio na licitação é 

justamente aumentar a competitividade, possibilitando que empresas que, isoladamente, não 

teriam condições de disputar aquele certame, por falta de recursos financeiros, por restrição na 

comprovação da capacidade técnica, ou por não deter todo o know how  necessário às diversas 

atividades envolvidas na contratação, possam se associar com outra ou outras empresas na 

mesma situação, as quais, em conjunto, consigam alcançar aquilo que necessário para a 

disputa da licitação e a execução do contrato.

Quando se impõe limite à participação na forma de empresas consorciadas, a Administração 

Pública ignora a existência da complexidade das exigências impostas, contrariando seus 

próprios interesses ao afastar a possibilidade de alcance da proposta mais vantajosa, restando 

em total desalinho com os princípios da Lei n° 8.666/93.

Imperioso observar que um consórcio é uma das formas de ampliação do universo de 

proponentes, sobretudo com objetos voluptuosos e de maior complexidade técnica financeira, 

sendo mais do que uma faculdade posta à disposição da Administração, consistindo, 

verdadeiramente, em um dever-poder a ser seguido em razão do interesse público.

Além disso, a Administração Pública, sem motivo fundamentado, ao vedar a participação de 

consórcios, viola os Direitos e Garantias Fundamentais previstos na Constituição Federal de 

1988, em seu art. 5o, inciso XVII, no qual é garantida a plena liberdade de associação, 

conforme citado abaixo:

É cediço, ademais, consignar que não há maior risco em se contratar empresas em consórcio 

sob nenhum aspecto, eis que do consórcio emerge a responsabilidade solidária pelos atos 

praticados tanto na fase de licitação como ao longo da execução do contrato.

"Art. 5o (. . . )

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

param ilitar;"
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Desta forma, não há que se falar em prejuízo ou maior risco à Administração Pública.
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Os motivos acima suscitados deixam claro e evidente que tal vedação ocasiona uma restrição 

indevida à competitividade e impedem que, por lógica, mais empresas reúnam suas expertises, 

oferecendo um melhor preço e executem os serviços com um ampliado know-how.

Ademais, frisa-se que sem qualquer dúvida, a complexidade e envergadura dos serviços ora 

licitados deveriam permitir a possibilidade de participação de consórcio para melhor 

atendimento do quanto licitado.

Logo, a negativa na reconsideração à limitação a empresas por consórcio, acarretará na 

afronta das normas constitucionais e legais regentes da licitação pública e, portanto, deve ser 

prontamente suprimido pela própria Administração.

Conforme se depreende, 0 abuso ora demonstrado é perceptível à simples inteligência do 

relato. Restringir a participação de empresas consorciadas e criar reserva de mercado como se 

constata no texto do Edital é EXPRESSAMENTE vedado à Administração

A possibilidade de aceite dos consórcios, no caso concreto, portanto, é coqente. 

Hipótese contrária, conforme fartamente dito, macula a busca pela proposta mais 

vantajosa através da participação de um maior número de concorrentes.

Com efeito, requer a Impugnante que seja retirado/readequado do Edital 0 presente item para 

que haja a expressa possibilidade de participação via consórcio de empresas à luz dos 

princípios e normas do direito administrativo.

3.4 DO EQUÍVOCO QUANTO AO TIPO DE LICITAÇÃO (“TÉCNICA E PRECO”). 

AUSÊNCIA DE SERVIÇO DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL.

Como cediço, uma vez optado pela modalidade e tipo de licitação, deverá a Administração 

Pública, além de observar de forma obrigatória os critérios legais, assegurar que aqueles 

estejam compatíveis com 0 objeto a ser licitado.
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Nesta lógica, mandatório assinalar que a escolha do tipo “técnica e preço” , modalidade da 

presente Concorrência Pública, por si só, já é considerada uma afronta aos ditames 

administrativistas, notadamente o da economicidade para as despesas públicas.

Assim, impõe relembrar que o objeto da presente contratação, em que pese especializado, não 

possui demasiada complexidade, haja vista que é comumente ofertado ao setor público e à 

iniciativa privada.

Neste sentido, não havendo previsão de prestação de serviços de natureza 

predominantemente intelectual, não faz qualquer sentido que a licitação ora questionada se 

apresente como sendo do tipo “ técnica e preço”.

Frisa-se que o artigo 46 da Lei n° 8.666/93 leciona que “os tipos de licitacão "melhor técnica" 

ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para serviços de natureza 

predominantemente intelectuar. o que não se vislumbra no presente certame.

É salutar a orientação da Corte de Contas para que a Administração abstenha-se de 

utilizar razões de justificativa que não sejam suficientes na valoração maior da técnica 

em detrimento do preço, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. SUBSUNÇÃO. LICITAÇÃO. SISTEMA DE LIMPEZA DA 

CIDADE. COLETA DE LIXO. VARRIÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS 

PÚBLICOS. TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS. EDITAL E 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ERRO NO EDITAL. CLÁUSULAS NULAS. 

CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. NÃO CONFIGURADO. SERVIÇO DE 

COLETA DE LIXO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. APLICAÇÃO DA 

LEI N. 8.666/93. TIPO DE LICITAÇÃO. TÉCNICA E PREÇO. EXCLUSIVIDADE 

PARA SERVIÇO PREDOMINANTE INTELECTUAL. NÃO ABRANGE O CASO 

EM EXAME. SERVIÇO MANUAL. VEDAÇÃO EXPRESSA À PARTICIPAÇÃO 

DE EMPRESA CONSORCIADA SEM FUNDAMENTAÇÃO. AFRONTA AOS 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FRUSTRAÇÃO DA LICITUDE 

DO PROCESSO LICITATÓRIO. PRESCINDIBILIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 10, VIII, E 11, AMBOS DA LEI N. 

8.429/92. I - O magistrado singular reconheceu expressamente na sentença 

que: "o Edital 10/2003, sem observar a natureza jurídica de uma ou de outra 

prestação de serviços, mesclou ambos os institutos. Permitiu uma concessão
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de serviço, por conta e risco do Município, com prazo de 12 (doze) anos, 

prorrogável por mais 12 (doze) anos, em completo desrespeito ao art. 57, II, da 

Lei 8.666/93. Logo, o Edital não pode subsistir na forma como foi lançado. (...)

No entanto, considerando que o preço será pago pelo Município e não pelos 

usuários, nada há a justificar a incidência de outra Lei que não a Lei 8.666/93"

(fl. 1.371). II - O critério de técnica e preço é previsto exclusivamente para as 

licitações de natureza predominantemente intelectual. Ao adotar referido 

critério, houve afronta ao art. 46, caput, da Lei 8.666/93, pois o serviço licitado 

é preponderantemente manual. III - Segundo entendimento consolidado nesta 

Corte de Justiça, para a caracterização de improbidade administrativa, por 

frustação da licitude do processo de licitação, tipificada no art. 10, VIII, da Lei n. 

8.429/92, o dano apresenta-se presumido, ou seja, trata-se de dano in re ipsa.

IV - Recurso especial provido, a fim de remeter os autos à origem para a 

fixação das sanções previstas no art. 12, II e III, da Lei n. 8.429/92.(STJ - 

REsp: 1624224 RS 2015/0138325-1, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÁQ,

Data de Julgamento: 01/03/2018, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação:

DJe 06/03/2018)

A jurisprudência do TCU também é neste sentido, conforme observa-se no Acórdão 503/2008- 

Plenário, proferido pelo Exmo. Ministro Aroldo Cedraz:

“É vedada a licitação do tipo técnica e preço quando não estiver caracterizada 

a natureza predominantemente intelectual da maior parte do objeto que se 

pretende contratar, à vista do disposto no art. 46, caput da Lei n° 8.666/1993."

Nada obstante a cristalina necessidade de retificação do tipo licitatório, importa-nos pontuar 

que o ordenamento jurídico pátrio, norteado pelo princípio da segurança jurídica, traz a efetiva 

proteção para os entes públicos quanto a eventual inexequibilidade das propostas ofertadas.

Isto é, há possibilidade de desclassificação de uma proposta cujo preço é manifestamente 

insuficiente para cobrir os custos de produção, portanto, sem condições de ser cumprida, nos 

termos do art. 48, II da Lei n° 8.666/93 que prevê:

Art. 48. Serão desclassificadas:

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 

ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que
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os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficiêntés 

de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 

condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da 

licitação

De acordo com a lição de Hely Lopes Meirelles, a inexequibilidade se evidencia nos preços 

zero, simbólicos ou excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas 

condições irrealizáveis de execução diante da realidade do mercado, da situação efetiva do 

proponente e de outros fatores, preexistentes ou supervenientes, verificados pela 

Administração Pública.

Certo é que a desclassificação por inexequibilidade não se dará de forma sumária, em todos os 

casos será oportunizado ao licitante à comprovação da exequibilidade do preco ofertado, 

considerando aquele praticado no mercado, mas a indicação do tipo “menor preço” se dá de 

forma absolutamente segura aos entes da Administração.

Ademais, tudo o que até aqui foi sustentado se encontra devidamente fundamentado em 

jurisprudência, doutrina e na própria legislação que dá ensejo aos procedimentos licitatórios.

Destaca-se ainda gue os valores referentes à modalidade agui analisada (Preço e Técnica) se 

encontram exacerbadamente desproporcionais, guais sejam de 70% para Avaliação Técnica e 

30% para o Menor Preço, ou seia, colocando este item em relevância muito menor. Senão 

veiamos:

5. AVALIAÇÃO FINAL

5.1 Conhecidos os índices Técnicos e os índices de Preços dos participantes proceder- 
se-á ao julgamento da melhor proposta, assim considerada aquela que obtiver o maior 
valor de Avaliação Final.

5.2 O valor de Avaliação Final será encontrado multiplicando-se o índice Técnico e o 
índice de Preço pelos respectivos fatores de ponderação e somando-se os resultados, 
conforme a fórmula:

^citelum
*  cm m  eoF

Onde:
AF = Avaliação Final; 
IT = índice Técnico; 
IP = índice de Preço.

AF = (IT x 7) + (IP x 3)
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No que tange aos itens A, B, C e D, referentes a metade da nota técnica são avaliados com 

critérios subjetivos, no qual as licitantes serão avaliadas pelo que descreve-los em texto. 

Observa-se, ainda, que na variação da pontuação tem-se, por exemplo, “atende integralmente” 

e “atende parcialmente”, de modo que a subjetividade inerente a esta item pode gerar uma 

diferença de 15 para 5 pontos por item avaliado. Na prática, ficará nas mãos do avaliador 

destes itens o peso final de 35% da nota que o licitante receberá ao final.

3. NOTAS E ÍNDICES TÉCNICOS

3.1 Para julgamento das Propostas Técnicas serão atribuídas notas a cada um dos 
requisitos exigidos no Item 2 deste Edital (Anexo VIII) os quais serão pontuados de 
acordo com os requisitos de avaliação estabelecidos no Anexo IX deste Edital.

3.2 A Nota Técnica de cada Proposta, calculada com 2 (duas) casas decimais sem 
qualquer arredondamento, serà determinada através das notas atribuídas a cada um 
dos requisitos exigidos no item 2 deste Edital (Anexo Vlll), aplicada a seguinte
fórm ula:

NT = 5x ( A  + B + C + D) /60 + 5 x E  / 100

Onde: NT *  Nota Técnica;
A = SISTEMA DE GESTÃO PROPOSTO, conforme item 2. A (Anexo Vlll deste Edital)
B -  GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, conforme item 2.B (Anexo Vlll deste Edital); 
C = EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, conforme item 2.C (Anexo VII! deste Edital)
D = DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, conforme item 2.D 

(Anexo VIII deste Edita!)
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3. Para efeito de pontuação das Propostas Técnicas apresentadas pelos Licitantes, no 

refere aos itens A, B, C e D serão utilizadas os seguintes conceitos de valoração;

Critério de Avaliação Pontos
Atende Integralmente 15
Atende Parcialmente 5

Não atende 0

4, Os conceitos serão aplicados em conformidade com as seguintes definições:

a) Atende Integralmente: quando forem apresentados todos os dados exigidos e contiver na 
proposta técnica a descrição completa e pormenorizada da totalidade dos serviços e 
atividades inerentes ao sistema de Iluminação Pública, com diagnóstico correto de todos 
os aspectos positivos e negativos, envolvendo as respectivas soluções de continuidade e 
modernização dos serviços.

b) Atende Parcialmente: quando for apresentada a maioria dos dados exigidos, sem atender 
ã totalidade das exigências, seja omitindo dados ou contemplando-os de forma 
incompleta, obscura ou imprecisa. Quando, embora, forem contemplados todos os dados 
não forem apresentadas soluções de continuidade e modernização dos serviços 
compatíveis com a realidade.

c) Não Atende: quando não for apresentado todo conteúdo exigido, com omissão de dados 
relevantes à descrição do sistema de Iluminação Púbhca, ou quando a proposta não 
contiver a descrição completa e pormenorizada dos serviços e atividades inerentes ao 
sistema de iluminação, com diagnóstico correto de todos os aspectos positivos e 
negativos, envolvendo as respectivas soluções de continuidade e modernização dos 
serviços.

Em suma, a nota final se divide em 35% do total da nota provenientes da avaliação subjetiva 

de itens técnicos somados a mais 35% de nota técnica baseada na avaliação de atestados 

técnicos e, finalmente, somados a 30% da nota referente ao menor preço. Neste contexto fica 

explicito que o preço é o item de menor relevância.

É importante, nesta toada, ser observado que, em realidade, a modalidade do certame se 

encontra mascarada, pois todas as licitantes terão conhecimento do valor mínimo que suas 

concorrentes poderão ofertar, de modo que, na prática, o quesito “TÉCNICA” terá peso bem 

maior no julgamento do certame.

Por mais que a verificação da modalidade seja ato discricionário, e parta da Administração 

Pública, a discricionariedade jamais poderá ser confundida com a arbitrariedade, de modo que 

deve seus atos estar munidos de motivação e, ainda, publicidade de forma a efetivar sua 

legalidade.
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A limitação de desconto das propostas apresenta claro prejuízo no caráter competitivo que se 

pretende alcançar, uma vez que privilegia de forma demasiada determinado critério de 

qualificação das proponentes, neste caso, a TÉCNICA, além de ferir o princípio da 

economicidade.

É válido ressaltar que toda a desproporção na determinação de pesos e ponderações entre 

critérios de julgamento, em que pese não seja proibida, deve ser evitada.

Uma vez escolhida este tipo de modalidade como forma de julgamento, da qual já se 

contempla a técnica no julgamento da melhor proposta, em atendimento ao disposto no art. 46, 

§2°, II, da Lei n° 8.666/93 existe imprescindibilidade de atribuição de pesos coerentes que 

servirão de base para valoração das propostas técnica e preço, cuja classificação será com

base na média ponderada.

Destarte, as justificativas para valoração do critério técnico em detrimento do preço, devem ser 

objetiva e tecnicamente demonstradas, o que não ocorreu no certame em comento.

Impõe asseverar, ainda, que como se pode observar, trata-se o presente obieto de prestação 

de serviços especializado, desprovido, contudo, de demasiada complexidade, haja vista que é 

comumente ofertada ao setor público e à iniciativa privada.

A simples indicação no objeto a ser licitado das palavras gestão, assessoria e gerenciamento 

não são suficientes para que a licitação seja do tipo “técnica e preço”.

Neste sentido, não havendo previsão de prestação de serviços de natureza 

predominantemente intelectual, não faz qualquer sentido que a licitação ora questionada se 

apresente como sendo do tipo “técnica e preço”, devendo, portanto, ter sido apresentada sob o 

tipo “menor preço".

Até mesmo porque, o artigo 46 da Lei n° 8.666/93 aduz que “os tipos de licitação "melhor 

técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para serviços de natureza 

predominantemente intelectual”, o que não se vislumbra no presente certame.

Ante o exposto, considerando os erros acima demonstrados, pugna a ora postulante pela 

retificação do Edital para a indicação do tipo “menor preço”, isto por não se tratar de 

contratação de serviço eminentemente intelectual.
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4. DAS DESMEDIDAS E EXCESSIVAS EXIGÊNCIAS.

É de bom alvitre relembrar que exigências desarrazoadas afetam diretamente e 

significativamente a ampla disputa. Neste cenário, frustrada a competitividade do certame, sem 

que haja justificativas admissíveis pelo ordenamento jurídico, frustrado também estará o 

escopo maior da existência da própria licitação: a contratação da proposta mais vantajosa, com 

estrita observância à supremacia do interesse público e aos ditames constitucionais e 

infraconstitucionais.

Comprovadas tais exigências desarrazoadas, a processo de licitação deve ser anulado.

Por assim ser, a Lei n° 8.666/93 estabelece a obrigatoriedade de as contratações públicas 

serem precedida e fundamentada em estudo técnico.

Diante deste contexto, verifica-se a inobservância, no caso concreto, das normas legais 

que as licitações se encontram vinculadas, na medida em que os estudos técnicos 

desenvolvidos para instruir o Edital contêm vício grave, incontornável, que compromete 

a viabilidade técnica da execução do objeto licitado e, por conseguinte, a própria 

competividade do certame.

É de clareza solar que para se atestar que determinada proposta é a melhor para o erário, faz- 

se necessário que não se restrinja a licitação com determinações inexplicáveis e ilegais.

Conforme será demonstrado a seguir, o presente Ato Convocatório detém uma série de 

exigências que frustram o caráter competitivo do certame, e afastam potenciais licitantes, o 

que conduz a um direcionamento da licitação, prática vedada no ordenamento jurídico pátrio.

• I -  DO ITEM 6.3.3 DO EDITAL. DA EXIGÊNCIA DE VALORES PARA OS ÍNDICES

ILC E ILG.

Importante frisar que o Edital está exigindo valores para os índices ILC (índice e Liquidez 

Corrente) e ILG (índice de Liquidez Geral) não usualmente adotados para a avaliação de 

situação econômico-financeira suficiente e apta ao cumprimento das obrigações 

decorrentes da licitação.
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O referido item diz que o ILC deverá ser igual ou maior que 1,50. Já quanto ao ILG, aduz que 

deve ser igual ou maior que 1,50.

Ora, para fins de qualificação econômico-financeira somente podem ser exigidos índices 

usualmente utilizados pelo mercado, sempre de maneira justificada no processo 

licitatório.

Os índices acima apontados materializam-se como sendo uma exigência amplamente 

excessiva, apontando, sim, para uma severa restrição da competitividade no presente certame.

No caso em exame, o Edital malfere o princípio da competitividade, uma vez que afasta do 

certame a participação de outras empresas e prejudica a participação desta Impugnante.

Ou seja, o Edital, com a exigência excessiva em comento, viola de forma cristalina um dos 

princípios basilares da Licitação Pública, que é o da competitividade.

O instituto das licitações possui como finalidade permitir que o Poder Público adquira obras, 

serviços e bens de forma mais vantajosa ao erário, de modo que os recursos do Estado sejam 

utilizados da forma mais econômica possível, em observância ao princípio da indisponibilidade 

do interesse público. Este que inevitavelmente se encontra atrelado ao princípio da 

competitividade, vez que somente poderá se alcançar o interesse público a partir de um 

certame licitatório probo, isonômico e sem nenhum tipo de direcionamento.

Cumpre-se frisar, que nos certames, o Princípio da Competitividade conduz o gestor a 

buscar invariavelmente o maior número possível de competidores interessados no objeto 

licitado, no escopo de encontrar a proposta mais benéfica à coletividade. Desse modo, as 

normas que disciplinam as licitações públicas devem ser interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados.

Assim sendo, entende-se o Princípio da Competitividade como verdadeira essência dos 

procedimentos licitatórios, vez que o certame apenas só é possível se houver competição entre 

as partes interessadas, ou seja, trata-se a competitividade de requisito obrigatório à disputa 

licitatória.
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Conforme fartamente salientado, a Administração Pública deve-se atentar sempre para que as 

exigências para cumprimento do obieto licitado não sejam desarrazoadas a ponto de frustrar o 

caráter competitivo do certame.

Restou, portanto, caracterizado o comprometimento dos princípios, dentre outros, da isonomia 

e da obtenção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 3o, caput, da Lei n° 8.666/93, tendo 

em vista a possibilidade de ocorrer o afastamento de possíveis interessados no certame 

licitatório em face do problema tratado neste tópico.

É cediço que as exigências de caráter técnico e de qualificação econômico-financeira não 

podem ultrapassar os limites da razoabilidade, além de não ser permitido o estabelecimento 

de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo.

Ao indicar os requisitos necessários para a qualificação econômico-financeira dos 

licitantes, constando os valores de índices acima indicados, o Edital incluiu no seu bojo 

exigência de caráter excessivo, sobretudo por se utilizar valores para os índices ILC e 

ILG não usualmente utilizados pelo mercado.

Neste caso, há ainda o agravante de que os índices contábeis e valores utilizados não foram 

justificados pela Administração Pública, o que é deveras equivocado, uma vez que afigura- 

se como obrigatória a justificação.

Neste sentido, importante citar trecho do Acórdão n.° 2299/2011-Plenário, TC-029.583/2010-1, 

rei. Min.-Subst. Augusto Sherman Cavalcanti, 24.08.2011:

“Ainda na denúncia a partir da qual foi encaminhada notícia dando conta de 

pretensas irregularidades na Tomada de Preços 1/2010, realizada para 

execução do Convênio 657732/2009, firmado entre a Prefeitura Municipal de 

Davinópolis/GO e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -  

(FNDE), também foi apontada como irregular a exigência de índices de liquidez 

geral e liquidez corrente, bem como de grau de endividamento, não usualmente 

adotados para a correta avaliação da situação financeira. Instados a se 

pronunciar a respeito do fato, os responsáveis consignaram que, em seu 

entendimento, seria possível e plausível a indicação dos índices exigidos no 

edital para serviços de engenharia, um pouco superiores âs demais categorias 

de serviços, estando de acordo com o disposto no art. 31, § 5°, da Lei 

8.666/1993. Além disso, argumentaram que, considerando a complexidade da
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obra, a intenção foi de garantir o cumprimento das obrigações pela empresa 

contratada. Todavia, para o relator, ao contrário do afirmado pelos 

responsáveis, o edital não estaria em conformidade com a legislação, em face 

das grandes diferenças entre os índices usualmente adotados e os exigidos 

das empresas participantes do certame, conforme demonstrado pela unidade 

técnica. Nesse contexto, destacou que, no âmbito da Administração Pública 

Federal, a Instrução Normativa MARE 5/1995 definiu que a comprovação de 

boa situação financeira de empresa oriunda de localidade onde o Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - (SICAF) não tenha sido 

implantado, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral, Solvência 

Geral e Liquidez Corrente. /As empresas que apresentassem resultado igual ou 

menor do que 1,0, em qualquer dos índices referidos, deveriam, então, 

apresentar outras comprovações e garantias. No caso examinado, observou- 
se que as exigências editalicias de índices maiores ou iguais a 5 (cinco) 

estavam muito superiores ao parâmetro normativo. Do mesmo modo, o 

grau de endividamento previsto no edital, menor ou igual a 0,16, estaria 

distante do índice usualmente adotado, que varia de 0,8 a 1,0. Além disso, 

em qualquer caso, ainda conforme o relator, seria obrigatório justificar, 

no processo licitatório, os índices contábeis e valores utilizados, o que 

não foi realizado. Por conseguinte, por essa e por outras irregularidades, 

votou pela aplicação de multa aos responsáveis, no que foi acompanhado 

pelo Plenário”

No intuito de afastar do presente processo as exigências que direcionam a contratação, 

requer, desde iá. a exclusão desta exigência contida no item 6.3.3 do Ato Convocatório 

de acordo com os fatos e fundamentos explicitados.

• II -  DA EXIGÊNCIA INDEVIDA CONSTANTE DO ITEM 6.5.2 DO EDITAL.

Cumpre impugnar o item editalício em epígrafe atinente à qualificação técnica. De início, 

vejamos o que preceitua o item 6.5.2:

6.5.2. 4s certidões expedidas por Conselhos de outras jurisdições que não a do 

Ceará, deverão ter o visto do CREA-CE (Resolução CONFEA n° 413 de 27 de 

junho de 1997).

Cabe destacar que tal exigência é desproporcional e não tem amparo legal, uma vez que é 

indevida a exigência de que o licitante sediado em outra unidade da federação obtenha do
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órgão de fiscalização do local do certame visto em seus atestados e certidões de acervo 

técnico.

O citado item viola expressamente o artigo 30, incisos I, II e § 6o da Lei n° 8.666/93. Vejamos:

Claramente, o Edital ultrapassou as limitações estabelecidas pelo artigo 30, incisos I, II e § 6o 

da Lei de Licitações.

Os dispositivos acima transcritos proíbem que, na fase de qualificação técnica, seja exigida dos 

licitantes documentação relativa ao exercício ou à aptidão profissional com limitações de tempo 

ou locais específicos. Esta vedação encontra seu fundamento no artigo 3o, caput, e § 1o do 

mesmo diploma legal, que determina que a licitação deverá observar o princípio 

constitucional da isonomia. bem como os princípios da impessoalidade e igualdade, 

dentre outros.

Além disso, como já transcrito acima, é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou 

tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que restrinjam o caráter competitivo 

do procedimento e estabeleçam preferências em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 

dos licitantes.

Do mesmo modo, o excessivo item editalício fere de morte o seguinte dispositivo constitucional:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos;

§ 6o /As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação 

de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as 

penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de gualificacão técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações.

É evidente, portanto, a violação do princípio da isonomia diante da ilegalidade aqui 

apontada. Ademais, patente também a violação do princípio do livre exercício da 

profissão.

Ainda, a cláusula em comento afronta a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a 

exemplo do Acórdão 772/2009-TCU-Plenário.

A respeito desse ponto, pontua-se que o Tribunal de Contas da União tem jurisprudência firme 

no sentido de que a exigência de registro ou visto no CREA do local de realização da obra 

licitada somente dar-se-á no momento da contratação, de modo que o Ato Convocatório 

vai totalmente de encontro ao entendimento da Corte de Contas.

Nesta linha, cita-se as decisões Plenárias 279/1998 e 348/1999, o Acórdão 979/2005-Plenário 

e o Acórdão 992/2007-Primeira Câmara.

O entendimento do Tribunal fundamenta-se no princípio constitucional da universalidade de 

participação em licitações, impondo-se ao Ato Convocatório o estabelecimento de regras que 

garantam a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, vedadas cláusulas 

desnecessárias ou inadequadas que restrinjam o caráter competitivo do certame.

Ora, o item inserto no Edital pela Municipalidade de Caucaia/CE não pode prevalecer diante do 

texto constitucional, da Lei Geral das Licitações, do entendimento do multicitado Tribunal de 

Contas e dos princípios acima apontados.
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Portanto, ao incluir esta restrição, verifica-se que, de fato, a Municipalidade de Caucaia/CE 

restringiu a competitividade entre os participantes do certame e tratou-os de forma não 

isonômica.

Requer, ante o exposto, que o Edital seja adequado neste ponto em observância às normas 

citadas acima, de forma a coadunar com o entendimento do Tribunal de Contas da União.

• III -  DO ITEM 7.2.1 DO EDITAL. EXIGÊNCIA PELO PLANO DE METODOLOGIA DE 

EXECUÇÃO.

Primeiramente, cumpre transcrever, para melhor compreensão, o item 7.2.1:

7.2.1 .A Licitante, tendo em conta a natureza contínua, pública e essencial da 

prestação dos serviços de Iluminação Pública, aliada ao grande vulto do 

contrato, considerados como fatores de extrema relevância para garantia de 

execução do pacto - parágrafos 8o e 9o do artigo 30 da Lei Federal no 

8.666/93 - deverá apresentar Plano de Metodologia de Execução dos Serviços. 

cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, será efetuada na forma 

objetivamente prevista nos Anexo IV e VIII deste Edital.

Ou seja, exige a Administração Pública a apresentação do Plano de Metodologia de Execução 

dos Serviços por -  supostamente -  tratar-se a presente licitação de serviços/obra de grande 

vulto.

Ocorre que, neste certame, a exigência é desarrazoada devido o valor global não se 

enquadrar em obra ou serviço de “grande vulto”. Veja-se:

Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se:

[...]

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor 

estimado seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na 

alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei;

Portanto, o dispositivo acima transcrito deve ser analisado conjuntamente com o artigo 23 da 

mesmo diploma legal. Neste sentido, para uma obra, serviço e compra ser qualificada como de 

grande vulto, cogente verificar o art. 23 da Lei n° 8.666/93:

Rua Ewerton Visco n° 290, sala 2302,
Caminho das Árvores, Salvador -  Bahia,
CEP: 41.820-022. Página 28 de 39

www.citelum.com.br



^ Jdtelum
LU
C

ÓROilPf eDÍ

Art. 23. /\s modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do 

artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, 

tendo em vista o valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia:

[...]

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões 

e trezentos mil reais)

Assim sendo, para uma obra, serviço e compra ser considerada de grande vulto, o montante 

mínimo do certame deverá ser R$ 82.500.000,00 (oitenta e dois milhões e quinhentos mil 

reais). O Edital em questão, porém, somente tem o montante de 19.818.839,89 (dezenove 

milhões, oitocentos e dezoito mil, oitocentos e trinta e nove reais e oitenta e nove centavos).

Ora, não se aplica à presente licitação o quanto disposto nos parágrafos 8o e 9o do art. 30 da 

Lei n° 8.666/93. Portanto, o certame não se equipara a obra ou serviço de grande vulto, não 

podendo a Administração Pública exigir o Plano de Metodologia de Execução.

Deve ser excluída do Edital a presente exigência, uma vez que não há respaldo legal para 

a sua manutenção.

• IV -  DA ALÍNEA “E” (7.2.1.1) DO ANEXO VIII DO EDITAL. COMPROVAÇÃO DE

EXPERIÊNCIA TÉCNICA DA EMPRESA.

Inicialmente, destaca-se a previsão contida na Alínea D do Item 7.2.1.1, nestes termos:

E) Comprovação da Experiência Técnica da Empresa, através da apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da Licitante e de seus 
responsáveis técnicos, pertencentes ao quadro permanente, comprovada esta condição, mediante 
apresentação de registro em sua Carteira de Trabalho, quando empregado ou cópia do Contrato 
Social, quando sócio, devidamente acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico -  
CAT emitida pelo CREA que comprove a execução dos serviços relacionados no objeto detalhado 
no Projeto Básico e em conformidade com as premissas estabelecidas nos Anexos IV e VIII e seus 
subitens:

O que exige o item editalício citado é ilegal, isto porque a exigência de comprovação da 

capacidade técnico-operacional das licitantes -  da pessoa jurídica - por meio de Certidões de 

Acervo Técnico - CAT emitida pelo CREA é absolutamente rejeitada e contestada pelos 

Tribunais de Contas.
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Somente se deve exigir a comprovação de capacidade técnica através de Certidões de Acervo

Técnico - CAT para fins de comprovação aos profissionais responsáveis, sendo ilegal tal 

exigência voltada à pessoa jurídica.

Imperioso aduzir que o CONFEA na Resolução 1.025 de 30 de outubro de 2009, que trata da 

Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, veda a emissão de 

CAT em nome de pessoa jurídica, da seguinte forma:

O Tribunal de Contas da União -  TCU vem se posicionando no mesmo sentido sobre o tema:

Ainda em julgamento recente, especificamente no Acórdão n° 1674 -  Plenário de 25/07/2018, 

cujo Relator foi o Ministro Augusto Nardes, entendeu a Corte de Contas como irregular a 

exigência de gue o atestado de capacidade técnico-operacional de empresa participante 

de certame licitatório seja registrada ou averbada junto ao CREA. uma vez gue o artigo 

55 da Resolução -  CONFEA N° 1.025/2009 -  acima transcrita veda a emissão de Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) em nome de pessoa jurídica.

Entendeu o Tribunal que a exigência de que a aptidão técnica da empresa fosse devidamente 

registrada no CREA é inviável e ilegal, já que a denominada Certidão de Acervo Técnico 

(CAT), na qual constam os assentamentos atinentes às ARTs arquivadas no Conselho, fazem 

prova da capacidade técnica do profissional, não da empresa.

Ora, na realidade, a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação abrange a capacitação técnico-operacional da empresa, 

por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, e a

Ari. 55. Ê vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídica.

Parágrafo único: A CAT constituirá prova da capacidade técnica-profissionai 

da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver a ela 

vinculado como integrante de seu quadro técnico.

Acórdão 655/2016- Plenário

É irregular exigir que a comprovação de aptidão técnica da empresa para 

executar o objeto da licitação (capacidade técnico-operacional) esteja 

registrada no CREA.

Rua Ewerton Visco n° 290, sala 2302,
Caminho das Árvores, Salvador -  Bahia,
CEP: 41.820-022. Página 30 de 39

mvw.citelum.com.br

,ã° 
P

r,



^ c i t e l u m
^  ^  fjKUWf CDF

capacidade técnico-profissional do responsável detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra semelhante.

O Município, ao exigir a comprovação de aptidão técnica da empresa registrada no CREA, do 

modo como disposto no Instrumento Convocatório, não encontra fundamento legal e restringe 

indevidamente a competitividade do certame, de modo que tal exigência deve ser excluída do 

certame.

• V -  DO ITEM 3.1.8. DO ANEXO I DO EDITAL. DA EXIGÊNCIA DA ELABORAÇÃO DO 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA ILUMINAÇÃO.

A exigência de elaboração do Plano de Desenvolvimento da Iluminação (Plano Diretor de 

Iluminação Pública -  PDIP) pela empresa contratada extrapola a Resolução Normativa da 

Aneel n° 414/2010.

Analisando o objeto do certame, verifica-se que não está em conformidade com a Resolução 

acima citada, que prevê a elaboração do Plano de Desenvolvimento da Iluminação (Plano 

Diretor de Iluminação Pública —  PDIP).

Em setembro de 2010, a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), que tem a finalidade de 

regular e fiscalizar a produção, transmissão e comercialização de energia elétrica, aprovou a 

Resolução Normativa n° 414/2010, que transfere para os municípios a responsabilidade pelo 

projeto, implantação, expansão, instalações, manutenção e consumo de energia nas ruas, nos 

termos do art. 21, caput, a conferir:

Art. 21. A elaboração de projeto, a implantação, expansão, operação e 

manutenção das instalações de iluminação pública são de responsabilidade 

do ente municipal ou de quem tenha recebido deste a delegação para 

prestar tais serviços.

Além do mais, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo já se manifestou sobre a questão 

nos autos do Processo n. 667.989.14-9, que trata da representação contra possíveis 

irregularidades em Edital de concorrência, que teve por objeto a execução do serviço de 

iluminação pública, incluindo operação e manutenção do sistema municipal de iluminação 

pública, projetos e assessorias técnicas, fornecimento e operação de sistema informatizado de
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gestão e de central de atendimento, fornecimento de peças e substituição de bens 

especificados.

A decisão foi proferida pelo Tribunal Pleno, na sessão do dia 19/03/2014, a saber:

A Prefeitura de Campinas por meio da Concorrência n. 01/2014, pretende 

contratar empresa especializada em execução de gestão completa do 

sistema de iluminação pública.

As contratações visando esse objeto passaram a ser mais frequentes por 

força das mudanças ocorridas no mercado, com o ingresso de agentes 

privados, e ainda das normas estabelecidas pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica — ANEEL.

Ao que tudo indica, os municípios tem optado por esse modelo de gestão 

completa do sistema de iluminação pública, ocasionando o aumento de 

impugnações contra os editais e a consequente análise em sede de exame 

prévio de edital.

Conforme noticiou o Representante, este Egrégio Plenário já enfrentou a 

questão em duas oportunidades (TC — 1993/989/13 sob relatoria do 

Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho e TC — 2542/989/13 sob relatoria da 

Conselheira Cristiana de Castro Moraes) nas quais condenou a adoção do 

citado modelo.

Transcrevo alguns trechos de interesse dos votos proferidos nos processos 

acima indicados.

Na verdade, o Plano de Desenvolvimento da Iluminação Pública deveria ter 

sido previamente desenvolvido pela própria Municipalidade e suas 

diretrizes, metas e objetivos deveriam ser apresentadas aos licitantes, com 

o escopo de obter a proposta que melhor atenda às demandas da 

contratante em relação ao núcleo do objeto’. (TC — 1993/989/13, sessão de 

16/10/2013).

Acerca deste aspecto, convém ressaltar que fica claro que a Administração 

local depende de um plano de desenvolvimento, não possuindo um 

diagnóstico com a cobertura necessária e com as deficiências existentes na 

rede de iluminação pública, transferindo tal responsabilidade à eventual 

contratada, sem a elaboração, contudo, de um adequado projeto básico, 

capaz de atribuir segurança à formulação das propostas de eventuais 

interessadas no certame.
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Diante do exposto, é irregular a exigência em comento, porque extrapola a Res. n° 414/2010 da 

ANEEL ao prever a elaboração do Plano de Desenvolvimento da Iluminação (Plano Diretor de 

Iluminação Pública —  PDIP) pela empresa contratada.

O Plano de Desenvolvimento da Iluminação Pública deveria ter sido previamente 

desenvolvido pela própria Municipalidade de Caucaia/CE e suas diretrizes, metas e 

objetivos deveriam ser apresentadas aos licitantes, com o escopo de obter a proposta que 

melhor atenda às demandas da contratante em relação ao núcleo do objeto.

Deste modo, exigir algo que é de obrigação da Administração Pública ao licitante 

vencedor afigura-se abusiva, excessiva e incompatível ante o seu caráter restritivo.

Ademais, tal situação afeta diretamente a formulação das propostas de preços, fazendo 

com que os valores sejam majorados indevidamente, violando, dentre outro princípios, 

um dos escopos primordiais dos certames públicos que é a busca pela proposta mais 

vantajosa ao erário.

Como se sabe, ao contratar, a Administração Pública possui a obrigação constitucional de 

selecionar a proposta mais economicamente viável. Nos moldes em que se encontra o 

Edital, pelas razões iá expostas, resta inviabilizada a busca da proposta mais vantajosa.

Transferir este ônus para a empresa vencedora do certame é desarrazoado e ilegal, devendo 

tal exigência ser retirada do Edital.
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necessidade de transferência, à contratada, da atribuição de formular o 

‘Plano de Desenvolvimento de Iluminação Pública’, que, a meu ver, estaria 

adstrito à atuação da própria Administração local, eis que diz respeito à 

gestão das políticas públicas voltadas à iluminação pública municipal.

[...]
Ademais, constata-se que o andamento do certame nos moldes pretendidos 

fica sensivelmente prejudicado diante da falta de informações necessárias 

para a correta formulação das propostas, uma vez que ausente o 

planejamento municipal contendo o Plano Diretor de Iluminação e um 

adequado projeto básico de obras e serviços, que, como disse o 

Representante, deveriam anteceder a contratação.
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VI -  DO ITEM 5.1 AO 5.4 DO ANEXO VIII DO EDITAL -  EXIGÊNCIA TÉCNICA

SUPERIOR A 50% DO OBJETO.

íca

Os itens 5.1 ao 5.4 do Anexo VIII do Edital trazem exigências descabidas ao processo 

licitatório, restringindo o caráter competitivo que lhe é de costume, vejamos:
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Portanto, verifica-se que o Edital exige que a licitante comprove experiência superior a 50% do 

previsto no objeto da licitação para obter a pontuação máxima em cada item.

Desta forma, a exigência contida no Instrumento Convocatório se encontra acima dos limites 

estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União.
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Neste sentido, a exigência de comprovação de experiência deve ser limitada a 50% cfol 

quantitativos previstos no Edital, pois, se assim não for, haverá grave risco de restringir 

a competitividade do certame.

Logo, as citadas exigências acima transcritas devem se limitar aos quantitativos mínimos que 

garantam a comprovação de qualificação para a execução do empreendimento.

Asseverou o Tribunal de Contas da União através do Acórdão 397/2013-Plenário:

“4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as 

exigências de atestados de capacidade técnico-operacionai devem se 

limitar aos mínimos que garantam a qualificação técnica das empresas para 

a execução do empreendimento, de acordo com o disposto no art. 37 da 

Constituição Federal e o art. 3o da Lei 8.666/1993.

5. Nesse diapasão, o TCU não tem aceitado que se estabeleçam 

exigências excessivas, que possam restringir indevidamente a 

competitividade dos certames, a exemplo da comprovação de 

experiência em percentual superior a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos a executar” (Acórdãos n° 1.284/2003; 2.088/2004; 

2.656/2007; 608/2008 e 2.147/2009, todos do Plenário)

Releva salientar que as exigências para fins de qualificação técnica em licitação tem como 

finalidade verificar se o licitante possui condições técnicas necessárias e suficientes para, em 

se sagrando vencedor do certame, cumprir o objeto de forma satisfatória.

Portanto, se conclui gue é ilícita a fixação de guantitativos mínimos nos atestados 

superiores a 50% dos guantitativos dos serviços pretendidos.

Deve a Administração Pública abster-se de estabelecer exigências excessivas, que possam 

restringir indevidamente a competitividade dos certames, a exemplo da comprovação de 

experiência em percentual superior a 50% (cinguenta por cento) dos guantitativos a 

executar, cumprindo o que prescreve o art. 37 da Constituição Federal e o art. 3o da Lei n° 

8.666/93, ambos já transcritos nesta peça.

Faz-se necessário que a Administração adeque os pontos suscitados acima para que sejam 

limitados a 50% dos quantitativos previsto no Edital, devendo tal item ser alterado/retificado.
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VII -  DO ITEM 5.6 DO ANEXO VIII DO EDITAL. CERTIFICAÇÃO DE QUALIDADE DA SÉRIE

ISO 9001.

Inicialmente, para melhor compreensão do tema, segue colacionado o item 5.6 do ANEXO VIII.

5.6

Comprovação através da 
apresentação de Certificado de 
Qualidade da série ISO-9001:2008, 
emitido por entidade devidamente 
credenciada junto ao INMETRO 
(Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industriai), 
que a empresa estabeleceu e mantém 
um Sistema de Gestão da Qualidade 
em serviços de iluminação urbana 
(Pública)_________________________

Apresentou 10

Não Apresentou

Não é possível a exigência de certificação ISO, e outras semelhantes, com o fito de habilitação 

de licitantes ou como critério para a qualificação de propostas.

Vejamos o que a Corte de Contas já decidiu sobre o tema.

Mediante pedido de reexame, a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S. A. - 

(Eletronorte) manifestou seu inconformismo contra o Acórdão n° 

1.612/2008, do Plenário, o qual lhe determinara que, nos editais de suas 

licitações, deixe de exigir a certificação expedida pela Organização 

Internacional de Normalização (International Organization for 

Standardization - ISO) e outras semelhantes, para a habilitação dos 

participantes ou como critério para a qualificação de propostas. Para a 

recorrente, "a jurisprudência que serviu de base para a determinação 

contestada é relativa apenas a serviços de informática”. Segundo o relator, 

no entanto, “nenhum dos motivos que levaram à formação do entendimento 

deste Tribunal é exclusivo de certames dessa natureza”. Para ele, as 

certificações nacionais correspondentes à família 9000 da ISO se referem, 

em linhas gerais, a critérios para implantação de sistemas de garantia da 

qualidade. Para obtê-los, a empresa deveria demonstrar a adequação de 

seus procedimentos de fabricação aos padrões estabelecidos na norma, o 

que garantiria, ao menos em tese, “que os produtos oriundos dessa 

empresa tenham sempre as mesmas características”. Todavia, ainda 

conforme o relator, “isso não garante que eles tenham qualidade superior 

aos de uma empresa que não seja certificada". Além do que, no ponto de 

vista do relator, “obter a certificação ISO é faculdade das empresas -  não 

há lei que a indique como condição para exercício de qualquer atividade”.
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Restritiva, portanto, a exigência desse predicado como condição para 

qualificação em licitações, pois “afastar os participantes não certificados 

reduz a possibilidade de alcance da melhor proposta para a Administração, 

sem que haja justificativa razoável para tanto". Por outro lado, não haveria 

óbice para a utilização do aludido certificado para atribuir pontuação a uma 

empresa licitante, dado que isso permitiria reconhecer seu diferencial em 

relação a outras que não comprovaram a adequação de seu sistema de 

produção aos critérios de qualidade estabelecidos em tais normas. Por 

conseguinte, votou por que se negasse provimento ao pedido de reexame, 

mantendo-se os exatos termos do Acórdão n° 1.612/2008-Plenário, no que 

contou com a acolhida do Plenário. Precedente citado: Acórdão n° 

2461/2007, do Plenário. Acórdão n.° 1085/2011- Plenário, TC- 

007.924/2007-0, rei. Min. José Múcio, 27.04.2011.

0  entendimento predominante da Corte de Contas é no sentido de que é inadmissível que a 

certificação ISO e outras semelhantes sejam empregadas como exigência para 

habilitação ou como critério de desclassificação de propostas, podendo ser usado apenas 

como critério de pontuação, foi manifestado em diversas decisões, tais como: Decisão n° 

20/1998-Pienário, Acórdão n° 584/2004-Plenário, Decisão n° 152/2000-Plenário, Decisão n° 

1.526/2002-Plenário, Decisão n° 351/2002-Plenário, Acórdão n° 479/2004-Plenário, Acórdão n° 

1.094/2004-Plenário, Acórdão n° 865/2005-Plenário, Acórdão n° 2.614/2008-2a Câmara, entre 

outros.

Segue o TCU afirmando que “a melhoria da qualidade, embora muito importante, não pode ser 

conquistada por meios que sacrifiquem  preceitos legais  e constitucionais, restringindo  a 

competitividade dos processos licitatórios. A implementação do referido projeto deve ser 

conciliada com os princípios e normas aplicáveis à licitação, como, p o r exemplo, utilizando-se o 

certificado ISO apenas para fins de pontuação. ”

Ora, uma empresa pode preencher todos os requisitos para obtenção da certificação, mas 

nunca ter tido interesse em formalizar esse resultado. Exigir peremptoriamente a certificação 

como requisito de habilitação equivaleria a tornar compulsória uma alternativa meramente 

facultativa: nenhuma lei condiciona o exercício de alguma atividade à obtenção do 

Certificado ISO 9000.

Em outras palavras, o essencial não é a certificação formal, mas o preenchimento dos 

reguisitos necessários à satisfação do interesse público. Se a empresa preenche os
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requisitos, mas não dispõe da certificação, não pode ser impedida de participar do 

certame.

Com base nessas considerações, conclui-se que a exigência da certificação ISO 

restringe o caráter competitivo do certame, independentemente da natureza dos 

produtos e serviços contratados.

Exigências restritivas somente podem ser feitas quando imprescindíveis ao atendimento do 

interesse público no que respeita ao fornecimento do serviço, do bem ou à execução da obra 

contratados, o que não é o caso da presente licitação.

Neste caso, conforme já dito, o certificado ISO não é imprescindível ao atendimento do 

interesse público. Tal exigência é ilegal, por ser prescindível e restringir o caráter competitivo 

do certame.

Portanto, reitera-se que a exigência da certificação ISO para habilitação neste processo 

licitatório é inadmissível, pelas razões fartamente expostas, devendo tal item ser excluído do 

Edital.

Isto posto, a Impugnante espera que as razões ora invocadas sejam detidas e criteriosamente 

analisadas, para que sejam excluídas as cláusulas ilegais e restritivas acima narradas.

Ao final, requer sejam julgados PROCEDENTES os pedidos formulados, devendo alterar o 

Edital nos itens pontuados em sede de Impugnação.

Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta Impugnação, com a correção 

necessária do Ato Convocatório para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo

o processo que se iniciará.

Tendo em vista que a entrega dos envelopes está designada para 07/05/2021, requer, ainda, 

seja conferido efeito suspensivo a esta Impugnação, adiando-se a referida sessão para data 

posterior à solução dos problemas ora apontados.

6. DOS PEDIDOS.
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Caso contrário, há o iminente risco de todo o ritual disposto na Lei n° 8.66Ô/93 ser considerado 

inválido, considerados os equívocos no Ato Convocatório ora apontados, com desperdício da 

atividade ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das propostas e dos documentos de 

habilitação.

Requer, caso não corrigido o Edital nos pontos ora invocados, seja mantida a irresignação da 

ora Impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade competente para 

tanto.

Ratifica-se que não havendo acatamento dos argumentos ora apresentados, encaminhar-se-á 

a presente Impugnação aos órgãos de fiscalização e controle, qual seja, Ministério Público e 

Tribunal de Contas do Estado, diante de flagrante ilegalidade praticada no presente processo 

licitatório.

Nesses termos,

Pede deferimento 

De Salvador/BA para Caucaia/CE, 23 de abril de 2021.
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ATA DE ASSEM BLEIA  GERAL EXTRA O RDIN Á RIA  realizada cm  04 de dezem bro d e  2020 (la v ra d a  na fo rm a 

de  su m ário  co m o fa cu lta  o a rtigo  130 , §1® da Lei 6 .4 0 4 /7 6 ).

LOCAL» DIA E  HORA: Na sede  so c ia l tía C o m p anh ia , na  c id a d e  de S a lv a d o r/B A , na Rua fcw erton V isco , 2 90 , 
E d f . B o u le va rd  S id e  E m p re sa r ia l, Sa la  2 3 0 2 , C am in h o  das Á rv o re s , C EP : 4 1 8 2 0 -0 2 2 . às 0 8 :0 0  h o ras  do d ia 

04  de d ezem b ro  de  2D20.

CO N VO CAÇÃO  E PRESENÇA: D isp en sad a  a p u b licação  do Ed ita l de C o n vo cação , ten d o  e m  v ista  a p re sen ça
dos a c io n is ta s  re p re se n ta n d o  a to ta lid a d e  do cap ita l so c ia l, co n fo rm e  se  e v id e n c ia  das a ss in a tu ra s  

la n ça d a s  no  Liv-o P re sen ça  de A c io n is ta s , na fo rm a  do § 4 9 do artigo  1 24 , da Lei n ° b .4D 4, de  15 de 

d ezem b ro  de 1976 .
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CD

M ESA : P re s id e n te  -  Jean -D an íe l Le G a ll e  S e c re tá r io  -  R icard o  M a rq u e s  Im b a ssa h y .

O RD EM  DO DIA: I) R a tific a r  a a lte ra ç ã o  do n o m e  fa n ta s ia  da c o m p a n h ia , a lte ra n d o , e m  co n seq u ê n c ia , o 

A rtig o  1 0  do E s ta tu to  So cia l da C o m p a n h ia ; II) R a tif ic a r  a a lte ra ç ã o  do e n d e re ço  da co m p an h ia , a lte ra n d o , 

e m  c o n se q u ê n c ia , O Arvigo Z9 tfo F s t l t v t g  Socia l da c o m p a ^ ia ; III)) R e tif ica r  e R a tif ic a r  as A ta s  das

A sse m b le ia  G e ra is  E x tra o rd in á r ia s  a rq u iv a d a s  em  0 9 /0 3 /2 0 1 5 , 0 6 /0 1 /2 0 1 7  e  2 6 /1 2 /2 0 1 9 ; IV ) Rar f ica r  

to d o s  os a to s  já  p ra tica d o s p e la  C o m p anh ia  re la c io n a d o s  á s  d e lib e ra çõ e s  a c irn s ; V) C o n so lid a r o E sta tu to  

So c ia l d a  C o m p an h ia ; e V I) O  q u e  m a is  o c o rre r .

D ELIBERA ÇÕ ES:

I >cnpjKj
O

I) Com  re lação  a a lte ra çã o  do N om e fan tasia  da co m panh ia :

R esto u  decid ido , por u n an im id ad e , ra tifica r a a lte ração  do n o m e fan tas ia  da co m p an h ia  para C ITELU M

GROUPfc ED F, co n fo rm e  d e libe ração  do C o nse iho  c e  A d m in istração , arqu ivada na Jun ta  C o m ercia l ca  Bah ia , 
n o  d ia 3 1 /0 8 /2 0 15 . D esta fo rm a , o A rt. 1® do E sta tu to  Social da C om panh ia p assa  a  vigorar co m  a seguinte 

red ação :

"Art. 1" - Sob a denominação de O T é lU Z  SERVfÇQS DE ti. UMINAÇÃO URBANA S/A, fica constituída uma  
sociedade anónim a, que se regerá pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que forem  
aplicáveis.
Parágrafo Único A sociedade poderá u iM zar o nom e fantasia  CITELUM GROUPE EOF."

trpj
<ÍD
txJ
H

ui C o m  re lação  h a lte ra çã o  do e n d e re ço  d's (o m p a n ir 'a ;

R esto u  decid ido , por u n an im id ad e , ra t if ic a r  a a lte ração  do en dereço  da co m p an h ia  p ara  a Rua Ew e rto n  V isco , 
2 9 0 , Ed f. B o u le va rd  S ide E m p re sa r ia l. Sa la  2 3 0 2 , C am in h o  das Árvores, C EP : 41820-022, na C id ad e  de 

S a lv a d o r , E stad o  da B a h ia , co n fo rm e  d e lib e rad o  na Reun ião  de Diretoria, arquivada na Ju n ta  Com ercia i da

►8
ë
(D
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3 flh ía , no d ia 2 7 /0 2 /2 0 13 . Desta fo rm a , o Art. 2« do Cstatuto Soda* da C o m panh  a passa a ^ g b ra r  co m ^ v 

segu in te  red ação : ^  ^

Hz
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M
a  ..

"4 / t . 2 °  - Â  sociedade tem sua sede e foro  na Rua fw e rtn n  Visco, 290, íd f .  Boulevard Side Ernpresaf>al, Sola 
2302, Cominho das Arvores. CEP: 41820-022 . na Cidade de Solvador, Estado da Bahia, podendo, entretanto, 
abrir filiais, agências, depósitos e escritórios em  qualquer parte  do território nacional ou no exterior, onde fo i 
de seu interesse, e  a ju Í20 exclusivo da Diretoria, ficando mantidas todas as filiais, jò  constituídas. "

III) Com  re lação  à re rra tif!ra çã o  d as atas de A ssc rrb le ia  G e ra l Extrao rd in á ria , a rq u ivad as em  09 de

m arço  de 2016, 05 c e  ja n e iro  de 2017  e  26 de  d ezem b ro  de  2 0 1 9 :

R esto u  d ec id ido . por u n an im id ad e  a re t if ic a ç ã o  da a ia  tia  A sse m b le ia  G era ! E x tra o rd in á r ia , a rq u iv a d a  na 
Ju n ta  C o m e rc ia l da Bah ia  sob o n® 9 7 5 4 4 2 4 7  em  0 9 /0 3 /2 0 1 6 . q u e  d e lib e ro u  pelo  a u m e n to  do cap ita l 

socia l da C o m p a n h ia , p ara  fa ze r c o n s ta r  que, em  v e rd a d e , ond e  se  lê que o n ú m e ro  de ações da 
co m p an h ia  a n te r io r  e ra  *'5 2 .7 90 .5 6 6 ,4 4 '' le ia-se , em  v e id a c e  "52.790. S66", co n fo rm e  e v id en c ia  a 

A sse m b le ia  G e ra l E x tra o rd in á r ia  a n te r io r , a rq u ivad a  em  1 4 /0 1 /2 0 1 5 , a ss im , o n d e  se  .è q u e  o nú m ero  de 
açõ es ap ós o a u m e n to  do cap ita i se ria  "7 5 .69 9 .8 1 6 ,4 4 ”, le ia -se , “ 7S .699 .816 ” Qs a c io n is ta s  ra tifica ra m  
ro d as as d em a is  d e lib e ra çõ e s  to m a d a s  na  A sse m b le ia  G era l E x tra o rd in á r ia , a rq u iv a d a  em  0 9 /0 3 /2 0 1 6  que 
n ão  ten h a m  s id o  a lte ra d a s  pela p re se n te  A ssem b le  a G e ra l E x tra o rd in á r ia .

ftèstou  d ec id id o  a in d a , por u n a n im id a d e  em  d ec o rrên c ia  d ire ta  d a  re i ra t if ic a ç ã o  da a ta  da A ssem h le ia  
G e ra l E x tra o rd in á r ia , a rq u iv a d a  03  Ju n ta  C o m erc ia i c a  B a h ia  sob o n» 9 75 4 42 4 7  e m  09/03/20 .16 , 

re r ra t if lc a r  a a ta  da A ssem b le ia  G e rã l FXtrftG rd ináriD  a rq u iv a d a  na Ju n ta  C o m erc ia l da 8 ah ia  sob  o n* 

9 7 6 2 6 4 3 1 . em  0 6 /0 1 /2 0 1 7 , q u e  d e lib e ro u  pelo  a u m e n to  2 0  ca p ita l so c ia l da C o m p a n h ia , p a ra  fa?.er 

c o n s ta r  q u e , em  ve rd a d e , o n d e  se  lê  que o n ú m e ro  de açõ es da co m p an h ia  a n te r io r  e ra  " 7 5 .6 9 9 .81 6 ,4 4 ”, 
le ia -se , '‘7 5 .6 99 .8 1 6 ” e ond e  se  lê q u e  o n u m e ro  de  a çõ e s  ap ó s o au m e n to  do  cap ita l se ria  

'84 .7 4 9 .8 1 6 .4 4 “ . le ia -se . ~8d 749.816";

A in d a , por u n a n im id a d e , em  d eco rrên c ia  di<eta ua ré r ra t l locação d a  ata  da A sse m b le ia  G e ra l 
Extrao r d in á ria , a rq u ivad a  n a  Ju n ta  C o m e rc ia l da Bah ia  sob  9 7 6 2 6 4 3 1 , em  0 6 /0 1 /2 0 1 7 , ra t if ic a r  a a ta  da 

A sse m b le ia  G e ra l E x tra o rd in á r ia  a rq u ivad a  na Jun ta  C o m e rc ia l da B ah ia  so b  o n B 9 7 9 3 5 0 6 1 , em  
2 6 /1 2 /2 0 1 9 , q u e  d e lib e ro u  p e lo  a u m e n to  do ca p ita l socia l da C o m p an h ia .

IV) R a tifica m -se to d o s  os a to s jà  p raticado s pela C o m panh ia  re lac io nad o s às d e lib e raçõ es acim a,

o
»

crn

» n> o  tr o \
M c Q rr O fD Í303 rfn H-
o  o »
tsi o
>  PJ 

OQ -o O O 
2  &  n pj

ã jT

Kj
OvQ

T l
O
X

V) Sobre a C o nso lidação  do Esta tu to  Social da C o m p anh ia :

P o r u n a n im id a d e , co n s id e ran d o  a s  a lte ra ç õ e s  não  c o n so lid a d a s  p ro m o v id a s oeias A sse m b le ia s  G era is  
E x tra o rd in á r ia s  ao  longo dos a n o s . os a c io n is ta s  d e c id ira m , co n so lid a r o fcstatuto Social d a  C o m panh ia  que 

p assa  a v igo ra r co n fo rm e nova ve rsão  co nso lidada em  anexo  (A n exo  i), perm anecend o  In a lte rad as todas as 
dem ais c lausu las e d isposições do E sta tu to  Social da Co m panh ia  não e xp re ssam en te  m o d ificadas

trpj
<

E n c e rra m e n to : Nade m ais h a v e rd o  a s e r  d e lib e rad o , o Sr. P re s iden te  franqueou a p a lavra  a quem  dela 

q u isesse  fazer uso e , ante a au sên cia  dtí m an ife stação , declarou  e n ce rra d a  a A ssem b le ia  G era l Extrao rd inária , 
su spend end o -a  para que a p re se n te  ata fe sse  lav rad a , após o que  a rnesina foi lida , ap ro vad a  e  assinada pelos 
n w n b ro s  da m esa  e  pelos ac io n ista s  p re sen tes  A ss in a tu ras : Jean-D an ie l l e  G a il -  P re s id e h re ; R icardo
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M erques Im bassahy -  Secretário. Acionistas Presentes: Cltelum  S/A [representada por seu procurador Jean-
Danie! Le G allJ e  Ene/g ie lum  S/A (rep resen tad a  pc» s « i  p ro cu rado r M arie-H é lène  B a m a b e l;

Confere com  a original, lavrada em  livro próprio. 4 0  d e  /  •

t f  -  %<?7 x y
S a lvador (BA), 04  d e  d e z e m b ro  d e  2020. o  _____________  'Q?

°  Fis c

V 4 ,  -
Je a n -D a n ie l Le GaJI R ica rd o  M a rq u e s  Im b a ssa h y

P resid en te  Secretário
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ESTA T U T O  SO C IA L DA C IT ÉLU Z  S ER V IÇ O S  OE ILU M IN A Ç Ã O  U R B A N A  S /A

CN PJ. 0 2 .9 6 6 .9 8 6 /0 0 0 1 -8 4  

N IR E : 2 9 3 0 0 0 2 7 5 8 -8

C ap itu lo  I

Da D en o m in açSo , Sede, O b jeto  e D uração

A r t . 1® - Sob  a d en o m in a çã o  de  C IT ÉLU Z  SER V fÇ O S  OE i l u m i n a ç ã o  U R B A N A  S /A , fica  co n stitu íd a  um a 

so c ie d a d e  a n ô n im a , que se  reg erá  pelo  p re se n te  E s ta tu to  Socia l e  p e la s  d isp o siçõ es lega is  q ue  fo rem

ap licá ve is .

P a rá g ra fo  Ú n ic o  - A  so c ied ad e  p o d erá  u t iliz a r  o n o m e fa n ta s ia  C IT E LU M  G R O U P E  EO F.

A r t , 2 8 - A so c ied a d e  te m  su a  sede e fo ro  na  Rua E w e rto n  V isco , 2 90 , E d f . 3 o u e v a rd  S ide  E m p re sa r ia l, 

Sais 2302. Caminho das Á rvores. CEP: 43820-022, na Cidade de Salvador, EitâdO 63 Bahia, podendo, 
e n tre ta n to , ao rir  f ilia is , ag ên c ia s , d ep ó s ito s  e e sc r tó rio s  em  q u a lq u e r p a rte  do te rr itó r io  n a c io n a l ou  no 

e x te r io r , o n d e  f c r  de  seu in te re s se , e a ju /20 e xc lu s ivo  da D ire to ria , f ica n d o  m a n tid a s  to d a s  as f ilia is , já  

c o n s titu íd a s .

A r t . 3 * - C o n stitu i o b je to  d a  so c ied ad e .

a) E stu d o  e g e re n c ia m e n to  de  p ro je to s , a ss is tên c ia  té c n ica  e  fo rm a çã o  de  té c n .co s , rea lização  c e  
o b ras e se rv iço s re fe re n te s  h co n ce p ção , in s ta la çõ e s , m a n u te n çã o , a d a p ta çã o  d e  red es de 

ilu m in a ç ã o  p úb lica , red es e lé tr ic a s  de d is tr ib u içã o  e t ra n sm issã o  d e  en erg ia , s is te m a s  de  co n tro le  

de tré feg o  in c lu in d o  a im p la n ta çã o , g e re n c ia m en to  m a n u te n çã o  de s is tem as  p a ra  o trâ n s ito  de 

ve ícu lo s  e  p ed e s tre s , s is te m a s  de  v fd eo -rn o m to ra  m e n to , v íd e o -su p e rv isã o  e v íd e o -p ro teçã o , 
co m  os s is tem a s  In fo rm a tiza d o s  e e le trô n ic o s  a sso c ia d o s  o u  in teg rad o s , b em  co m o , de 
ilu m in a ç ã o  de e d if ic a çõ e s . M o n u m e n to s , p a in é is  e  le tre iro s  lu m in o so s , e tc  (In c lu ind o  
fo rn e c im e n to  d e : m a te r ia is  e  e q u ip a m e n to s ) em  se u  n o m e  o u  e m  nom e de asso c iação  com  
te rc e iro s , p a ra  p esso a s ju r íd ic a s  de  ca p ita l p riv a d o , p ú b lico  ou e co n o m ia  m ista , p a ra  m u n ic íp io s , 

d is tr ito s  ou reg iõ es m e tro p o lita n a s , p a ra  a d m in is tra ç õ e s  p u b lica s  em  gera l ou  p esso as fís ica s  
tudo  n o  âm b íto  d a  en g e n h a ria  e lé tr ic a , e le tro té cn ic a  e  e le trô n ic a .

b) E s tu d o , p la n e ja m e n to  e  c o n su lto ria  em  p ro je to s  de en erg ia  e ilu m in ação  de  ed ificaçõ e s , 
p a rt ic u la rm e n te  d e  b ens to m b a d o s ; E stu d o , p la n e ja m e n to  e  co n su lto ria  e m  p ro je to s  de 
p la n ific a çã o  u rb a n a , P lan o s D ire to re s  d e  Ilu m in a çã o  P u b lica  e o u tro s  re lac io n ad o s  á an á lise  da 
Im ag em  n o tu rn a  d o s ce n tro s  u rb a n a s : E s tu d o s , p ro je to s , a u d ito ria  e d e se n vo lv im e n to  de
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p ro d u to s de ilu m in a ç ã o  e  m o b iliá r io  u rbano  re la c io n a d o s  a n o v a s  tecno log ias, de ca lcu lo  e 

re p re se n ta çã o  lu m in o té cn ic a , tudo  no  â m b ito  da A rq u ite tu ra  e  U rb an ism o .

M 3̂ 
a  ••

d)

P a rt ic ip a çã o  d ire ta  ou fnd ire ta  e n  q u a isq u e r o p e ra ç õ e s  re la c io n a d a s  ao seu o b je to  so c ia l, ou  em  

a sso c ia çõ e s , co n só rc io s  ou so c ied a d e s  c iv is  ou co m e rc ia is , r a c io n a is  ou e s tra n g e ira s , ru jo  
o b je tivo  soc ia l se ja  s im ila r  ao  da so c ied ad e  ou útif ao  seu  d e se n v o lv im e n to , e sp e c ia lm e n te , m as

não  e xc lu s iv a m e n te , a tra v é s  de. c e s s iò  ou t ra h é fá rê h c iá  de a t*vo s, fu sõ es , c r ia ç ã o  d e  novas 
so c ied a d e s  ou a q u is içõ e s  d e  co ta s  ou  açõ es.

P ro je to , co n s tru çã o , m a n u te n çã o  e o p e ra çã o  de  re d e s  a é re a s  e  su b te rrâ n e a s  de d is tr ib u içã o  de 

en erg ia  e lé tr ica .

o ,
o

►o o 
o  o 
»  3

e ) O b ras de  C o n stru ção  C iv il v in c u la d a s  às a t iv id a d e s  de  ilu m in ação  e  de  red e s d e  d is tr ib u içã o .

í )  Lo cação  d e  ve ícu lo s  e /o u  g u in d a u io s , h id rá u lic o s , c e s ta s  e o u tro s  e q u ip a m e n to s  d estin ad o s à 

e xe cu çã o  de se rv iç o s  de Ilu m in a çã o  p úb lica  e /o u  d is tr ib u içã o  d e  e n e rg ia  e lé tr ica .

E ) P ro d u ção  e co m e rc ia liz a çã o  de e n e rg ia  e lé tr ica .

A rt . 4® - A d u ra ç S o  da so c ied a d e  se rà  por tem p o  in d e te rm in a d o , cab endo  à a sse m b le ia  gera l a lte ra r  sua

co n s titu içã o , m o d ifica r su a  f in a lid a d e , ou p ro m o ve r sua  d is so lu çã o  lega l.

Capitulo II 

Do Cap ital e das Ações

A rt . 5 * -O  c a p ita l é de RS 9 7 .1 4 3 .6 5 6 ,4 4  (n o v e n ta  c  se te  m ilh õ e s  cen to  e  q u a re n ta  e q u a tro  m il, se iscen to s 

e c in q u e n ta  e  se is  rea is  e q u a re n ta  e q u a tro  c e n ta vo s ) d iv id id o s em  9 7 .1 4 3 .6 5 6  (n o v e n ta  e se te  m ilh õ es 
ce n to  e q u a re n ta  e  q u a tro  m il, se isce n to s  e c in q u e n ta  e se is ) a çõ e s  o rd in á ria s  n o m in a tiv a s .

VJD oo  Hi
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§ 1® - O cap ita l so c ia l p o d e rá  s e r  a u m e n ta d o  se m p re  q ue  «a asse m b le ia  g e ra i o  ju lg u e  co n v e n ie n te , e  da 
se g u in te  fo rm a :

a) p e ia  em issão  de  n o vas açftes

b) p e lo  a u m e n to  do va lo r n o m in a l das a çõ es e x ü te n te s , re su lta n te  q u er d a  in co rp o ra çã o  de b en s , uuer 
peía  ap licação  das re se rv a s , q u e r  a in d a  por q u a isq u e r o u tro s  m e io s , a ju íz o  da a sse m b le ia  g era l.

§  2® - Na h ip ó te se  de a u m e n to  de cap ita l, o s ac io n is ta s  t e r io  o prazo  oe  30  (t r in ta ) d ia s  a co n ta r da d ata  
da a sse m b le ia  q u e  d e lib e ro u  o  a u m e n to , p ara  o e x e rc ‘c ío  de seu  d ire ito  d e  p re fe rê n c ia  p ara  su bscrição  
de a çõ es na p ro p o rção  d as açõ es já  p o ssu íd a s  a n te r io rm e n te

trP> 
< n>

é 3* » Na h ip ó te se  de  d e s is tê n c ia  e xp re ssa  d esse  d ire ito , ou ap ôs a d eco rrên c ia  do p ra zõ  p re v isto  no  § 2 ‘ , 
a p re fe rê n c ia  p a ra  su b sc riçã o  das a çô e s  co rre sp o n d e n te s  se rá  t ra n s fe r id a  aos d e m a is  ac io n is ta s , 

o b se rvad a  a p ro p o rc io n a lid a d e  do c a p ita l su b sc rito .

§  4 -  - As a çõ e s , o u  e v e n tu a lm e n te  su as  ca u te la s  re p re s e n ta t iv a s , se rã o  a ss in a d a s  por d o is d ire to re s

/

■g
%

Junta Comercial do Estado da Bahia 27/01/2021
Certifico 0 Registro sob 0 n2 98036874 em 27/01/2021 
Protocolo 202735362 de 04/01/2021
Nome da empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINACAO URBANA S/A NIRE 29300027588
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 31231058226701
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/01/2021 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral



JUCEB

s ;t]

§  5 o * A p ed id o  do a c io n is ta , as açõ es p o d e rã o  se r rep rese n tad a s  
ca u te la s , m ed ian te  o p agam en to  a co m p a n h ia  do re sp e c t ivo  cu sto  de  e m issã o  ou su b stitu içã o

A .rt. 6 *  '  Cada ação  d a rá  d ire ito  a um  vo to  n as d e lib e raçõ e s  so c ia is

A r t . 7 *  - As açõ es se rão  in d iv is ív e is  p e ra n te  a so c ied ad e , q u e  não  lh es  re c o n h e c e rá  m a is de um 

p ro p rie tá r io  p a ra  cad a  un idade

> tr
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A r t . 8®- A o fe rta  de co m p ra  de açó es que re su  te  ern tra n s fe rê n c ia  do c o n tro le  so c ie tá r io  d eve  se r d irig ida  

a tod os os a c io n is ta s , rias m e sm as co n d içõ es
•x) o
o  o & B

§  Ú n ico  - Caso ha ja  p ag am en to  de  p rêm io  de  co n tro le  pelo  novo  a d q u ire n te , e ste  d ev e  s e r  d iv id id o  e n tre  
to d o s  os ac io n is ta s  q u e  a ce ita re m  a d e r ir  a o fe rta  na p ro p o rção  d as açõ es a lie n a d a s .

Capítulo III

Da A d m in istração  da S acied ad e

A rt . 9«  - A so c ie d a d e  se râ  a d m in is tra d a  p o r u m  C o nse lho  de  A d m in is tra çã o  e p or um a D ire to ria .

A r t . 10* - O C o n se lh o  de A d m in is tra çã o  s e rá  co m p o sto  d e  a té  5 (c in co ) m e m b ro s  e fe t iv o s  a c io n is ta s , e  

ígual n ú m ero  c e  su p le n te s , a c io n is ta s  o u  n á o . n5o n e ce ssa ria m e n te  re s id e n te s  no  pa ís , e le ito s  p ara  um  
p erío d o  de 3 (t rê s )  an o s p e la  A ssem b le ia  G e ra l O rd in á r ia , p o d en d o  s e r  re e le ito s . D e n tre  os e le ito s , a  

m esm a  a sse m b le ia  g era l d es ig n ará  aq u e le  q u e  o cu pará  a fu n ç ã o  de  P re s id e n te .

§  1 *  - Os m em b ro s do C o n se lh o  de A d m in is tra çã o  s e r io  in ve s t id o s  em  se u s  carg os m e d ia n te  a ss in a tu ra  

d e  te rm o  de  p o sse  la v ra d o  no "L iv ro  de  A tà s  de  fteun iões do Conselho rie Administração", devendo 
p erm a n e c e r e m  e xe rc íc io  a té  a n ve st id u ra  d e  seu s su cesso res  e o re sp e ctivo  reg istro  e p u b lic a çã o  d a A ta
q u e  os n o m eo u , na Ju n ta  C o m e rc ia 1 do E s ta d o  da Bah ia e n o  D iá rio  O fic ia l, r e s p e c t iv a m e n te , sen d o  vá lid o s 
to d o s  os atos p ra t  ca d o s  d u ra n te  este  p e río d o .

§  2 B - A  a sse m b le ia s  g e ra i f ixa rá  o m o n ta n te  g lobal da re m u n e ra ç ã o  d o s m em b ro s d o  C o n se lh o  de 

A d m in is tra çã o  e  e ste  ó rgão , em  reu n iã o , d is tr ib u irá  ta l re m u n e ra ç ã o  e n tre  se u s  m e m b ro s .

§  3 * -  O q u ó ru m  m ín im o  p a ra  a reu n iã o  do C o n se lh o  ríe A d m in is tra çã o  se rá  d e  0 3  (trê s ) C o n se lh e iro s .
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A r t . 11® - E m  caso  de vaga de  q u a lc u e r  cargo e fe tivo  do  C o nse lho  d e  A d m in is tra çã o , a ssu m irá  

p r im e ira m e n te  o su  pi en te  de ta l e . d e n tro  de 3 0  (t r in ta ) d ia s  do e v e n to  que p ro vo co u  a v a g a , se rá  
co n vo cad a  a sse m b le ia s  g era l dos a c io n is ta s  p ara  p re e n ch im e n to  do  cargo .

§  1 » - No ca so  d e  a u sê n c ia  o l. Im p e d im e n to  te m p o rá r io , o C o n se lh e iro  a u se n te  ou im p ed id o  
te m p o ra r ia m e n te  se rá  su b st itu íd o  pelo  seu  su p le n te .

§ 2 *  - N as h ip ó te se s  p re v is ta s  n e s te  A rt ig o , de  vaga, au sê n c ia  ou  im p e d im e n to  te m p o rá r io , o su p le n te  
a g irá , in c lu s ive  p ara  o e fe ito  de vo ta çS o  em  re u n i3 o  du C o n se lh o .

trfu
<

w

A r t . 12® - O C o n se lh o  de A d m in is tra çã o  tem  a fu n ção  p rim o rd ia l de e s ta b e le ce r as d ire tr ize s  fu n d a m e n ta is  
d a  p o lít ica  g e ra l tía so c ie d a d e , ve r if ic a r  e a c o m p a n h a r su a  e xe cu çã o , cu m p rin d o -lh e  e sp e c ia lm e n te :

i) f ix a r  a o rie n taç2 o  gera l d o s  negó cios a a  so c ied ad e ;

s ?
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ri) e le g e r e O estltu lr os d ire to re s  da so c íe d a c e , f ix a n d o - lh e s  as a tr ib u içõ e s  que 

e sp e c if ic a m e n te , p re v is ta s  n e ste  E s ta tu to  ou  na le i;

íii) f isca liza r a g estão  dus d ire tu re s .

IV) e xa m in a r , a q u a lq u e r te m p o , os liv ro s , p ap é is  e o u tro s  d o cu m en to s  da so c ie d a d e ,

v ) so lic ita r  In fo rm a çõ es  so b re  co n tra to s  c e le b ra d o s , ou em  v ia s  d e  ce le b ra ç ã o . e so o re  Q uaisq uer o u tro s  

a to s ;

v i) co n vo ca r a  a ssem b le ia s  g e ra l q uando  ju lg a r co n v e n ie n te  ou n ecessá rio ;

v i) m a n ife s ta r-se  so b re  o re la tó rio  da a d m in is tra ç ã o  e  as co n ta s  da D ire to ria ,

v iü ) d e lib e ra -  so b re  a em issão  de n cv a s  açõ es a té  3 iirn ite  a u to r iza d o , f ix a n d o  o  p reço  de e m issã o  rías 

a çõ e s , o b se rv a d a s  a s  d ispo siçõ es do A rtigo  170  da le> ri« 6 .4 0 4 /7 6 ;

íx ) e sco lh e r e  d e s t itu ir  o s  a u d ito re s  In d ep e n d e n te s  da so c ie a a d e , se Ju lg a r co n ve n ie n te  a su a  co n tra ta çã o  

pela  so c ied ad e ;

x) ap ro va r o  p la n e ja m e n to  e s tra té g ic o  e o o rça m e n to  e m p re sa r ia l anua l e  p lu ria n u a l da so c ied ad e  e  su as 

p o ste r io re s  a lte ra ç õ e s

x i} a p re se n ta r a a sse m b le ia  g era l as co n ta s  a n u a is , as s u a s  o b se rv a çõ es  so b re  o re la tó rio  da D ire to ria , e 

p ro p o stas  a e  d e st in a çã a  dos lu c ro s  so c ia is  e de  a lte ra ç õ e s  e s ta tu tá ria s ; e

xii) fixar os limites dentro do* quais a Diretoria fica autorizada a promover a alienação de bens do ativo
p e rm a n e n te , a co n s titu içã o  de õnus re a is  *  a p re s ta çã o  de  g a ran tia s  a o b rig açõ es d e  te rc e iro s  e a 

a ss in a tu ra  de  co n tra to s  co m  te rc e iro s .

x iíi)  d ec id ir p o r u n an im id ad e  em  ca so  de aq u is içã o  ou  d e  p a rt ic ip a çã o  de  o u tra s  e m p re sa s

A r t . 13® - Oi. co n tra to s  c aco rd o s e s ta o e íe d c o s  d ire ta  ou in d ire ta m e n te  e n tre  a so c ied ad e  e seu  
P re s id e n te , um  oos m e m b ro s  do C o nse ího  de A d m in is tra çã o  o u  da d ire to r ia , um  dos a c io n is ta s  ou , no 

ca so  de  um a so c ied ad e  a c io n is ta , a e n tid a d e  co n tro la d o ra , deverão  se r  su b m etid o s  ò au to rizaçã o  

p re lim in a r do  C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o . A  m esm a  reg ra  se rá  ap licad a  p ara  q u a lq u e r c o n tra to  ou  aco rdo  

na  q u a l um a d as p esso a s ac im a  m e n c io n a d a s  - as q ia i s  se rão  d en o m in a d a s  "P e sso a  In te re ssa d a  ', p ara  

m e lh o r a te n d im e n to  d esta  C láu su la , e s te ja  d ire ta  ou in d ire ta m e n te  e n v o lv id a . A P e sso a  In te re ssa d a  é 
o b rig ad a  a In fo rm a r ao C o n se íh o  de  A d m in is tra çã o , q ue  por su a  vez v o ta rá  se m  a p a rt ic ip a ç ã o  d a m esm a

& 1® - Caso a lgum  co n tra to  ou  aco rdo  q u e  n ão  te n h a  s id o  ap ro vad o  se ja  e fe t iv a d o , a P esso a  In te re ssa d a
d e v e rá  in d en iza r a so c ied ad e  p or q u a lq u e r d an o  d e c o rre n te .

§  2»  - São fo rm a lm e n te  p ro ib id o s e n tre  a so c ie d a d e  e os a d m in is tra d o re s  ou  c o n se lh e iro s  os seg u in te s  

a to s .

( i) Em p ré st im o
(ii)  F a c ilid a d e  de c a ix a , e m  co n ta  c o rre n te  o u  o u tra  m o d a lid ad e ,
( iii)  C au ção  ou a v a l da so c ied ad e  p ara  c o m p ro m isso s  p a rt icu la re s  co m  te rc e iro s .
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§  39  - Esta  p ro ib ição  ap lica-se  a todos os d irig e n tes  c e  fa to  ou de d ire ito , a  todos os re p re se n ta n te s  da
so c ie d a d e , b em  co m o  aos cô n ju ges , a sce n d e n te s , d e sc e n d e n te s  e co la te ra is  a té  o te rc e iro  grau ca s  ® ^

p esso a s m e n c io n ad a s  n este  artigo .
o
o 2h tu

§  49  - Essas d isp o siçõ es n ào  se  a p licam  ao s co n tra to s  e  aco rdos re ia tív o s  a o p e raçõ e s  c o rre n te s  e §*

co n c lu íd a s  em  co nd ições n o rm a is , m as e sse s  co n tra to s e aco rdo s devenr em  to d o  caso  se r c o m u n ica d o s  2  ^  

ao  C o nse lho  de  A d m in is tra çã o  peia  P esso a  In te re ssa d a . bd co
A r t . 14»  - O  C o n se lh o  de A d m in is tra çã o  reu n ir-se -á , o rd in a r ia m e n te , um a v e z  por ano e , g  g
e x tra o rd in a r ia m e n te , se m p re  q u e  n e ce ssá rio , na  sede d a so c ied ad e  ou em  q u a lq u e r o u tra  lo ca lid ad e  ?? p
e sco lh id a , m e d ia n te  co n vo cação  do se u  P re s id e n te  o u  d e  q u a isq u e r d o is C o n se lh e iro s  As a ra s  d as 0  £f

H-1 \
re u n iõ e s  se rã o  la v ra d a s  em  liv ro  p ró p rio . j-j £»

UI CO 
U> H -

§  1 *  - As reu n iõ es se rão  c o n vo c a d a s  p e lo  P re s id e n te  do  C o n se lh o , m e d ia n te  co m u n ica ç ã o , p o r e sc r ito , t-1 2
1—* pj

e xp e d id a  co m  oelo  m en o s 15  (q u ira e ) d ia s  d e  a n te c e d ê n c ia , d ev e n d o  d e la  co n sta r o  lo ca l, d ia  e hora da S  o"

re u n iã o , bem  c o r ro , re su m id a m e n te , a o rd e m  do dia. ?  2pa fD 
o  cr o \

CD
§  - A co n vo cação  p re v ista  no parág ra fo  a n te r io r  se rá  d isp e n sa d a  se m p re  q u e  e s tiv e r  p re se n te  à reu n iã o  §

a to ta lid a d e  dos m e m b ro s  em  exe rc íc io  do C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o , ou desd e  q u e  o s  m esm o s 
m a n ife s te m  su a  co n co rd â n c ia  à d isp en sa  d a q u e la s  fo rm a lid a d e s .

n H-
§ 3» - P a ra  q u e  as re u n iõ e s  d o  C o nse lho  de A d m in is tra çã o  po ssam  se  in s ta la r  v a lid a m e n te  d e lib e ra r , se ra  pa ju

csj o
n e ce ssá rio  a p re se n ça  de, n o  m ín im o  03 ( t rê s )  d e  m em b ro s , sendo  co n s id e ra d o  co m o p re se n te  aq u e le  >  g
q u e  e st iv e r, na  o cas ião  re p re se n ta d o  p or se u  su p le n te , o u  que t iv e r  e n v ia d o  se u  v o to  p or e sc r ito  g  £

3  tr
,,.................... , ..... , s O  fu
§ 49 - as reuniões do Conseího poderão ser feitas por áudio oü vtdéo lã dôRtfO Ôü fOTft--dQ £ Jg
te r r itó r io  b ra s ile  ro , na co n d içSo  que codos os p a rt ic ip a n te s  p a ssa m  se r  id e n t if ic a d o s , a co m p an h a r e  gj ^

in te rv ir  em  tem p o  rea l na a s  d e lib e raçõ e s , d iscu t ir  os d o cu m en to s  re la t iv o s  aos a ssu n to s  ab o rd ad o s , e w  ^
QJ

q ue  a a ta  m e n c io n e  e s ta  co n d iç ã o . g

§  5 °  - As re so lu çõ e s  do C o n se lh o  d e  A d m in is tra çã o  se rã o  to m ad as  p or m a io ria  de v o to s  dos m em b ro s g

p re se n te s  às re u n iõ e s , cab e n d o  ao P re s id e n te  do C o n se lh o , o u  a seu  su p le n te , ta m b é m  o vo to  de jn

d ese m p a te .
otx

§  65 - A s re so lu çõ e s  p o d em  se r ap ro vad as ria  b a se  d e  u m a  co n su lta  e sc r ita  ou de  um  a co rd o  exp resso  p o r 1̂

e s c r ito . N este  caso  d evem  c o n s ta r  c la ra m e n te  no  d o cu m e n to  o a ssu n to  da d ec isão  e  o  aco rdo  dos

co n se lh e iro s . O p ro cesso  de  a ss in a tu ra  deverá  s e r  co n c lu íd o  nu m  p razo  m áx im o  de 20  (v in te ) d ias  a c o n ta r h-
da d a ta  de rec e p ç ã o  d a p ro p o s ta  por to d o s os co n se lh e iro s , ou n u m a d ata  in d icad a  no d o cu m en to  d a pt>

d e lib e ra çã o .
%

§ 7» - A  ve n d a , p e rm u ta , t ra n s fe rê n c ia  ou  a lie n a ç ã o  p or q u a lq u e r o u tra  fo rm a , ou  a h ip o te c a , penhor ou w
ô n u s de  q u a lq u e r e sp é c ie , de bens im ó ve is  da so c ied a d e , d ep e n d a m  d a a u to r iza çã o  e a p ro vação  do £d

C o n se lh o  de A d m in is tra çã o . i
CTl&>

A r t .  1 5 “ • A  D ire to ria  è o  ó rg ão  e xe cu t ivo  da A d m in is tra çã o  d a C o m p an h ia  c  tc r r . co m p etê n c ia  p a ra  ^
p ra t ic a r , d en tro  tio s lim ite s  e stab e le c id o s  p e lo  C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o , p e lo  E s ta tu to  So cia l è pela  Le i 2
to d o s  e  q u a isq u e r a to s  re la t iv o s  ao o b je to  so c ia l, que e n vo lva m  re sp o n sa b ilid a d e  d ire ta  o u  in d ire ta  da ro
so c ied a d e , re p re se n ta n d o -a  se m p re , em  ju íz o  o u  fo ra  d e le , e xce to  os a to s que, d e  a co rd o  com esto  g
E s ta tu to , se ja m  de co m p e tê n c ia  de  ou tro  ó rg ão . 2 :3
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§  Ú n ic o : C o m p ete  à D ire to ria  p rin c ip a lm e n te :

q) C u m p rir e fa ze r c u m p r ir  o p re se n te  e s ta tu to , a s  re so lu çõ e s  do  C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o  e  s 

le g islação  em  v ig o r;
b) P ra t ic a r  to d o s  os a to s  n e ce ssá rio s  à co n secu ção  do  o b je to  so c ia l;
c ) C ria r e e x tin g u ir  f ilia is ;
ri) R e p re se n ra r  a so c ied ad e , a t iva  e p assivam en te»  em  ju ízo  ou fo ra  d e le , o b se rva d a s  as d ispo sições 

lega is e /o u  e s ta tu tá ria s  p e rt n e n te s  e  as d e lib e ra çõ e s  da A sse m b !e ia  G e ra l e  do C o nse lho  de 
A d m in is tra ç ã o ;

e) D e fin ir  as e s tru tu ra s  o p e ra c io n a is , d en tro  d o s  lím ftes e s ta b e le c id o s  p e lo  C o n se lh o  de 

A d m in is tra çã o ;
f j E la b o ra r o  p lano  d e  in ve s t im e n to s  e de  custe-o  a n u a l, d ev e n d o  su b m e tê - lo  ò a p ro vação  do 

C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o ;
g) D e c id ir so b re  a a q u is içã o , a lie n ação , a r re n d a m e n to , ce ssã o  e  t ra n s fe rê n c ia  o u  g 'a v a m e s  dos 

m e ios n e ce ssá rio s  a o p e ração  c a  e m p re sa , d e n tro  dos lim ite s  de p o d er e s ta b e le c id o s  pelo  

C o n se fh o  de A d m in is tra çã o ;
h ) A p re se n ta r p ro p o stas  sobr e as m a té r ia s  de c o m p e tê n c ia  do C o n se lh o  de A d m in is tra çã o , quando  

co u b e r ;
I) M a n ife s ta r  se  s n b r r  as d e m o n stra ç õ e s  f in a n c e ira s  de cad a  e xe rc íc io , fa zen d o  c o n s ta r  da m iru ra  

do R e la tó rio  da A d m in is tra çã o , a se r  su b m e tid a  ao C o n se lh o  de A d m in is tra çã o , to d as as 
in fo rm a çõ es  q u e  ju lg a r n e ce ssá ria s  o u  ú te is  à d e lib e ra çã o  d aq u e le  ó rg ão  e  d a  A sse m b le ia  G era l 

O rd in á r ia ;

j) Apresentar proposta de distribuitão dê dividendos p juros sobre o capitai próprio ao Conselho
de A d m in is tra çã o ;

k) A p re se n ta r  a n u a lm e n te  ao  C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o  o  re la tó rio  dos co n tra to s  e aco rdos 

re la c  o ra d o s  no A rtig o  13 re tro , já  v ig e n te s  ou q u e  te n h a m  e n tra d o  em  vigor d u ra n te  o exe rc íc io ;
I) A c o m p a n h a r e a v a lia r  os negócios d a  C o m p an h ia  e  d as so c ied ad e s co n tro la d a s , co lig adas e/ou  

co n só rc io s  de q ue  p a rt ic ip e , com  b ase  nas e s ta t ís t ic a s , re la tó rio s  e  d e m o rs tra ç S o  que lhe fo rem  
su b m etid o s ;

m ) A u to r iza r  o Ing resso  em  ju ízo  c a  c o m p a n h ia , b em  co m o a to s  d e  re n ú n c ia , t ra n sa ç ã o  ju d ic ia i ou 

e x tra ju d ic ia l, p a ra  pôr^ lm  a litíg ios ou  p en d ê n c ia s ;

r )  A d m it ir  ou d e m it ir  em p reg ad o s , o b ed ec id as  as n o rm as do  reg u lam en to  d e  pessoa l da 

C o m p anh ia  e  as d e m a is  a t in e n te s  a e s p è d e .
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A rt . 16« - A D ire to ria  se rá  co m p o sta  p ar no m á x im o  D6 (se is ) m e m b ro s , a c io n is ta s  o u  r*ão, m os todos 

re s id e n te s  rio pa ís .

§  1« - Os d ire to re s  se rã o  e le ito s  p o r m a io ria  oe  vo to s  dos m e m b ro s  do C o n se lh o  de A d m in is tra çã o , com  
m a n d a to d e  03  (t rê s )  a n o s , p o d end o  se r re e le ito s .

pj
<í0)

§ .2 *  - O m a n d a to  dos d ire to re s  v ig o ra rá  a té  o reg is tro  e p u b lica çã o , n a  Ju n ta  C o m e rc ia l e  D iário  O fic ia l do 
E stad o  da B a h ia , da A ta  d a  re u n iã o  do C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o  q u e  e legeu  seus su ce sso re s , devendo  
se r co n s id e ra d o s  vá lid o s  to d o s  os atos p ra tica d o s  pela  a d ire to r ia , d u ra n te  e ste  p erío d o ;

§  3 *  - Os d ire to re s  se rã o  in ve stid o s  m e d ia n te  te rm o  d e  p ó sse  lav rad o  no liv ro  d e  a ta s  e reu n iõ es  da 
d ire to r ia .

£

§  4 «  - A re m u n e ra ç ã o  tío s d ire to re s  se rá  e s ta b e le c id a  pelo  C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o  que o s  e leger.

/
ã
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§  5 *  -O C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o  f ixa rá  os p o d e re s  e a s a trib u içõ e s  de  cad a  D ire to r

§  6# - Todos o s  d o cu m en to s q ue  c r ie m  o b rigaçõ es p ara  a S o c ied ad e  ou  d e so n e re m  te rc e iro s  de ob rigações 
p a ra  co m  e s ta , d ev e rã o , sob  p en a  de não  p ro d u z ire m  e fe ito s  co n tra  a m e sm a , s e r  a ss in a d o s  por 02  (do is) 
d ire to re s  ou  por p ro cu ra d o re s  por e les c o n stitu íd o s , a t ra v é s  de m an d a to s o u to rg a d o s  co m  p o d eres

esp ec ífico s
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§ 7 *  - As p ro cu ra çB e s  o u to rg ad as  p e la  S o c ied ad e  d e v e rã o  co n te r a a ss in a tu ra  de 2 {d o is ) D ire to re s  e 
e sp e c if ic a r  os p o d ere s o u to rg ad o s e o p razo  de d u ra ç ã o , q u e  não  p od erá  sor su p e r io r  a um  a n o , exce to  
a q u e la s  o u to rg ad as  a ad vo gad os p ara  rep re se n ta r a So c ied ad e  em  p ro ce sso s  ju d ic ia is  o u  a d m in is tra t iv o s .

§8® * S5o e x p re s sa m e n te  ve d a d o s , sen d o  n u lo s e in o p e ra n te s  co m  re la ç ã o  à  so c ie d a d e , os a tos de 
q u a lq u e r d ire to r , p ro cu ra d o r o u  fu n c io n á r io , que  a e n v o lv e re m  em  o b rig açõ es re la t iv a s  a negó cios ou 

o p e raçõ e s  e s tra n h a s  ao o b je to  so c ia l, ta is  co m o  fian ças , a v a is , en d o sso s ou q u a isq u e r g a ra n t ia s  em  fa vo r 
d e  te rce iro s , sa lv o  q u an do  e xp re ssa m e n te  a u io iiz a d o s  p e ia  D ire to ria , ern reu n ião .

A r t . 171? - N um  p razo  de do is m e se s após o fe c h a m e n to  do  exe rc íc io  co n tá b il, a d ire to r ia  a p re se n ta rá  ao 

C o n se lh o  de A d m in is tra çã o  p ara  v e r if ica ç ã o  e co n tro le , co n ta s  an u a is  e o se u  re la tó rio  d e s t in a d o  a ser 
a p re se n ta d o  à a sse m b le ia  g era l de a c io n És ta s  Essa  a p re se n ta ç ã o  d eve rá  o c o r re r  pe lo s m e n o s  15(qu in2e) 

d ias  an tes  da p ub licação  da co n vo cação  d esta  a sse m b le ia .

A r t . 18* - A d ire to r ia  reu n ir-se -é  se m p re  que co n vo cad a  por q u a lq u e r dos d ire to re s  e su a s  reso lu çõ es 
co n sta rã o  do L ivro  de A tas  das R eun iõ es d a  D ire to ria . A co n vo cação  se  fa rá  p or e sc rito  ( in c lu s ive  co rre io  

e le trô n ico ) e xp e d id o s  co m  ao m en o s 5 (c in co ) d*as de a n te c e d ê n c ia , e  c e v e  in c lu ir  o lo ca l, d ia  e  ho ra  da 

re u n iã o , ass im  co m o  a su a  p a u ta

§  Ú n ico  - O co m p a re c irn e n to  u n ã m m e  dos d ire to re s  à re u n iã o , a ind a  q u e  n«k> ha ja  co n vo cação  e xp re ssa  
su p r irá  sua fa fta .

A rt . 19® - C o n sid e ra r-se -á  vago  o  carg o  de d ire to r  que por q u a lq u e r m o tivo , nâo  to m e  p o sse  d en tro  de 30  

( t r in ta ) dias a c o n ta r  da d a ta  da pub licação  d a ata de  re u n iã o  do C o n se lh o  de  A d m in is tra çã o  que  o e legeu .
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P a rá g ra fo  Ú n ico  - No caso  da va câ n c ia  d e  um  cargo  de  d ire to r , um  posto  de  d ire to r por fa le c im e n to , 

d em issã o  o u  por d e sa p a re c im e n to  se m  a v iso , d u ra n te  m ais; de  10 (d e r )  d ias  co rr id o s , u m  su p len te  se rá  

e sco lh id o  p e io  C o n se lh o  de A d m in is tra çã o , ap os in d icação  da D ire to ria , para a ssu m ir o re s to  do m and ato  

v ig e n te . A reu n iã o  do C o nse lho  de  A d m in is tra çã o  te rã  lu g a r no m á x im o  3 0 (tr in ta ) d ias ap ó s a d ecretaçSo  

d e  v a câ n c ia  do  carg o

A r t .  200  .  As d e lib e ra çõ e s  d a  D ire to ria  se râ o  to m ad as  p e ia  m a io ria  de  vo to s  dos p re se n te s .

§  1»- O q u ó ru m  m ín im o  p ara  d e lib e ra çõ e s  é  de 3 (t rê s ) D ire to re s .

§  29 - Ao  d ire to r q u e  e s t iv e r  im p e d id o , o c a s io n a lm e n te , d e  c o m p a re c e r às re u n iõ e s  da d ire to r ia , se rá  dado 

p ré v io  co n h e c im e n to  do a s su m o  a s e r  d eb a tid o , se n d o  facu ltad o  o  vo to  por c a r ta  ou te le g ra m a , que será  
t ra n sc rito  n a  a ta ,

A r t . 21® - C ab erá  à D ire to ria  a e lab o ra ção  do Código de  C o n du ta  q u e  a b ran g e ra  o re la c io n a m e n to  e n tre  

C o n se lh e iro s , só c io s , fu n c io n á r io s , fo rn e c e d o re s  e  d e m a is  p a rte s , a se r  a p ro vad o  p e lo  C o nse lho  de  
A d m in is tra çã o  da C o m p a n h ia .
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Parágrafo Ú nico  - O Código de C o n d u ta  ta m b é m  d e v e rá  c o o rir  p rin c ip a lm e n te  os se g u in te s  a ssu n to s : a) 

cu m p rim e n to  das le is e p ag am en to  de tr ib u to s , b em  co m o  p ag am en to s ou  re c e b im e n to s  q u estio n á v e is ; 

b) so lu ção  p ara  os e ve n tu a is  co n flito s  de in te re s se s ; c) in fo rm a çõ es  p riv ile g ia d a s ; d) d o a çõ e s , e ) m e io  
A m b ie n te ; t) a sséd io  se xu a l; g) se g u ra n ça  n o  t ra b a lh e ; br) a t iv id a d es  p o lít ica s ; i) n e p o tism o ; j)  e xp lo ra ção  
do tra b a lh o  a d u lro  e in fa n t il; k) p o lít ica  de  n ego ciaçõ es das a çõ es da e m p re sa .

C a p ítu lo  IV  

Do C o n se lh o  F isca l

A rt . 22» - A C o m p anh ia  te rá  u m  C o n se lh o  Piscai n ão  p e rm a n e n te  que sò  se rá  m sta iad o  p e la  A ssem b le ia  
G e ra l, q u an do  so lic itad o  p o r a c io n is ta , na fo rm a  da le i.

A r t . 23?? .  Q u an d o  in s ta lad o , o C o n se lh o  I isca! s e rá  co m p o sto  de, no m ín im o , 3 (t rê s ) , e , no m áx im o , 5 
(c in co ) m e m b ro s  e fe t ivo s  e »guaí n ú m e ro  de s u p le n te s , e ie ito s  pela  A sse m b le ia  G e ra l e n tre  p esso a s 

n a tu ra is , re s id e n te s  e d o m ic ilia d a s  no  P a is , q ue  p re e n ch a m  as e x g ê n c ia s  co n tid a s  n o  A rt . 162 da Le n» 

6 .4 0 4 /7 6 .

P a rá g ra fo  Ú n ic o  - Os m e m b ro s  do C o n se lh o  F isca l e x e rc e rã o  se u s  cargos a té  a o r im e lra  A sse m b le ia  G e ra l 

O rd in á r ia  o u e  se  rea liza r ap ó s  a su a  e le içS o  e  p o d e rão  se r ree le ito s .

C ap ítu lo  V  

Da A ssem b le ia  G era l

A r t . 24» - Nos q u a tro  p rim e iro s  m e se s ap ó s o té rm in o  do e xe rc íc io  so c ia l, re u n ir-se  A sse m b le ia  G e ra ' 
O rd in á r ia ; as e x tra o rd in á r ia s  re a liz a r- s e - io  nas ép o cas e d a ta s  ju lg adas co n ve n ie n te s  a o s in te-e sse s  da 

so c ied ad e  e se m p re  que co n vo c a d a s  na  fo rm a  d a  le i

P a rá g ra fo  Ú n ic o  - As a sse m b le ia s  g era is  o rd in á ria s  ou  e x tra o rd in á r ia s  se rã o  p re s id id as  pelo  p re s id en te  do 

C o n se lh o  de A d m in is tra çã o  ou seu  su p le n te , e na  fa lta  d e s te s , por q u a lq u e r c o s  a c io n is ta s  p re se n te s , 

e sco lh id o s  p o r a c la m a çã o .

A r t .  25» - R e ssa lv a d a s  as e xceçõ es p re v is ta s  em  le i, a A sse m b le ia  G e ra l in s ta la r-se -é  em p n m e ira  
co n vo cação  co m  a p re sen ça  de  a c io n is ta s  que re p re se n te m  no m ín im o  70%  (se te n ta  p o r ce n to ) do cap ita l 
so c ia l co m  d ire ito  a vo to ; e m  segu n d a  co n vo c a çã o , in& talar-se-á com  q u a lq u e r n ú m e ro .

$ 1# - Os a c io n is ta s  p o d erão  se r re p re se n ta d o s  p o r te rc e iro s , d even d o  o re p re se n ta n te  a p re se n ta r um a 
p ro cu ra çã o  e sp e c ifica  m e n c io n a n d o  a d a ta , o lug ar e a pauta da a sse m b le ia . Os re p re se n ta n te s  legais e 
o s  p ro cu ra d o re s  co n stitu íd o s  d e v e rã o  fa ze r  a en treg a  dos re sp e ctivo s  in s tru m e n to s  d e  re p re se n ta çã o  cu  

m a n d a to  na  se d e  da so c ied ad e , a té  72 ( s e te r t a  e  d u as) h o ras  an te s  d as A sse m b  e las

§  2® • A  A sse m b le ia  G e ra l, d e p o is  d e  in s ta la d a , e legerá  o se c re tá r io  q u e . Ju n ta m e n te  co m  o  p re s id en te  
a c la m a d o , fo rm a rã o  a m e sa ; a se g u ir , in ic ia r -se-ão os t ra b a lh o s , re sp e itad a  a o rd em  do d ia .
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A rt. 26* -  As reso lu çõ e s d e v e rã o  se r a d o ta d a s  de  a co rd o  com  a m aio ria  estabelecida p o r Le», e xce to  no 

que co n ce rte  às re so lu çõ e s  re la t iv a s  às m a té r ia s  a segu ir re la c io n a d a s  q u e  d eve rão  s e '  a p ro va d a s  pelos 
a c io n is ta s  q ue  rep rese n tem  m a is  de 8 0%  (o ite n ta  por c e n to ) do ca p ita l to ta l:

a) O m o do  e va lo r d e  re m u n e ra ç ã o  dos a d m in is tra d o re s  e d ire to re s ;
b) A m o d ifica ção  dos E s ta tu to s  ria E m p re sa  e d o cu m en to s  a e le  co rre la c io n a d o s ;

c) A  in co rp o ra çã o , a fu sáo  e a d isso lu çã o  d a  So cied ad e , o u  a ce ssação  do e s tad o  de  iiqu>daç3o;
d) A n o m eação  e d e s t itu içã o  dos liq u id a n te s  e o ju lg a m e n to  d as su as  co n ta s ;
e ) O ped id o  c e  co n co rd a ta .

C ap itu lo  VI

Dos Fund os So cia is e dos D iv idendos

A rt . 27® - O * x e rc íc  o so c ia l co in c id irá  co m  o  an o  c iv ii. te rm in a n d o  o 31  (t r in ta  e u m ) de d e z e m b ro  de cad a  
a n o , q uando  se rã o  le va n ta d o s  o ba lanço  e as d em o n stra ç õ e s  f in a n c e ira s , em  o b se rv â n c ia  á s  d isp o sç õ e s  

íega is  v ig e n tes .

§  1 *  - A  c r ité r io  da m a io r ia  dos a c io n is ta s , p o d erão  se r e s ta b e le c id a s  d e m o n stra ç õ e s  f in a n c e ira s  

in te rm e d iá r ia s .

A r t . 28® - O s lu c-o s líq u ido s ap u rad o s em  cada e x e rc e io . após as o e d u çõ e s  lega is , te rã o  a segu in te  

ap licação :

s>) í i i  (cinro por canto) para constituicSo do íunoo de reserva legal, destinado a assegurar a
integridade do capital social, até o hm he oe 20%  (vinte por cento) do m n m o , q u an d o  deixará de 

se r  o b rig a tó rio ;
b ) O  re s ta n te  será  d is tr ib u íd o  co m o  d iv id e n d o  a o s a c io n is ta s ; to d a v ia , a A sse m b le ia  G e ra i poderá 

d e s t in a r  p a rte  d e s se  re s ta n te  a o u tra s  re se rv a s , g ra t if ica ç õ e s , aq u is içõ es de  m ó v e is , im ó ve is , ou 
q u a lq u e r o u tra  f  in a lid a d e  Ju lgada d e  In te re sse  p a ra  a so c ied ad e .

A r t . 29® « A o s a c io n is ta s  é  assegu rad o  o d ire ita  ao re c e b im e n to  de  um  d iv id e n d o  anua i o b r ig a tó r io , não 
In fe r io r  a 2 5%  (v in te  e c in c o  p o r co n to ) do  lu c ro  I qu ido  do e xe rc íc io , d im in u íd o  ou a cre sc id o  dos seg u in te s  

v a lo re s :

a ) Q u o ta  d e s t in a d a  ã co n s titu içã o  da re se fv a  leRal;

b) Im p o rtâ n c ia  d e s t in a d a  à fa rm a ç2 o  de  re se rva s  p a ra  co n tin g ê n c ia s , e re v e rsã o  d as m esm as 
re se rv a s  fo rm a d a s  em  e x e rc íc io s  a n te r io re s ; e

c) Lu cro s a re a liza r  t ra n s fe r id a s  p ara  a re sp e c t iv a  re s e rv a , e  lu cro s  a n te r io rm e n te  re g is tra d a s  n essa  

re se rva  q ue  te n h a m  sido  rea liza d o s  no exe rc íc io .

A r i .  30» - O s d iv id en d o s p o d erão  s e r  d is tr ib u íd o s , a c r ité r io  da A sse m b le ia  G e ra l q u e  os d e c ia ra r . em
p re sta çõ e s  m ú lt ip la s , d e n tro , p o rém , do e x e rc íc io  em  q u e  <or ap ro vad o  o b a lan ço  g e ra l, p e la  a ssem b le ia  

g e ra l.

A rt. 3 1 °  - Os d iv id en d o s n ão  v e n c e rã o  ju ro s  e  se  não re c la m a d o s  ap ós 5 (c in co ) an u s , p re sc re ve rã o  em  
b en e fíc io  da so c ied ad e
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C ap ítu lo  V II 

Da L iq u id a çã o

A r t . 3 2* - A so c ied ad e  e n tra rá  e m  liq u id ação  nos caso s leg a is , co m p etin d o  à A sse m b le ia  G e ra l e s ta b e le ce r 
a fo rm a  de  liq u id ação  e n o m e a r  o  liq u id a n te  e  o C o n se lh o  P isca i que d e v e rã o  fu n c io n a r  n o  p erío d o  de 

liq u id ação

§  lo  - O s a c io n is ta s  p od em  a u to r iza r  o liq u id a n te  a c o n tin u a r  a a tiv id ad e  so c ia l, ou a e n tra r  em  n o vo s 

n eg ó cio s se  a liq u id ação  a ss im  re q u e re r

§  2 *  - O sa ir io  re m a n e sc e n te , após ap u ração  do p a ss iv o , se rá  d is tr ib u íd o  e n tre  os ac io n is ta s  

p ro p o rc io n a lm e n te  ao n ú m e ro  d e  açõ e s que cad a  um p o ssu i.

C A P ÍTU LO  V III

Das D isp o siçâes G e ra is  e T ransitó rias

A rt- 33» - Q u a lq u e r dos A c io n is ta s , ou G ru p o  de A c io n is ta s  re p re se n ta n d o  a o  m en o s 5% (c»nco por ce n to ) 

do ca p ita l so c ia l te rá  o d ire ito  de  in sp e c io n a r os liv ro s , re g is tro s , ou  o u tro s  d o cu m en to s  da C o m p anh ia , 

« m  sud sede . O  A c io n ista  q u e  so lic ita r  a in sp e ç fio  d eve rá  s u p o rta r  to d o s os c u s to s  re la c io n a d o s  a e s ta  e 
d ev e rá  to m a r Io d as as m e d id as n e ce ssá ria s  de m o do  a n ã o  p e rtu rb a r as a t iv id a d es  reg u la re s  da

Com panhia.

P a rá g ra fo  Ú n ic o  - Os A c io n is ra s , ou  G ru p o  de A c io n is ta s  re p re se n ta n d o  ao m en o s 5%<cinco por ce n to ) do 
c a p ita  soc ia l te rão  o d ire ito  de  e xe cu ta r d ilig ên c ias  n a  C o m p anh ia  co m  o p ro p ó sito  de  ve r if ic a r  o 

a n d a m e n to  de seu s neg ó cio s , co n ta n to  q u e : <l) ta is  d ilig ên c ia s  n3o  p e rtu rb e m  as a tiv id ad es  da C o m p anh ia  

e (if} a d a ta  e a d u ração  de  cada d ilig ên c ia  e s te ja m  p re v ia m e n te  a ce rta d a s .

A r t .  348 .  o s  c a so s  o m isso s se ra o  reg u lad o s p e la  Lei n» 6 .4 0 4 / 7 6 , e le g islação  p o s te r io r .

C ap ítu lo  IX

Foro e Reso lução  d e  Contro vérsias

A r t ,  35« - A s P a rte s  fa rã o  o possíve l p a ra  d ir im ir  a m ig a v e lm e n te  to d a s  as p en d ê n c ia s  o r iu n o a s  ds 

e xe cu çã o , In te rp re ta çã o  e /o u  ru p tu ra  do p re se n te  co n tra to  C aso  não ch e g u em  a um a so lu ção  am ig áve l, 
q u a isq u e r  co n tro v é rs ia s  ou  d isp u ta s  o r iu n d a s  do p re se n te  E s ta tu to  Socia> ser3Q su b m e tid a s  ao fo ro  de 
c id a d e  de  S a lv a d o r , BA, co m  a exc lu s3o  de q u a lq u e r o u tro  p or rnais p riv ileg iad o  q ue  se ja .
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ANEXO

DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE
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Eu RODRIGO SCORZA GONÇALVES, com  in sc riçã o  a tiva  na O A B /B A  sob  o nB 4 5 .8 8 3 , in sc r ito  no 
CPF n s 0 1 7 1 5 3 1 1 5 9 0 , D EC LA R O , sob  as p en as da Lei p ena l e , sem  p re ju ízo  das san çõ es  
a d m in is tra t iv a s  e c íve is , q u e  e s te  d o cu m en to  é a u tê n t ic o  e co n d iz  com  o o rig in a l.

D o cu m e n to s  a p re se n ta d o s :

1. A ta  de A sse m b le ia  G e ra l E x tra o rd in á r ia  — 13 fo lh a s ;

2 . P e tiçã o  re co n s id e ra ção  ex ig ên c ia  — 1 Fo lh a ;

3 . E s ta tu to  A rq u iva d o  em  2 0 1 1  -  D o cu m e n to s  c o m p le m e n ta re s  — 11 fo lh a s ;

4 . O A B - 1 fo lha

D ata : 2 2 /0 1 /2 0 2 1

A ss in a tu ra
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Salvador, sexta-feira, 5 de fevereiro 2021
Correi«# J A U  I 1 O
íreiro2021 I I O

Beijo de Karol e 
Arcrebiano 
acende discussão 
sobre assédio
BIG BROTHER BRASiL 21 Os 
assuntos “ assédio” , “ Não é 
Não” e “ Fora Karol” estavam 
entre os assuntos mais co­
mentados do Brasil no Twit- 
ter durante a madrugada de 
ontem. As publicações se re­
feriam ao comportamento 
de Karol na festa. Na oca­
sião, a cantora insistiu para 
beijar Arcrebiano, conheci­
do como Bil, e deu umseli- 
nho no modelo. A MC já ha­
via mostrado interesse no 
brother momentos antes da 
festa.

As investidas da Karol 
Conká em Arcrebiano levan­
taram acusações de assédio e 
importunação sexual à can­
tora, que insistia mesmo 
com o afastamento do mo­
delo.

A assessoria do partici­
pante ainda não comentou 
diretamente o beijo e sua re­
lação com Karol durante a 
festa. No momento do seli- 
nho, a conta publicou: "E 
vamos de oração ". A  posta­
gem contou com a resposta 
de outros perfis dos confina­
dos, que desejaram sorte a 
Bil. "Chegando pra puxar a 
reza", disse o perfil de Carla 
D(az.

Anderson, do 
Molejo, nega 
acusação de 
estupro
INVESTIGADO Anderson Leonardo, vocalista 
do Molejo, usou as redes sociais do grupo e as 
suas na noite da última quarta-feira para se 
defender de acusações de estupro surgidas 
nesta semana. Segundo informações da Polí­
cia Civil do Estado do Rio de Janeiro as in­
vestigações estão em andamento na 33? DP, 
no Realengo e o cantor será chamado para 
prestar depoimento na delegacia hoje.

“Os agentes aguardam o resultado do bo­
letim médico do hospital para verificar se 
houve ato sexual e vão requisitar imagens de 
câmeras de segurança instaladas no estabe­
lecimento onde teria acontecido o fato e ou­
vir testemunhas” , diz a nota da polícia. “Os 
policiais também vão coletar objetos e ele­
mentos que estejam relacionados ao caso” .

Anderson foi acusado pelo cantor e dança­
rino MC Maylon, de 21 anos, na noite de 
quarta-feira. Ele depôs ontem. Segundo ele,

o crime aconteceu em de­
zembro do ano passado, 
num hotel no Rio. “ Estou 
passando por tratamento 
psicológico, minha família é 
a base de tudo. Eu não espe­
raria isso de um cara que eu 
chamava de pai, eu tatuei ele 
no meu braço, e ele ter feito 
isso comigo” , contou May­
lon ao Gl. Ele teria tentado

se matar duas vezes.
Em comunicado, Ander­

son “ lamenta profunda­
mente as declarações envol­
vendo seu nome, refutando 
qualquer ato de violência 
contra quem quer que seja, 
negando categoricamente a 
acusação completamente 
falsa de agressão sexual feita 
em seu desfavor” .

Anderson, do 
grupo Molejo, 
nega ter 
estuprado MC 
Maylon e irá 
depor sobre o 
caso hoje, na 
polícia

Anitta cria conta 
verificada no 
OnlyFans, site de 
venda de 'nudes'

JÁ TEM POSTAGEM A cantora 
Anitta criou uma conta veri­
ficada no OnlyFans, site que 
ficou conhecido por venda 
de 'nudes’ . Oprim eiropost 
do perfil foi feito na última 
quarta-feira.

No perfil, ela divulga sua 
música ‘Loco’ com imagens 
e textos. A  página tem o selo 
de perfil verificado na rede.

“ Não me leve muito a sério 
(não nesse site)", diz o texto 
de perfil.

Apesar de o site permitir 
cobrar pelos posts, todos os 
conteúdos de Anitta até 
agora são todos gratuitos. 
Mas eles permitem que os 
fãs deem ‘gorjetas’ , contri­
buições voluntárias para a 
artista.

Até agora, já foi publicado 
um vídeo esquiando de bi­
quíni ao som de ‘Loco’ (na 
mesma locação do clipe da 
música) e uma foto com uma 
camisa transparente, mos­
trando os seios.

Em um dos posts em tex­
to, ela pergunta aos fãs qual 
a coisa mais louca que eles já 
fizeram.

MORRE FERNANDO 
BARBA, MENTOR DOS 
BARBATUQUES

MÚSICA O criador de um dos 
grupos percussivos mais im ­
portantes do pais, o Barba- 
tuques, Fernando Barba, 
morreu ontem, aos 49 anos. 
No grupo, os Integrantes que 
usam todo o corpo, incluin­
do a voz, como instrumentos 
percussivos. Barba sofria de 
limitações neurológicas des­
de 2017, quando foi diagnos­
ticado com tumor no cére­
bro e precisou fazer uma ci­
rurgia. As sequelas não fo­
ram superadas e ele decidiu 
se afastar do grupo que ha­
via concebido. Ontem, ele 
desistiu de viver.

PREFEFTURA MUNICIPAL DE CATU 
AVISO DO TERMO ADITIVO. 0  Presidente da Comissão Permanente de Licitação torna público 
o TERÇO ADITAMENTO ao Conlrato n° 298/2019, Processo Administrativo 293/2020, Modali­
dade de Licitação: TOMADA DE PREÇO n°. 001/2019 - CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de Catu -  CONTRATADA: COMBRASPE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS INDUS­
TRIAIS LTD A- Objeto: Reforma do Centro de Abastecimento no Município de C atu . Assinatura: 
29/01/2021 • DO PRAZO: 06 (Seis) meses. Catu-Bahia.
ERRATA DE LICITAÇÃO. A Prefeitura Municipal de Catu, Bahia, avisa aos interessados que 
está disponível na sede da administração, localizada na Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro -  
Catu e no endereço eletrônico; http: //doem.org.br/BA/catu, o seguinte edital de licitação. Pregão 
Presencial 002/2021-PPRP, Objeto :REGISTRO DE PREÇÕS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE CONSTRUÇÃO , FERRAMENTAS, EPI’ S E ARTEFATOS DE CIMENTO PARA ATENDER 
A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE CATU, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E MEIO AMBIENTE, conforme Termo de Referência , Anexo I do Edital PP 02/2021. O certame 
aconteçerá dia 09 de fevereiro de 2021, ás 09:00h00min h, na Prefeitura Municipal de Catu, no 
endereço acima já mencionado. Catu, 26 de fevereiro de 2021. Jocilene Lima da Silva Pregoeira 
onde se lê: Catu, 26 de fevereiro de 2021. Leia-se 26 de Janeiro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA 
AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2021. PREGÃO PRESENCIAL 
N° 010/2021. Objelo: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de se­
guro total para cobertura e proteção de veículos pertencentes à frota deste município. Abertura: 
22/02/2021, às 08h:30min. Edital disponível no prédio da Prefeitura, das 08h/12h ou no endereço 
eletrônico: www.livramentodenossasenhora.ba.gov.br/diariooficial. Livramento de Nossa Senho­
ra, 04  de  fevereiro de 2021. J o sé  Raim undo  Teixeira S ilva  Abreu  -  Pregoeiro.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/2021, PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2021 -  SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. Objeto: Registro de preços para futura e eventual para contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços no fornecimento de passagens rodoviárias 
intermunicipais e interestaduais, para atender a demanda da Administração Municipal. Abertura: 
22/02/2021, ás 14h:00. Edital disponível no prédio da Prefeitura, das 08h/12h ou no endereço 
eletrônico: www.livramentodenossasenhora.ba.gov.br/diariooficial. Livramento de Nossa Senho­
ra, 04 de fevereiro de 2021. José Raimundo Teixeira Silva Abreu -  Pregoeiro.
AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 037/2021. TOMADA DE PREÇOS 
N° 001/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de 
obra de engenharia na implantação de melhorias sanitárias domiciliares no município de Livra­
mento de Nossa Senhora-BA, de acordo plano de trabalho firmado no Termo de Convênio n° 
CV 0380/18, Contrato de Repasse n° 864273/2018, celebrado entre a Fundação Nacional de 
Saúde -  FUNASA com o  município de Livramento de Nossa Senhora- BA, nos termos definidos 
na planilha orçamentaria deste edital. Abertura: 25.02.2021, às 09:00. Edital disponível no prédio 
da Prefeitura, das 08h/12h ou no endereço eletrônico: www.livramentodenossasenhora.ba.gov.br/ 
diariooficial. Livramento de Nossa Senhora - BA, 04 de fevereiro de 2021. José Raimundo Teixeira 
Silva Abreu -  Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ALMEIDA (BA)

EDITAL DE CITAÇÃO

0  Presidente da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar, instituída pelo Decreto n° 
088/2020, de 16 de Dezembro de 2020, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto 
no artigo 160 da Lei n° 303/2001, CITA, pelo presente edital, o servidor Sra Marilene 
Nascimento dos Santos, matrícula n° 17640, titular do cargo de provimento efetivo de Gari, 
por se encontrar em local incerto e não sabido, para, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da 
publicação deste, comparecer na Praça Edgar Tupinambá, s/n —  Centro —Conceição do 
Almeida— Bahia CEP. 44.540-000, a fim de apresentar defesa escrita no respectivo processo 
administrativo.

Conceição do Almeida/BA, 03 de fevereiro de 2021.

Lorena Bemades Oliveira Nascimento 
Presidente

________________ TPC LOGÍSTICA NORDESTE S.A. CNPJ r,a l3.332.C3/Q0y-52________________
ERRATA: Na TARIFA REMUNERATORIA DE SERVIÇOS oubícada na c-a çáo do dia C4/02/2020, onde *« lé: TPC 
LOGÍSTICA NORDESTE SA. - CNPJ ns 13.332.013/0001-00. leia-se corretamente: TPC LOGÍSTICA NORDESTE SA. 
CNPJ n° 13.332.013/0004-52. Salvador-Ba., 04 de fevereiro de 2020.____________________________________

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO

PÁTRIA AMADA

BRASIL

1 fl... ~.."ITHinr
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico SRP n° 106/2020
Processo N°. 23066.028212/2020-44 Objeto: Registro de Preços 
para eventual aquisição de MATERIAL HOSPITALAR para atender as 
necessidades do Hospital Ana Nery, unidade integrante do Complexo 
Hospitalar e de Saúde/UFBA. Abertura: 19/02/2021 às 09:30 horas (horário 
de Brasília). Edital no sítio www.comprasnet.gov.br Tel.: (71) 3283-5846 
Fax: 3283-5841

Pregoeiro Oficial

CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇAO URBANA S/A
CNPJ: 02.966.986/0001-84 - NIRE 2930002758-6 

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2020.

Aos 04 de dezembro de dois mil e vinte, às 8h, na sede social da Companhia, na cidade de Salvador/BA, na Rua 
Ewerton Visco, 290, Edf. Boulevard Side Empresarial, Sala 2302, Caminho das Árvores, CEP: 41820-022. Ocorreu 
a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) da Companhia. Dispensada a publicação do Edital de Convocação, lendo 
em vista a presença dos acionistas represenlando a totalidade do capital social. Presidenle -  Jean-Daniel Le Gall 
e Secretário -  Ricardo Marques Imbassahy. Aprovada a lavratura da ata em lorma de sumário. ORDEM DO DIA: I) 
Ratificar a alteração do nome lantasia da Companhia, alterando, em consequência, o artigo 1° do Estatuto Social da 
Companhia; II) Ratificar a alteração do endereço da companhia, alterando em consequência, o artigo 2® do Estatuto 
Social da Companhia; III) Retificar e Ratificar as Ata das AGE arquivadas em 09/0a'2016, 06/01/2017 e 26/12/2019; 
IV) Ratificar todos os atos já praticados pela Companhia relacionados às deliberações acima; V) Consolidar o 
Eslaluto Social da Companhia; e VI) O que mais ocorrer. DELIBERAÇÕES: I) Com relação à Alteração do Nome 
lantasia da companhia: Restou decidido, por unanimidade, ratificar a alleração do nome lantasia da companhia 
para CITELUM GROUPE EDF, conforme deliberação do Conselho de Administração, arquivada no dia 31/08/2015. 
II) Com relação à alteração do endereço da Companhia: Restou decididido, por unanimidade, ratificar a alteração 
do endereço da Companhia para a Rua Ewerton Visco, 290, Edt. Boulevard Side Empresarial. Sala 2302, Cami­
nho das Árvores, CEP: 41820-022, na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, conlorme deliberado na Reunião de 
Diretoria, arquivada no dia 27/02/2013. III) Com relação à retilicação das atas de AGE arqiivadas em 09/03/2016, 
06/01/2017 e 26/12/2019: Reslou decidido, por unanimidade a retificação da ata da AGE, arquivada em 09/03/2016, 
que deliberou pelo aumento do capital social da Companhia, para fazer constar que. em verdade, onde se lâ que o 
número de ações da Companhia anterior era "52.790.566,44' leia-se, em verdade ■52.790.566’ , conlorme evidencia
a AGE anterior, arquivada em 14/01/2015, assim, onde se lé que o número de ações após o aumenio to  capilal seria
'75.699.816,44’, leia-se, 75.699.816’ ; Reslou decidido ainda, por unanimidade em decorrência direta da rerralifica- 
ção da ata da AGE, arquivada em 09/03/2016, rerratificar a ala da AGE arquivada em 06/01/2017, que deliberou pelo 
aumento do capital social da Companhia, para fazer constar que, em verdade, onde se lé que o número de ações da 
Companhia anterior era 75.699.816,44', leia-se, 75.699.816’ e onde se lê que o número de ações após o aumento 
do capital seria ’84.749.816,44', leia-se, '84.749.816'; Ainda por unanimidade, em decorrência direta da rerratifica- 
ção da ata da AGE arquivada em 06/01/2017, ratificar a ata da AGE arquivada em 26/12/2019, que deliberou pelo 
aumento do capital social da Companhia. IV) Ralificam-se todos os aios já praticados pela Companhia relacionados 
às deliberações acima. V) Sobre a Consolidação do Estatuto Social da Companhia: Por unarimidade, considerando 
as alterações não consolidadas promovidas pelas AGE ao longo dos anos, os acionistas decidiram, consolidar o 
Estatuto Socic! da Companhia que passa a vigorar conlorme nova versão consolidada em anexo (Anexo I), perma­
necendo inalteradas todas as demais clausulas e disposições do Eslatuto Social da Companhia não expressamente 
modificadas. Encerramento: Nada mais havendo a ser deliberado, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem 
dela quisesse lazer uso e, ante a ausência de manifestação, declarou encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, 
suspendendo-a para que a presente ata fosse lavrada, após o que a mesma loi lida, aprovada e assinada pelos 
membros da mesa e pelos acionistas presentes. Assinaturas: Jean-Daniel Le Gall -  Presidente; Ricardo Marques 
Imbassahy -  Secretário. Acionistas Presentes: Citelum S/A [representada por seu procurador Jean-Daniel Le Gall] a 
Energielum S/A [representada por seu procurador Marie-Hélène Barnabe); Salvador 04.12.2020.JUCEB. Certifico o 
Registro sob o n° 98036874 em 27/01/2021. Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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República Federativa do Brasil - Estado da Bahia

SALVADOR, SEXTA-FEIRA, 5 DE FEVEREIRO DE 2021 - ANO G / Na 23.084

EXEMPLAR DE ASSINANTE - VENDA PROIBIDA

PARTICIPAÇÕES INDUSTRIAIS DO NORDESTE S.A.
CNPJ 14.308.514/0001-13 

Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas da Cia. a se reunir no dia 18/02/21, às 15h, na sede social localizada na R. Miguel Calmon, 
398. 7° and/parte. Comércio. Salvador/BA, para deliberar sobre: (a) o cancelamento do registro de companhia aberta da Cia. 
perante a CVM e mediante realização de oferta pública de aquisição de ações em circulação COPA*): (b) ratificação das 
decisões aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 30/11/20 sobre (i) o cancelamento do registro da 
Cia. perante a CVM mediante realização da OPA; (ii) a minuta de Edital da OPA; (iii) a Cia. figurar como ofertante no âmbito da 
OPA através da utilização das reservas legalmente permitidas; (iv) a contratação da Fundação Getúlio Vargas para elaboração 
do laudo de avaliação; (v) o Laudo de Avaliação que indicou o valor justo de RS 7.456,00 (sete mil, quatrocentos e cinquenta e 
seis reais) por ação para fins da OPA; (vi) a contratação da Ativa Investimentos S.A. Corretora de Títulos, Câmbios e Valores, 
como agente de controle operacional da OPA; e (vii) a autorização e ratificação de quaisquer medidas/atos/a6sinaturas feitos 
ou a fazer pela Administração da Cia. necessários à OPA. Para tomar parte na AGE, o acionista deverá comparecer com 
documento que comprove a sua identidade. O representante legal de acionista deverá apresentar documento que comprova 
tal qualidade, assim como sua identidade. A Cia. não aceita procurações por meio eletrônico.

Salvador. 03/02/21. Conselho de Administração.

BRACELL BAHIA SPECIALTY CELLUL0SE S.A.
CNPJ/MF: 69.037.133/0001*33

NIRE: 29.300.018.791 ,

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
Ficam convidados os senhores acionistas da BRACELL BAHIA SPECIALTY CELLULOSE S.A. a comparecer à Assembleia Geral Ordinária que se 
realizará na Rua Alfa, n4 1033, Área Induslrial Norte-COPEC, Camaçari -  BA, CEP: 42.816-100, no dia 11 de fevereiro do 2021, às 10:00 horas, com 
a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: I) Ratificar a dostinação dada pola Diretoria aos resulados 
relativos aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016, 31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019; II) Tomar 
as contas dos administradores e examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, e o Parecer dos Auditores 
Independentes relativos aos oxercicios lindos em 31 de dozembro de 2020; III) Deliberar sobre a deslinaçáo do resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020; IV) 0  que mais ocorrer. Camaçari, 04 do fevereiro de 2021. PER OLOF LINDBLOM - Presidente do Conselho de Administração

UNIÃO MEDICA PLANOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ N* 04.745.753/0001 -87

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Convocamos os acionistas, para AGO à Pça Coronel Teituliano Almeida, 05 - Feira de Santana-BA, dia 09/03/2021,19 hs, Ordem do Dia: 
matérias constantes do art. 132 da Lei das S/A. AVISO: Documentos do art. 133, da Lei 6.404/76 estão disponíveis na sede social e podem 
ser solicitados via internet. Feira de Sanlana, 05/02/2021. Pr. André Raimundo França Guimarães - Diretor Presidente/Representante legal.

CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇAO U RBANA S/A
CNPJ: 02.966.986/0001-84 

NIRE: 2930002758-6

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2020.

Aos 04 de dezembro de dois mil e vinte, às Bh, na sede social da Companhia, na cidade de Salvador/BA, na Rua Ewerton Visco, 290, Edf. Boulevard Side 
Empresarial, Sala 2302. Caminho das Árvores, CEP: 41820-022. Ocorreu a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) da Companhia. Dispensada a publica­
ção do Edital de Convocação, tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. Presidente -  Jearc-Oaniel Le GaB e 
Secretário -  Ricardo Marcues Imbassahy. Aprovada a lavratura da ata em forma da sumário. ORDEM DO DIA: I) Ratificar a alteração do nome fantasia 
da Companhia, alterando, em consequência, o artigo 1° do Estatuto Sodal da Comoanhia; II) Ratificar a alteração do endereço da companhia, alterando em 
consequência, o artigo T  do Estatuto Social da Companhia; III) Retificar e Ratificar as Ata das AGE arquivadas em 09/03/2016, 06« 1/2017 e 26/12/2019; IV) 
Ratificar todos os atos já praticados pela Companhia relacionados às deliberações acima; V) Consolidar o Estatuto Social da Companhia; e VI) O que mais 
ocorrer. DELIBERAÇÕES: I) Com relação à Alteração do Nome fantasia da companhia: Restou decidido, por unanimidade, ratificar a alteração do nome 
fantasia da companhia para CITELUM GR0UPE EDF, conformo deliberação do Conselho de Administração, arquivada no dia 31/08/2015. II) Com relação 
à alteração do ondoroço da Companhia: Restou decididido, por unanimidade, ratificar a alteração do endereço da Companhia para a Rua Ewerton Visco, 
290, Edf. Boulevard Side Empresarial, Sala 2302, Caminho das Árvores, CEP: 41820-022, na Cidade de Salvador, Eslado da Bahia, conforme deltoerado na 
Reunião de Diretoria, arquivada no dia 27/02/2013. III) Com relação á retificação das atas de AGE arquivadas em 09/03/2016. 06/01/2017 e 26/12,-2019: 
Restou decidido, por unanimidade a retificação da ata da AGE. arquivada em 09/03/2016, que deliberou pelo aumento do capital social da Companhia, para 
fazer constar que, em verdade, onde se lè que o número de ações da Companhia anterior era '52.790.566,44" leia-se, em verdade ■51790.566", conforme 
evidencia a AGE anterior, arquivada em 14/01/2015, assim, onde se lê que o número de ações após o aumento do capital seria ‘75.699-816,44", leia-se, 
75.699.816': Restou decidido ainda, por unanimidade em decorrência direta da rerratificação da ata da AGE, arquivada em 09/03/2016. rerratificar a ata da 
AGE arquivada em 06/01/2017, que deliberou pelo aumento do capital social da Companhia, para fazer constar que. em verdade, orde se lê que o número de 
ações da Companhia anterior era-75.699.816.44*. leia-se, '75.699.816* e onde se lè que o número de ações após o aumento do capital seria -84.749.816,44', 
leia-se, '84.749.616'; Ainda por unanimidade, em decorrência direta da rerratificação da ala da AGE arquivada em 06/01/2017, ratificar a ala da AGE arquivada 
em 26/12/2019. que delfoerou pelo aumento do capital social da Companhia. IV) Ratificam-se todos os atos já praticados pela Companhia relacionados às 
deliberações acima. V) Sobre a Consolidação do Estatuto Social da Companhia: Por unanimidade, considerando as alterações não consolidadas promovidas 
pslas AGE ao longo dos anos, os acionistas decidiram, consolidar o Estatuto Social da Companhia que passa a vigorar conforme nova versão consolidada 
em anexo (Anexo I). permanecendo inalteradas todas as demais clausulas e disposições do Estatuto Sodal da Companhia não expressamente modificadas. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser deliberado, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e. ante a ausência de manifes­
tação, dedarou encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, suspendendo-a para que a presente ata fosse lavrada, após o que a mesma foi fida, aprovada 
e assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Assinaturas: JearvOaniel Le Gal -  Presidente; Ricardo Marques Imbassahy -  Secretário. 
Acionistas Presenles: Citelum S/A [representada por seu procurador Jean-Daniel Le Gall] e Energielum S/A [representada por seu procurador Marie-Hélène 
Barrabe); Salvador 04.12.2020.JUCEB. Certifico o Registro sob o n° 98036874 em 27/01/2021. Tlana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral__________
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CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A  
CNPJ: 02.966.986/0001-84  

NIRE: 2930002758-8

Ata de Reunião do Conselho de Administração  
realizada em 03 de janeiro 2020

LOCAL, DIA E HORA: Ao terceiro dia do mês de janeiro do ano de 2020, às 10:00 horas, 
por videoconferência, tal como disciplina o art. 14, § 4o do Estatuto Social, reuniram-se os 
abaixo assinados, Conselheiros, representando a totalidade dos membros do Conselho 
de Adm inistração da CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A.

CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensa a Convocação tendo em vista a presença da 
totalidade dos membros em exercício do Conselho de Administração, conform e artigo 14, 
§2° do Estatuto Social. Fizeram-se presentes: Carmen Murioz Dormoy, Jean-Daniel Le 
Gall, Jean Michel Boy e O livier Meyrueis.

MESA: Presidente — Carmem Munoz Dormoy, Secretário — O livier Meyrueis

ORDEM DO DIA: (i) Destituição do Diretor Geral e a sua recondução ao cargo de D iretor 
da América do Sul;

(ii) Destituição do Diretor Comercial;
(iii) Eleição dos membros da Diretoria;
(iv) Aprovação dos iim ites de atuação da Diretoria;
(v) Autorização para a Diretoria avalizar, afiançar ou conceder 
garantias a terceiros em nome da empresa.

DELIBERAÇÕES: Dispensada a leitura da ordem do dia, foi deliberado pela unanim idade 
dos conselheiros presentes que a ata a que se refere esta Reunião seria lavrada na 
forma de Sumário. Abertos os trabalhos da reunião decidiu-se pela:

(i) Destituição do Diretor Geral, Sr. OLIVIER M EYRUEIS. francês, 
casado, adm inistrador de empresas, portador de RNE n° G339061-W  
CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o n° 064.068.137-90, 
residente e domiciliado na Avenida Oceânica, n° 1454, Condomínio 
Costa Espafía, Ondina, Salvador -  Bahia, CEP: 41.170-110, e a sua 
recondução ao cargo de DIRETOR DA AMÉRICA DO S U L , cujo

'O

RESTRICTED

Certifico o Registro sob o ns 97948127 em 07/02/2020 
Protocolo 204950856 de 17/01/2020
Nome da empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINACAO URBANA S/A NIRE 29300027588 

EMJCÊÈR  Este documento P°de ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 56191622503702
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/02/2020
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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(ii) Destituição do Diretor Comercial, Sr. Pedro A lcantra Jun iò^  x *CjQ 9 p C
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador de RG n° 5376248- 
4, inscrito no CPF/MF sob o n° 032.323.136-55, residente e 
domiciliado na Rua Jardim Alto do Itaigara, 94, Apt. 2402, Torre C,
Itaigara, Salvador -  Bahia, CEP: 41.815-190.
(iii) Eleição do Sr. PEDRO ALCANTRA JUNIOR, brasileiro, casado, 
engenheiro eletricista, portador de RG n° 5376248-4 SSP/PR, inscrito 
no CPF/MF sob o n° 032.323.136-55, residente e dom iciliado na Rua 
Jardim Alto do Itaigara, 94, Apt. 2402, Torre C, Itaigara, Salvador —
Bahia, CEP: 41.815-190, para ocupar o cargo de DIRETOR GERAL:
Sr. MARCUS CERQUEI RA PIMENTA DA CUNHA, brasileiro, 
engenheiro eletricista, portador de RG n° 8533869-94 SSP/BA, inscrito 
no CPF/MF sob o n° 834.461.175-04, residente e dom iciliado na Rua 
Plínio Moscoso, 627, apt 801 A  -  Jardim Apipem a- Salvador -  Bahia,
CEP 40.155-812, para ocupar o cargo de DIRETOR COM ERCIAL E 

OPERAÇÕES: Reeleição do Sr. RICARDO MARQUES IMBASSAHY. 
brasileiro, casado, portador de RG n° 5159255-00 SSP/BA, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 697.610.195-00, residente e domiciliado na Avenida 
Santa Luzia, n° 358, Apt. 502, Edifício Leu Duc, Horto Florestal,
Salvador -  Bahia, CEP 40295-050, para ocupar o cargo de DIRETOR  
FINANCEIRO, cujo mandato terá o início concom itante aos dos 
demais.
(iv ) Aprovar os lim ites de atuação descritos na tabela anexa, que 
deverão ser observados pelos Diretores eleitos na presente Reunião 
de Conselho de Administração, ressaltada a autorização de nomeação 
de procuradores, prevista no art. 16 do Estatuto Social.
(v) Autorizar o Diretor Geral, em conjunto com o D iretor Financeiro, 
avalizar, afiançar ou conceder garantias a terceiros em nome da 
empresa no lim ite global máximo de R$ 10.000.000,00. Caso o limite 
global fo r ultrapassado será necessária a autorização do Conselho de 
Adm inistração para a realização de qualquer transação. Esta 
autorização é concedida pelo prazo de 03 (três) anos.

Os Diretores ora eleitos, presentes na reunião, tom ando a palavra, declararam não estar 
incursos em quaisquer crimes previstos em lei que os impeça de exercer as atividades
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REALIZADA EM 03 DE JANEIRO DE 2020.

mercantis. Após assinarem os termos de posse no livro próprio, os D iretores forá^i 
declarados empossados em seus respectivos cargos, com mandato de 03 (três) anos, ab( 
iniciar-se nesta data.

ENCERRAMENTO: A seguir a Sra. Presidente concedeu a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém a pediu, suspendeu os trabalhos pelo tem po necessário à 
lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes 
assinada, em 02 vias.

Salvador/BA, 03 de janeiro de 2020.

Presidente
Carmen Munoz Dormoy

Secretário
Olivier Meyrueis
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EUA: New 
Hampshire vota 
em primária dos 
democratas
ELEIÇÕES Milhares de elei- 
tores democratas votaram 
ontem nas prim árias de New 
I lampshire para escolher o 
candidato que pj» >st ariam de 
ver competindo com Donald 
Trump nas elcli;Aesdt: no­
vembro. A volaçüoncorreii 
pouco mais de uma semana 
depois do processe» cm lowa, 
marcad*»pela coníusüo cm 
torno dos resultados.

Aprts mais de um ano de 
campanha, vários cvenios e 
milhrtes de dólares tfastos, 
sondagens rcccnles mostra­
ram que o senador dc Vcr- 
mnni Bernlc Saneio rs sejíiie 
na liderança, com Peie Bu l- 
tifílcR. vencedor em lowa. 
alguns pontos atrás.

Depois dc forte desempe­
nho no debate da sexta-fe i­
ra, 7, duas pesquisas dc op i­
nião mostraram que a sena­
dora do Minnesota Am y 
Klobuchar suhlu para o ic r-  •
cdrn lugni. A ascviif.in Oc
Klobuchar nas pesquisas das 
universidades de Emerson e 
Sulfolk indica que a corrida 
principal ainda ganha for­
ma. Trump não enírenta ne­
nhuma oposic;3o séria nas 
prim árias republicanas de 
New l lampshire.

O secretário de Estado dc 
New Ham pshire. B ill Gard- 
ner. calculou que 292 mil 
democratas votaram. Ainda 
segundo ele. cerca de 128 mil 
republicanos devem p artic i­
par das prim árias do parti­
do. Os democratas terão as 
próximas prfmárlas.em Ne­
vada e Carollna do Sul.

* +  Indicados do 
lado democrata 
serão definidos pela 
forma como afro - 
aniericanos votam  
Eric Goldman
r^ra teg h tn  v H w ita  do P *  iiflo  D ím ortíta  
IcpunsA» 3 fwCJ da volo dos negros «tí 
definição cto adw rta tio  dc &ui\p.

CfcR-jA 101 AL

194
MU dólares (RS 840 
mil) 6 o total do 
prejuízo com a queda 
dc um piano raro 
duranre n transporte 
do Instrumento, em 
Berlim, na 
Alemanha. O piano 
da musieista Angela 
Hexvirt se partiu ao 
melo ao ser 
derrubado pelos 
carregadores.

Omar Bashir 
será julgado 
em Haia por 
genocídio
CRISE NO 5UDÂO O governo pn»visório do 
Sudâo anunciou, ontem, que aceitará entre­
gar seu ex-presidente. O m ara i-Bash ir. ac* 
Tribunal Penal internacional (T P l) . corie em 
1 la ia . na Holanda, para que ele seja julgado 
por crim es contra a humanidade e genocí­
dio. O  ex-líder e considerado um foragido 
pelo T P I. As informações sAoda BBC.

O inar a l-Bash ir foi deposto do governo 
sudanés em abril do ano passado e condena­
do por corrupção em dezembro. E le i? alvo de 
dois mandados de prisão do Tribunal de Haia 
lid m ais de uma década, por ter sido indicia­
do por homicídio, tortura, exterm ínio , estu­
pro. crim es de guerra (ataque intencional a 
populações civis) e pelp genocídio de 300 
m il pessoas na regiílo sudanesa de Darfur.

O ex-presidente foi derrubado por um 
golpe de estado depois de 30 anos no poder.

300
Mil pessoas  
morreram  
na regtâo 
de Darfur 
devido ao 
conf&tò 
iniciado em  
2003 entre 
rebeldes e 
as (orças do 
governo 
lideradas 
por Bashir
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A BBC, autoridades.suilane- 
sas dissera m que foi feitoum  
acordo, ontem, entre a junta 
m ilitar no poder após a de- 
posição de Bashir eo  grupo 
de rebeldes, cm  Darfur. para 
que o e x - líder e seus cúm ­
plices sejam entregues h Jus­
tiça internacional l ik i logo 
sejam capturados.

Os ad\-ogados de a l- Bashir 
afirm am  que o ex-presiden­
te sc recusa a reconhecer a 
autoridade do Tribunal de 
Haia e qtie ele chama a Corte 
Internacional de -um  tribu­
nal com fins |K>líiicos'\
J.i o porta-voz do governo

provisório do Sudüo. 
Mohammed Hassan Eltaisl», 
afirmou que 'a  Justiça nüo 

. poderá ser alcançada se nílo 
curarmos nossas feridas e 
por isso, tiKioscom m anda­
dos contra sl teráo de apare­
cer perante o TP l*.

vídeo divulgadt 
(îuaidrt x'ai encerrar un\3) 9  p

GUAIDÓ ANUNCIA 
VOLTA À  V EN EZ U ELA  
E  P ED E  M O BILIZAÇÃO

CRISE POLÍTICA O  l id y a iP  d e  
oposição e prestdeHj&do 
Parlamento da V^vtzue 
Juan Guaidó, ai, 
tem, que voltanTau pais c r j  
pc-diu aos vcneziielanos qne S . 
retomem as mmJilizaçOes / )  
para derrotar i^ iv m m d o  /  
presidente Ntcol^  M ^urvT^

C.) anúncio io> Uâiu enHmf^Ca 
* crhVSaracas. 

un\S)
viagem Iniciada em PJ de ja - 
neiní equo incluiu a O ilô in - 
bia, Inglaterra, Suíça. Espa­
nha. f lanada. França e lista­
dos Unidos, onde se reuniu 
com g»)vernantes. Inclusive 
com o presidente americano 
l)onald Trum p.

A crise venezuelana agra­
vou-se desde janeiro dc 
2010. quando Ciuaidój tirou 
publicamente assumir as 
funções de presidente in lo - 
ri no da Venezuela ai(i ct»nse- 
guir afaslar Nlcolàs Maduro.

Regresso com o 
compromisso dos 
nossos aliados e 
com o apelo ao 
nosso povo para 
reativar a luta Juan 
Guaidó
PtKJdcnie da Parfjm entc da V cocíw U  0 
autDdsíctararto p r tt íd w te  h u y r o  do p-« .

O r .

P R E F E IT U R A  M U N IC IPA L OE PO NTO  NOVO -  BA
AVISO OC LICITAÇÃO -  PA M V 20 M  -  T T D 0 Î-» »  » d *  » ra fcn »  «UdBWtVí* 
rm  cl^w n t> Vwtaaçto ctrchxjúií* p»< oxY riu ra tn au •  UciJtxr. da Rad« 
Uu~e*u» da E«*ino. o« u : 7&*l2sa)20. M  Çnr*. Locai, áaü da tcjUÇko. Uunkxui. 
«haçji U rf*w » i F»dn». 1 » ,  O iiv a . Pantt NtiwncBA). ^  •«  ►ntsfr«** 'Ri TPÏQ. P.OSON REIS OE 
OLlV E !^*-*’* O J  C^L. ___________ _______
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R E S U L T A D O  D E  J U L G A M E N T O  D A S  P R O P O S T A S  D E  P R E Ç O S

ck C on wí^íAo Setex D »«n» tíu  LickacAo -  C O « U t t ó  Sucrotano M un idpa l 
<la Etíucocôci -  SMED. cnacia Dutn P o r t .w j n ’  57S/207Í). lo m a  põ tA co  pAra 
cm ^vcM n e m o  dos ln:^ftrss;><Jov o  resu ltaria tk> J u lgu trie tuo  d .n  ProEX>%tu& <*® 
Pr ocos d a  UotAcão a  so^uí». c o m  b m c  r*o paroce* d o  M to r «ic n lc o  con iocusm o: 
C O NCOBRÊM OA N1 0 0 d / ? 0 » ;  PROCESSO N» SS 55/?0r9. OBJETO: 
C cntrau icA o d o  em presa c íp c d a H /^d «  rv> o m iio c A o  d o  serviços técnicos do 
efeboraçAo d e  o ro je to *  o\ccu:>v<n d o  cnp cnh ivük  a í  <OCUCAO dA O b r«  do 
co ru tru cA o  ck» CME1 C ASTRO ALVES da  SecretArio W ix iidp M  da E d o a K & o  -  
SMEO. co n fo rm o  csocc iflca do nos to  o io ic lO  t v k k o  o  4CiA one<aí. P tn jtc o c to  
O i [AítyiJiOJ deaoS íbo h  c o m  fund am en to  rxn  « » { jó n d x  d o  E d ita l o d o  A n r< o  1 -  Píojwto B ás icoü o  E d ita l v  ih j  Oü'Ocer tò a ^ c o  cio O iR E/S HE O .e>ia Co>»>hsOo 
üiH :bom  p o ta  vtçuãn lo reswttador

Cor«*kic<w CLASSIFICADOS o s  Bd ion tos a  seguir, per to te m  c m rip rk io  « todos 
Cü n K *M Í!ú s  «JiU itckrs r c r f w n t «  o*ooos iu»  c »  preços « so r»  .m v »w . 
eon io rnv* d o c u rn e n to i acostados aos autosr.

ucnrAMTES ORDEM DE
classirçacAo

VALOR GLOBAL 
DO L Kl (TANTE tRS>

ccwsonco C5/GBM y 5.07S.79Z&9
coNíóPccr ;í;-jci ■ 2f -iÒÍ‘l.Se?.62
t>J COMSTKOCOES E 
lEKRAntENAGB l LTOA. 3J A.2G9efO,OS
RO CONStROCOES E 
MEIO AM3IEÍXTE LTDA. a* 4̂ 76J»3.CK)
METRO ÊNGENHARtft 
E CONSULTORIA LTDA. 5* -JJ6aô9L77
BMV CONSTROCÙES E 
INCORPORACÛES LTDA. 6» ±AttJ\7.47

O «ntafro tco» d o  R ets» » io  d o  Ju*»am crao dos P ropostos do  P»oços 
e n coru ro -sc o  db o o û cA o  dos « te rw s ^ d û s  o'.r^vcs d o  endereço cte tny«co 
wD*v*£ompr«S4Ahr.idcr.bB.gov.b*. Dô-so o  p ru zo  d v  0 5  (c ln co ) dLss u to b . pu*« 
in to nx js icâ o  do  ivcu rso , d o  o cû rd o  co«n O L«1 ‘ F tdoruJ >1* SüG û/95. Mào 
ocevrendo rn£rpos<câo d e  recurso . hc» cM sîyn;icti n  d>>ra dt* 0 3 /0 3 /2 0 2 0  âs 
9 h  o a î î  a sesiAo p O ttic *  d«  ApficacAo <U LC  r»» t3 .V 0G  t?iJJiTto a o  em oot*i î Icto. 
ne« te i m o s d o  ite m  1L19J d o  EcfitAl. f> fin» d*s a iie . caso rv \»  tnt d o  beilante
R Cl CONSTRUÇÔES E M EIO  AH B lE M TE LTO A. •  EPP. o fc rîa  vakw inie rto r «o 
d a  p ro p c ftta  cfewdficAda c m  I» tu g a i. de te n to ra  d o  m ono» ix cca . S i*.-ador. K ) d c  
fave»<sro d o  2 0 20 . HOals« Sonta> d o  C ttn n o  -  Pres^fcntew

m
Certifico o Registro sob o ns 97954480 em 03/03/2020 
Protocolo 204641721 de 02/03/2020 

\ g i  Nome da empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINACA0 URBANA S/A NIRE 29300027588
J U C B B  Este documento P°de ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO aspx 

Chancela 37098122071430
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2020
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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DIÁRIO OFICIAL DIVERSOS
Repúblico Federativa do Brasil » Estado da Bahia

SALVADOR. QUARIA-FEtRA. U  DF fCVÍRORO 0C2020 ANO(IV- AP 2 2 *U

EXCM PIAH O t ASSINANTE - VENOA PH O I8ID A

V /

CITE LU Z SERVIÇ O S DE ILUM IN AÇ ÃO  UR B A N A  S/A
CMPJ. 0J.»B6.986rU001-«<

NIRE: 29Í0Q0275*-«

ATA DE REU NIÃO  DO CO NSELHO  DE AD M IN ISTR AÇ Ã O
LOCAL. DIA E HORA. Ac Oi/Oi,ííüin as 'D (» n ris . co» icl cana .ísciplrj! o rat, l t  §4* do Es:a:u*o S&C--RI rsuo-iím-sa
(■s .lio--»') riSbfttóJMt. CoiDdlfviilO* ln;rmriUir.il'> u MSftil M  ■!':> imnho* Hl ConvsTx» •!< A Urims'i,»ç>j «Li CITELUZ CERV1ÇOO OE 
ILUWWACAO URBANAfi.'A. C O N VOCACÀO E I1 RE8 EMC A:0<S3 jnsjuCOTVOÍOÍienr->erw.y n apr«f<«;o< 1 ? doifTiii.-riKH 
•ur. i>-n:ri 111>) Cin rfK. CeAri>l4>n!tt<i &• ic«iT<<«»; -tií-go 54 52“ ao Ci -> Í 1X 11L ftav.iirwe p-M n -In;.: C,w h i lA-ri.u Com<.y. e!
L., í id .  .’«a» M>£i>= Bov « OMe» M,-yni-i-£ ME3A: Pr»vv-:» -  C.vjtjít-. Wuric: Do-Ti.or. S4cr*tiro- OLvI** M4yru»:-. ORDEM 0 0  DIA* (i) 
CesUi.-ç.lC tfc Dirp-« CtrjJ -  .»M^i letA-iãniii j c  icnjo dé D-iet* íjAitWre.» (K.S11I, III) 0-S1I.'.J<,.Vj «oOielcr Ou-Mtteil. (Ilti Dn&io 
ir*(nb*o» 0.'. 0 micii/i liiri AwovjCj Jifcs üniies ?e m-Kf-.Q 3.1 C"’t '-.in.i. (v\ Aii!0f'z.-,v.‘.0 d ji*  a ilitaiorifl nvs'.Ujf, «ri i r« (  c j  w iííd w  tur»ftS*« 
.1 !»fip'nii <.r •y-fi*;.)» Ki-w-tt') 0ELIBERAÇÔE3- i>ist'*tnn.T-i t ,\ M uJ  d.» « it* into orn. Uü diiluraa:. w h  unar«»d3uii ils i &y-.3-í>wi’Oi 
fxcr.crfclijja d dta3eo6 ííj <c’fl-G csU R<hi vv> suulavrait) iu  lor.-rj 6r Çuft-í-jS OTMtt'T'» 4n rci-flê&aaxBa-ic oclo. (!) Piai l_içio
:<•• Cd-KT i>f.ii. Sí. OUV?ER MEYRUEI3 tiâfitte. tfifadu iJ.Tifi.siu3;.f C6 onnvsas. K f t « *  P I*  U33W6WV CGFl-OiRDCCW. 
inacjii-i iw CPF-MF.nb 15 o’  !j<i4 0C3 tJT-M. n-Side»* 0 dOTOtf arf? nn A* Orcmco, n'- I4f4, O-xIrcnVi o Cotin EjKjra.Oodns. ÓjKiKki-6j .  
C t-1 /& - I IL ) .  BH«v>-.--ciyjj^c.a'jtSKioce DIRETOR DA AMÉRICA DO SUL cu(6 ran ça i p»rjui,irl itv  JIAJICCÍO IB) Dètttui^M 
i t  O-iJof Comisir*! 5r Pi'J-o Alco-p,> JiFwor. ?rotícJx>. rumio. orj^nT-pn.. i<ulnu3). porndo» íc  PG n* 51'C?4J—. noCPFXtf" wl* 
orf DJi 32 j  s J6-&5. i?vü?ila » cieirledrxJo -w Ruâ J r& u  A«c 00 l»!ewa »*.Aci H02. ’w C  l ^ i r a .  5iVBdof-Hj CfcT. 4 | S’ f-ISO. IUQ 
Eleiçãoáci Si. PEDRÚ ALCANTRA JUNIOR b r » ^  cra&.eogi-PrifQ^-itFcU.i.^vtaanf J-1 A 5ftP.'PR.
M f M* o r.cM2 323 < J6-ib. <e3KJ?r.is f  do--vcríòo& r i  Pu J Jaid n'AXooi i im n .  X, *r-i 2.f U loir» C. »a^o-u. Saivaaaí.QB.

A-.-cniija SjiiI» l,ii»9. r í  553 *pi. 5W. Pbi’irio U 11 IJur, ttoni F w U ,  S.1I/.1-P» Ri C-"P 40?9f 550. WJi ncuov o u,n<jo 
DIRETOR FINANCEIRO :ujcirariau, i* - je  nlc-uconeoraiU-ü j x  Jot «m is . fr») AporJralus-iesíaa^üi> JücftUs f3ÜDeU jnerj.

átvt r.\> N-!i-r. i->>. pçii:< Üj^IiVM t-lKis N’: prcttfiíft S(mhi3í d-: Cnii«dviiM AamniKi^Vj. rr«**.K!» « d? h^i>l»^íi 
Si prrjcurncotss. pavlstf "c àrt íó eo ESI»».«- Soc î |V) Aujxaa* o IWatot Oí-al. í t i  conjunto com o ttoo’or fwmzuao. muiui. aíunç*( Cu
lWK(-i»f 9III.I-Illi.. 4 cnilMmc iM cnpnsn no bn-c» g103.1l n » m  ?o ! íí IOCOOOOOÍO C « *»  Hm«-: 9*oMiH->- K) *e/í
.-ccc3sJíia o 'u-icf^cfto 00Cc«*'^cido Anmhh7BC*3 Ding '»A'bAjio 3õq jjW jrr«sn iitía . Eílaouiofilícij t conceiSSa w e»d*
ll-íff «>•>%. OíOi^oít«c'«<k-iícrv, pTOi^-bi'«r-iuWv: 1 nr-md:. c t*'ar/íh dl!iw.Tjrr.nio«Hirlnoixi<íj<mqu»<w)jcf tiii-i- p i.n n  ml«: 
.-j*: o« fcrwet» á« rrtucvi dó «tA-irtrtc» -ifTcvu j  Apúi 211 w i ia  os lor.no» «  pau« r>ú Ir. ro s»6p-4. Olf*-(f'C<í» to-r" rtrd»T«cs cwpdticos 
It': -.•■IS rCk(CUft*i< Oiigt'ij, 1 mi- II 'nut*!» n<! 011.t i i i l  *'>«.- P *nJ»••■:•> r»«l* :LiU' ENCERRAMENTO *  ktyuli-i S1.1 tontítói»
1  tw'#rrik í  ÍHJ4T í |  3 qilhflS! líMi USJ C ííHlj rmi[g»ni 0 pedu;. iUiCrmJfi. C1’  • 'B to ía  frt'u HPfç neçe$5»rie t  KMuhj-t <1*M8 g« a au»* 
iM tim tu u tv io  b^i-ckIiI h/ !< n^pcf I.p<»-ij-fiiíí j t i m í i  «"ftOíuiiw 5nihcniE4 OVTiíCJO Presldert«-CjíTr+tiLVj'í^Dxtnry. 
S terêliiie  - O f».ri M».miw Jl>u EB Ç«--̂ i*ir̂  ç fr»q's'ro 50b ? n~ fj7S* J* >7 C-.TG/ îl-i). To tj Rc<]sfl U. G ilgAraigO- Sec-'iHgnXjttBi

........“ MÜCURIPE HOLDING LTDA.
ChPJ rf aí ki.^avíh-e  ?afú * yíẑiŷ*'

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS
DH,HORA ELOCAI;àdi v iílw  ,farrd» f . /*-« >c-*t X V  t i  £<>ncx*» .-u MOé H. MUCUCFF « X £410lTDA CNPJ>B*e tar*» 9í 1 3?r.«jO:- 
5Í »j_Mííiti>djnjciJ4Ji' Silviioor C u te la  Cirj.1 iv  Pu» ú ie ta i V »ec 1*-' Z'2í £d l i«  h t tK j  E * i« r i6  Jl‘ i r f l j f  i t4 j T33 Ci'iMí o uai 

r«tM. CCP<11 £!f-07í. PRE3ENÇfcB:Pt<i»ni» J •j:jl.d>*defciaw»c»Scc-tSjd« J'iun'(w,lu.ni,U;Ltua«rr.D’i:is» u  t-u~.-orj-.lic.. COKVOCAÇAO: 
*o.rn»Jj t '-uUcaçis •:* S* j I  •Jk C'ji» toiJorr-t dapotU: iv» ~í. I Ctl d i U- rt- W.XW:. USAA-. SIVAWA ̂ ^ .“.ECSA 

CMJL - ^rttvfcretf e ilAl -isOi CfÜL ciNICc • fcc tfv '«  í»ít,ir<Jw tíiuh r-w iit-c» vtUfUi .>.’ü . . f  i, as Cc-^ip C»-J; ORDEM 00  DU: |1J 
ChMmw KV» • rtifJvJn: djC»^»! « t« l 06LiaSRAÇÔG£: I l í t e t o o w ^ í a lO f J  ‘TC«.' II 4; ÍA<Sipe Cvl R-jjJf.-s rc: n  -c»s»r ••Lmsv-s 

3:2^0 no n^K- d» íc*3 t.-tarlf- f f  i j w i  »H S w w i r<i :nj-.Rrd»cil [»h .fpjçic do opJjii k>:.»I >i 1 S?c«i-1 \ k  k^JCA ÎPE H>*AClMd 
r?.T OAJOO id-ffr-Si r í-.r» "iil «».■»») rotsarrtí den jn.va TC 1 43009« 00 «li* "iJSi: Cio!rKi«sa c (:ntl rri! t  f 9v«.V.i r wte ■«.->») xv» 

t*C 1 “ C- K£ CO {j-r. ffJ“í 3 l-Jirf b i ~ü í  ro.«'Ca < o». f4a'l|, * r -!0 «r. i.J05.09i!um Uu-s-íi» .ti! ,  f  wa( «.Ltat ro r&a dt 
1 f.íí iw ; «ü : cjoj ara -red Ji-l» ãt UO Ufi (dicw as « a ra  vxim. ro >•»!;?•>* RS i3O0Cô0C;di-it?<c» * W » **  i * i j }  1  cóc>» 
1 íIc/hSA A^CíCJu^C-LH- -:cr- liJ'<íifr<fío -1,'&*<■>•* Moetn riO *il. * ̂ *.1 oí.C*>V. O.M S/inte =r- EUCERRAMBMO-. A <rnh-j J irc f . * WJii 
Icj-rjlid ii.í Isr.ít.Nact ■r.,* -w/wuí * iry.it .‘01# a «-«/?*<•. t c‘«<“ í  ««*Wr 10* 1  jtrada t«.Ví~w * p p o :  »•»» 
ixMWí+v. SiK;.cor. Djíiii.-V d.-, .»rr-war *ST0 Meai-BILVAKA>P̂ PECE1 *.C-‘ I.K - “ -« • lirr íd , lí»T:<EL'j C^ul .vUiTCS.$ínra-« 
d» Sfu-x.3 Sócim: 5I'A‘/-i-I/ ^PAUEÇIW Cf-tk-CP? .*n?.^i6.<íf--lã:»*T)<EUõ»:*ij!-5^.f7CS-rag t^-E4Ldvvn______________
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M elhores p reços, m e lho r q u a lid a d e
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M elh ores  preços, m e lh o r q u a lid a d e
A g e n d e  seu a te n d im e n to  d e  fo rm a rá p id o  e  fác il
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M elhores p reços, m e lho r q u a lid a d e

Agsnde »euotendirne<Tlo dofocmo rápida e tóc ll 1 Sede Egbo: 71 311* IStS \ f« ío S 4 C : iH  7 4413

w w w . s a c . b a . g o v . b r ISO  » 0 1  -  IS O /tE C  2 0 0 0 0 -1  |  CERTIFICADA DESCE 2« Q

POSTO SAC SHOPPING DA BAHIA
A g e n d e  se u  otend>nr,enlo  

d e  fo rm a  rá p id a  e fá c il

M elhores p re ço s , m e lh o r q u a lid a d e  S S í,®

S ^de Egba: 71 J I U  2837 | 283â | SAC S h op p in g  da  ftah fo . F os lo  3. 71 3117 6413 5 l r f e * H
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DOESTADO

esb a

S H O P P I N G  D A

___ B A H I A
M elhores preços, m elhor quatídade

A g e n d e  seu a te n d im e n to  
d e  fo rm a  rá p id a  e fác il

• CERTIFICAÇÃO DIGITAL 
■ SERVIÇOS GRÁFICOS
* GESTÃO DOCUMENTAL’
Conto tos;
SAC *i\opp!ncj tio Hai tio. f*Oílo 3 - /I .11 i 7 fí4 !o 
i e d e  fcgrx'» -  'r i 31 lo  ? ? ? : ' j 23?-’  | ?23»i 
v .'w v» .eçrU K » .bo .íiov .t--
'C  >jjrvií 5 d o  G tn-ff': Cvx «Ji A “ - :  so* sa-«-.icrfo 
«r3 :•:-■’ !■ a:>
A g e n d a rn e n to :

w w w . s a c . b a . g o v . b r

Certifico o Registro sob o ns 97954480 em 03/03/2020 
Protocolo 204641721 de 02/03/2020
Nome da empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINACAO URBANA S/A NIRE 29300027588 

J Ê t Ç F K t  Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 37098122071430
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2020
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO
to  ap

NOME DA EMPRESA CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINACAO URBANA S/A

PROTOCOLO 204641721 - 02/03/2020

ATO 201 - ARQUIVAMENTO DE PUBLICACOES DE ATOS DE SOCIEDADE

EVENTO 201 - ARQUIVAMENTO DE PUBLICACOES DE ATOS DE SOCIEDADES

M ATRIZ

NIRE 29300027588 
CNPJ 02.966.986/0001-84 
CERTIFICO O REGISTRO EM 03/03/2020 
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 97954480 DE 03/03/2020 DATA AUTENT1 03/03/2020

w. s-

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral

1

Junta Comercial do Estado da Bahia 03/03/2020
Certifico o Registro sob o ns 97954480 em 03/03/2020 
Protocolo 204641721 de 02/03/2020 

V jS ' Nome da empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINACAO URBANA S/A NIRE 29300027588
tBMáPÊSÊSt Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 

* *  * * * * * * *  Chancela 37098122071430
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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C IT É L U Z  S E R V IÇ O S  D E  IL U M IN A Ç Ã O  U R B A N A  S / A  
C N P J : 0 2 .9 6 6 .9 8 6 / 0 0 0 1 - 8 4  

N IR E : 2 9 3 0 0 0 2 7 S 8 - 8

A T A  DE A S S E M B L E IA  G E R A L  E X T R A O R D IN Á R IA  re a l iz a d a  e m  2 5  d e  ju n h o  d e  2 0 2 0  ( la v ra d a  na  

fo rm a  de s u m á r io  c o m o  fa c u lta  o  a r t ig o  1 3 0 , §1^  da Le i n^ 6 .-1 0 4 / /b ) .

L O C A L , D IA  E H O R A : Na s e d e  so c ia l d a  C o m p a n h ia , n a  c id a d e  d e  S a lv a d o r- B A , na  R u a  E w e r to n  

V is c o , 2 9 0 . t d f .  B o u le v a rd  S id e  E m p re s a r ia l ,  S a la  2 3 0 2 , C a m in h o  d a s  A r v o r e i ,  à s  0 8 : h o ra s  d o  

d ia  2 5  d e  ju n h o  d e  2 0 2 0 ,

C O N V O C A Ç Ã O  E P R E S E N Ç A : D is p e n s a d a  a p u b lic a ç ã o  d o  E d ita l de  C o n v o c a ç ã o , te n d o  e m  v is ta  

a p re s e n ç a  d o s  a c io n is ta s  re p re s e n ta n d o  a to ta l id a d e  d o  c a p ita l s o c ia l, c o n fo rm e  se  e v id e n c ia  

d a s  a s s in a tu ra s  la n ç a d a s  n o  L iv ro  P re s e n ç a  d e  A c io n is ta s , na  fo rm a  d o  §4^  do  a rt ig o  1 2 4 , d a  Le i 

n® 6 .4 0 4 , d e  15  d e  d e z e m b ro  d e  l ' J 7 6 .  F iz e ra m  s e  p re s e n te s . C IT í.L U M  S /A  e  E N b R G IE L U M  S/A .
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M E S A : P re s id e n te  “ J e a n  D a n ie l Le  G a ll e  S e c re tá r io  -  P e d ro  A lç a n t ra  J ú n io r .

O R D E M  D O  D IA : (>) N o m e a ç ã o  d o  n o v o  C o n s e lh o  d e  A d m in is t ra ç ã o ;

(it) 0  que ocorrer.

D E L IB E R A Ç Õ E S : P o r  u n a n im id a d e  d e  v o to s , o s A c io n is ta s  a p ro v a ra m  a e le iç ã o  d o s  m e m b ro s  do  

C o n se lh o  de  A d m in is t r a ç ã o  d a  S o c ie d a d e  q u e  p a s sa  a s e r  c o m p o s ta  d o s  s e g u in te s  m e m b ro s : ( i)  

P re s id e n te  d o  C o n se lh o  d e  A d m in is t r a ç ã o  -  J e a n  D a n ie l Le  G a ll . f r a n c ê s , c a s a d o , f r a n c ê s , 

c a s a d o , p a s sa p o r te  n 9 1 9 F A 7 8 1 8 5 , d o m ic il ia d o  em  4 5 , R u e  H e n r i d e  R é g n ie r  7 8 0 0 0 , V e r s a i l le s , 

F ra n ç a , te n d o  c o m o  s u p le n te  M a rc u s  C e r q u e ir a  P im e n ta  d a  C u n h a , b ra s i le iro , c a s a d o , 

e n g e n h e iro  e le t r ic is t a , in s c r ito  n o  C P F /M F  so b  o  nS 8 3 4 .4 6 1 .1 7 5 - 0 4 . p o r ta d o r  d e  R G  n® 

8 S 3 3 8 6 9  94  S S P /B A , re s id e n te  e  d o m ic il ia d o  na  R u a  P lín io  M o s c o s o . 6 2 7 , ap t 8 01  A — Ja rd im  

A p ip e m a -  S a lv a d o r  B a h ia ; J e a n  M ic h e l B o y . f r a n c ê s , c a s a d o , a d m in is t ra d o r , p a s s a p o r te  n e 

0 6 A V 1 8 6 9 S . r e s id e n te  e  d o m ic il ia d o  na  3 4 , R u e  A lb e r t  Jo ly , 7 8 0 0 0 , V e r s a i l le s , F ra n ç a , te n d o  

c o m o  s u p le n te  L u c ia n a  A u g u s ta  d a  C u n h a  F e r r e i r a ,  b ra s i le ir a , c a s a d a , a d v o g a d a , p o r ta d o ra  de  

R f í  n - 2 7 .9 3 6 .0 1 9  8 , in s c r it a  n o  C P F  so b  o  n - 2 4 6 3 6 6 .1 1 8 - 4 3 . d o m ic il ia d a  n a  2 3 , B o u le v a rd  d e  

B ra n d e b o u rg , 9 2 4 0 0 , Iv r y  s u r  S e in e , F ra n ç a ; P e d ro  A lc a n t r a  J ú n io r ,  b ra s i le iro , c a sa d o , 

e n g e n h e iro  e le t r ic i s t a ,  in s c r ito  n o  C P F / M F  so b  o  n^ 0 3 2 .3 2 3 .1 3 6 - 5 5 . p o r ta d o r  d e  R G  n *  

5 3 7 6 2 4 8 - 4  S $ P /P R , r e s id e n te  e  d o m ic il ia d o  na  R u a  J a rd im  A lto  d o  It a ig a ra , 9 4 , A p t . 2 4 U 2 , t o r r e

>  o 
Q  JD
o  o

"O 
Gd O> ^ 
M < 
CA (D
H  H* > li 

su
ã - i
s  sM £Js; co 

o  
>

sI
x
LQ
pj
t-*
íO
í
O
tr
pj
<í
CD

£
fCD

i :
3

RESTRICTED

Junta Comercial do Estado da Bahia 16/11/2020
Certifico o Registro sob o ns 98016477 em 16/11/2020 
Protocolo 203682882 de 31/08/2020
Nome da empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINACAO URBANA S/A NIRE 29300027588
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 45845795106766
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 16/11/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral



e,ão de /.

S t e  c "

Fis.
LU

[C O N T IN U A Ç Ã O  D A  A T A  D A  A S S E M B L É IA  G E R A L  E X T R A O R D IN Á R IA  R E A L IZ A D A  E M  2 5  D E  f ,C 5
JU N H O  DE 2 0 2 0  N A S E D E  S O C IA L  DA C IT E L U Z  S E R V IÇ O S  D E IL U M IN A Ç Ã O  U R B A N A  S /A ] a p

C , I t a ig a ra , S a lv a d o r  -  B a h ia , C E P  4 1  8 1 5 - 1 9 0 . te r id o  c o m o  s u p le n te  R ica rd o  M a rq u e s  

Im b a ssa h v . b ra s i le iro , c a s a d o , p o r ta d o r  d e  R G  n *  5 1 5 9 2 5 5 * 0 0  S S P /B A . in s c r ito  n o  C P E /M F  so b  

o  n s  6 9 7 .6 1 0 .1 9 5  0 0 , re s id e n te  e d o m ic il ia d o  na  A v e n id a  S a n ta  Lu z ia , n s  3 5 8 , A p t . 5 0 2 , í .d ih c io  

Le u  D u e . I lo r t o  F lo re s ta l , S a lv a d o r  -  B a h ia , C E P  4 0 2 9 5 - 0 5 0 . to d o s  c o m  m a n d a to  p a ra  o s  

p ró x im o s  0 3  ( t r ê s )  a n o s .

O s m e m b ro s  d o  C o n se lh o  o ra  e le ito s , p re s e n te s  no  re c in to , a ss im  c o m o  o s  s u p le n te s , d e c la ra m  

q u e  n ã o  e s tã o  im p e d id o s  p o i le i e s p e c ia l n e m  fo ra m  c o n d e n a d o s  p o r c r im e  fa lu n e n ta r , de  

p re v a r ic a ç ã o , p e ita , s u b o rn o , c o n c u s s ã o , p e c u la to , o u  c o n tra  a e c o n o m ia  p o p u la r , a fé  p ú b lic a  

o u  a  p ro p r ie d a d e , ou  a p e n a  c r im in a l q u e  v e d e , a in d a  q u e  t e m p o ra r ia m e n te  o a c e s s o  as 

fu n ç õ e s , e m p re g o s  o u  ca r gos p ú b lic o s .

g Sco cr 
H

Ü :  
O PJ CO
Ö CO 
H  h*-Q P M P> H O.
P 8

TJ O 
O  O 
»  3

co pj
oo C0
►Ja. CO\0 H-
V£> P
CTv &)
CJ1 Qj
tO O
cr» H■ í
M  CD

N a d a  m a is  h a v e n d o  a t ra t a r , d eu  o  S r . P re s id e n te  p or e n c e r ra d a  a  r e u n iã o , la v ra n d o , e m  0 ?  

(d u a s )  v ia s , a p re s e n te  a ta  q u e , d e p o is  d e  lid a , fo i a p ro v a d a  e m  to d o s  o s  s e u s  te rm o s , se n d o  

a s s in a d a  e  ru b r ic a d a  e m  to d a s  a s  s u a s  fo lh a s , p e lo s  m e m b ro s  d a  m e s a  q u e  a p re s id iu  e 

a s s in a d a  a s e g u ir  p o r  to d o s  o s  p re s e n te s .

S a lv a d o r  (B A ) , 2 5  d e  ju n h o  d e  2 0 2 0 .

M E S A :

Je a n  D a n ie l Le  G a ll 
P re s id e n te

P e d ro  A lc a n t ra  J ú n io r  
S e c re tá r io

M PJ> O 
Q  PJ 
O  O■o
w  n> & H P> 
w  <
CO (D

>  II 
PJ

S %H  P
3  CO

X 
IQ Mí
P>
C
Î
O 
« jr> 
o tr 
pj 
<i 
(D

PJ
O
£

IO

RESTRICTED

Junta Comercial do Estado da Bahia 16/11/2020
Certifico 0 Registro sob o ns 98016477 em 16/11/2020 
Protocolo 203682882 de 31/08/2020
Nome da empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINACAO URBANA S/A NIRE 29300027588
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 45845795106766
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 16/11/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral



3

JUCCB 2 0 3 6 8 2 8 8 2 5,0 dp /
^ / « T /

TERM O DE A U TEN TIC AÇ AO

N O M E  D A  E M P R E S A C IT E L U Z  S E R V IÇ O S  D E  IL U M IN A C A O  U R B A N A  S/A
O . '

\

P R O T O C O L O 203682882 - 31/08/2020

A T O 007 - A T A  D E  A S S E M B L E IA  G E R A L  E X T R A O R D IN A R IA

E V E N T O 007 - A T A  D E  A S S E M B L E IA  G E R A L  E X T R A O R D IN A R IA

M A T R IZ

MIRE 29300027588
CNPJ 02.966.986/0001-84
CERTIFICO O REGISTRO EM 16/11/2020
PROTOCOLO ARQ U IVAM E NTO  98016477 DE 16/11/2020 D A TA  AU TEN TIC AÇ ÃQ  16/JJ/2020

Cpf: 03384996526 - INHIGO

T IA N A  R E G ILA  M  G DE ARAU JO  

Secretária-Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia 16/11/2020
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Chancela 45845795106766
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 16/11/2020 
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DECLARAÇÃO  DE 

A U TEN TIC ID A D E

Eu, IN H IG O  S A N T IA G O  B A T IS T A  J O R R IN , com inscrição ativa na CRC/(BA) 
sob o n° 042501/0-7, expedida em 12/02/2018, inscrito no CPF n° 033.849.965- 
26, DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções 
administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

Documentos apresentados:

1. Capa do Requerimento n° 81000000839576, contendo uma única página;

2. Ata de Assembleia Geral Extraordinária, ocorrida em 25 de junho de 2020, 

contendo duas páginas;

3. Procuração da Companhia outorgando poderes específicos para a assinatura 
digital desses documentos na JUCEB, contendo uma única página;

4. Cópia do Documento Profissional (CRC), contendo uma página;

Salvador, 25 de agosto de 2020

IN H IG O  S A N T IA G O  B A T IS T A  JO R R IN
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VALTER PONTES/ DIVULGAÇÃO

Empresárias 
baianas discutem 
empreendedorismo

As inscrições são gratuitas 
e estão abertas pela internet 
através do link: 
www.sympla.com.br/se- 
braedelasbahia.

“A ideia é fortalecer os 
nossos negócios e estimular 
o protagonismo nos espaços 
de poder. Nós vamos discu­
tir sobre políticas públicas

para que as mulheres pos­
sam ter mais espaço. Em ge­
ral, as empresas lideradas 
por mulheres são pequenas, 
informais; empreendemos 
por necessidade, enquanto 
os homens empreendem 
mais por oportunidade. Nós 
faturamos menos, não temos 
creches, temos dupla jorna -

Rosemma
Maluf
coordenou o 
CME da capital

éfc A ideia é 
fortalecer os nossos 
negócios e 
estimular o 
protagonismo nos 
espaços de poder. 
Nós vamos discutir 
sobre políticas 
públicas para que as 
mulheres possam 
ter mais espaço 
Rosem m a M a lu f
Coordenadora da Câmara Esladua! da Mulher 
Empresária (Ceme/Fecomérdo-BA)

- x
da e dificuldades dgjacesso a p | s  
crédito” , diz ela.

A reunião tem o \gtuito de 
pressionar para a existência- , , • „  
de mais creches e polfepas R l l  W  
públicas como com bate^^ 
gravidez precoce, à evasão 
escolar e à violência domés - 
tica. “A gente não pode pen­
sar na mulher só na fase 
adulta dela, precisamos en­
tender o todo. Nós precisa­
mos das mulheres ganhando 
dinheiro porque, se elas es­
tiverem faturando, o desen­
volvimento da sociedade se­
rá acelerado” , completa a 
coordenadora.

O evento está inserido na 
programação da Maratona 
do Empreendedorismo Fe­
minino, que segue até o dia 2 
de dezembro com uma série 
de palestras direcionadas 
para o fortalecimento da ati­
vidade das mulheres empre­
sárias. O calendário faz par­
te do programa de acelera­
ção Sebrae Delas, que visa 
aumentar a probabilidade de 
sucesso de ideias e negócios 
liderados por mulheres.

Em setembro deste ano, foi 
aprovado um projeto de lei, 
do presidente da Câmara M u ­
nicipal, Geraldo Júnior, que 
estabelece a realização de 
sessão solene para homena­
gear mulheres empreendedo­
ras que se destaquem em seus 
segmentos. Elas recebem pla­
cas de menção honrosa.

MESA REDONDA Seis empre­
sárias baianas participarão 
de uma mesa redonda 
on-line, hoje, às 10h, para 
tratar dos desafios do em­
preendedorismo feminino e 
da importância de se orga­
nizar para enfrentá-los. O 
debate será mediado por 
Rosemma Maluf, coordena­
dora da Câmara Estadual da 
Mulher Empresária (Ce- 
me/Fecomércio-BA), e con­
tará com a participação de 
Sueli de Paula (Salvador), 
Ana Paula Dória (Lauro de 
Freitas), Helloa Gonçalves 
(Camaçari), Karoline Ribei­
ro (Jacobina) e Tâmara Costa 
(Juazeiro), todas coordena­
doras das CME’s de suas res­
pectivas cidades.

Antes coordenadora mu­
nicipal da CME de Salvador, 
Rosemma Maluf insistiu este 
ano na criação da câmara 
estadual para ajudar a pro­
mover a interiorização do 
movimento de apoio às em ­
preendedoras da Bahia.

A Ceme conta com uma 
rede de mais de duas mil 
empresárias. O encontro
acontece na mesma data em
que é celebrado o Dia Inter­
nacional do Empreendedo­
rismo Feminino, que, desde 
2019, também é o Dia Esta­
dual do Empreendedorismo 
Feminino, graças ao projeto 
de lei do deputado Tiago 
Correia.

Correid
Salvador, quinta-feira. 19 de novembro 2020
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e obtenha 20% de desconto para D.P.A. A Peça, no Sum m er Drive In -  Boca do Rio.
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ASSOC DOS PERMISSIONARIOS, CONCESSION. E 
AUTORIZAT. DE SERV PUBLICO DE TRANS POR ÔNIBUS OU 

MICROONIBUS DO MUN DE CAMACARI - APTO
_______________________________ CNPJ: 17-235.411/0001-69_______________________________
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ■ ASSOCIAÇÃO DOS PERMISSIONARIOS CONCESSIONÁRIOS OU 
AUTORIZATARIOS DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE POR ÔNIBUS OU MICROÔNIBUS 
NO MUNICÍPIO DE CAMAÇARI -  AJVT.O.
Aos 30 dias do mès de Novembro de 2020, às 10:00h, na sede òo Camaçari Card. cidade de Camaçari -  no Estado 
da Bahia, através do Sr. Presidenta Manoel Araújo dos Santos no uso das atribuiçAes que lhe confere o Estatuto 
Social, convoca os associados em condiçSo de voto, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se 
na sua sedo sodal á Rua das Almas, n» 17, no - Bairro dos 46, Camaçari - BA, CEP.: 42809-106 -  às 09«) horas -  
com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados, em primeira convocação; às 09:30 horas (hora prevista para a 
segunda convocação), com a presonça de metade mais um dos associados, em segunda convocação: ou ás 10:00 
horas (provista para a lorcoira convocação), com a prosonça de no mínimo um associado de cada Cooperativa, em 
terceira convocação, para deliberar sobre os seguintes assuntos:
ORDEM DO DIA:
1 -  Eleição do novo corpo diretor do Camaçari card.
2 -  Demais assuntos que suijam no ato da assembleia.

Manoel Araújo dos Santos - Presidente 
Camaçari, 13 de Novembro de 2020.

E s ta d o  d a  B a h ia

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBÜCO N° 003/2020 - SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO 
DA BAHIA - SESAB
A Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB, com fundamento na Lei Estadual 9.433/2005, 
visando o  conhecimento das empresas interessadas, toma público que receberá propostas ob­
jetivando a regular composição do preço estimado da futura licitação que tem como objeto a 
aquisição de M icrocom putador Servidor de Rede -  Tipo I e M icrocom putador S ervidor de 
Rede -  T ipo II, com o fito  de equipar as Unidades Hospitalares, Policlinicas Regionais de 
Saúde, Centros de Referência e demais Unidades da rede da Secretaria da Saúde do Esta­
do da Bahia -  SESAB. As empresas interessadas deverão apresentar a documentação prevista 
no Termo de Referência, notadamente, propostas de preços, que subsidiarão á elaboração final 
do edital, entre os dias 19/11/2020 e 01/12/2020, das 08h:30min às 17:00h, no prédio da SESAB, 
na 4" avenida, n° 400, plataforma VI, térreo, lado “A”, Coordenação de Compras/CEAC, CEP: 
41.750-300, nesta Capital ou através do e-mail: ceac.cco@saude.ba.oov.br. As condições es­
tão descritas no Termo de Referência, o qual poderá ser obtido no prédio da SESAB ou por meio 
de solicitação via e-mail (ceac.cco@8aude.ba.oov.br). Maiores esdarecimenlos através dos 
telefones: (71) 3115-9678/4366. Salvador-Bahia, 18 de novembro de 2020. FÁBIO VILAS-BOAS 
PINTO - SECRETÁRIO DE SAÚDE.

SESAB

É obrigatória a apresentação do cartão Chiba Correio e documento de identidade na aquisição do benehdo.

Saiba mais:
LIGUE PARA 713533-3030 (CAPITAL)
ou acesse: www.cIubecorreio.com.br

CITELUZ SERVIÇOS DE ILUM INAÇA0 URBANA S/A
CNPJ: 02.966.986/0001-84 - NIRE: 2930002758-8 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2020
(lavrada na forma de sumário como faculta o artigo 130, §1s da Lei ns 6.404/76).

LOCAL, DIA E HORA: Na sede social da Companhia, na cidade de Salvador-BA, na Rua Ewerton Visco. 290. Edf.Bou-
i  Side Empresarial. Sala 2302, Caminho das Arvores, às 08: horas do dia 25 de junho de 2020. CONVOCAÇÃO E 

PRESENÇA: Dispensada a publicação do Edital do Convocação, lendo em visla a presença dos acionistas represen­
tando 9 totaltâãfte dO capital SWal, ççnfçrmç se evidencia das assinaturas lançadas no Livro Presença de Acionistas, 
na forma do §4” do artigo 124, da Lei n* 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Fizeram-se presentes: CITELUM S/A e 
ENERGIELUM S/A MESA: Presidente -  Jean Daniel Le Gall e Secretário -  Pedro Alcanlra Júnior. ORDEM D0 DIA: 
(i) Nomeação do novo Conselho de Administração; (ii) 0  que ocorrer. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos, os 
Acionistas aprovaram a eleição dos membros do Conselho de Administração da Sociedade que passa a ser composla 
dos seguintes membros: (i) Presidente do Conselho de Administração-Jean Daniel Le Gall. francês, casado, francês, 
casado, passaporte n5 19FA78185, domiciliado em 45, Rue Henri de Régnier 78000, Versailles, França, tendo como 
suplente Marcus Cerquelra Pimenta da Cunha, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, inscrito no CPF/MF sob o n5 
834.461.175-04. portador de RG n* 8533869-94 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Plínio Moscoso, 627, apt 801 
A -  Jardim Apipema- Salvador -  Bahia; Jean Mlchel Boy, francês, casado, administrador, passaporte n“ 06AV18695, 
residente e domiciliado na 34, Rue Albert Joly, 78000, Versailles, França, tendo como suplente Luciana Augusta da 
Cunha Ferreira, brasileira, casada, advogada, portadora de RG nc 27.936.019-8, inscrita no CPF sob o ns 246.366.118- 
43, domiciliada na 23, Boulevard de Brandebourg, 92400, Ivry sur Seine, França; Pedro Alcantra Júnior, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, inscrito no CPF/MF sob o n5 032.323.136-55, portador de RG n* 5376248-4 SSP/PR, 
residente e domiciliado na Rua Jardim Alto do Itaigara, 94, Apt. 2402, Torre C, Itaigara, Salvador- Bahia, CEP: 41.815- 
190, tendo como suplenle Ricardo Marques Imbassahy, brasileiro, casado, portador de RG n° 5159255-00 SSP/BA, 
inscrito no CPF/MF sob o n8 697.610.195-00, residente e domiciliado na Avenida Santa Luzia, n’  358, Apt. 502, Edifício 
Leu Duc, Horto Florestal, Salvador-Bahia, CEP 40295-050, todos com mandato para os próximos 03 (três) anos. Os 
membros do Conselho ora eleitos, prosontes no recinto, assim como os suplentes, declaram que não estão impedidos 
por lei especial nem foram condenados por crime (alimentar, de prevaricação, peita, suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede. ainda que temporariamente, o 
acesso as lunções, empregos ou cargos públicos. Nada mais havondo a tratar, deu o Sr. Presidente por encerrada a 
reunião, lavrando, em 02 (duas) vias, a presente ata que, depois de lida. foi aprovada em todos os seus termos, sendo 
assinada e rubricada em todas as suas folhas, pelos membros da mesa que a presidiu e assinada a seguir por todos 
os presentes. Salvador (BA), 25 de junho de 2020. MESA: Jean Daniel Le Gall- Presidente. Pedro Alcantra Júnior- Se­
cretário. JUCEB. Certifico o Registro sob o n5 98016477 em 16/11/2020. Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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EXEMPLAR DE ASSINANTE - VENDA PROIBIDA

INCO BAL S.A.

CNPJ 15.110.158/0001-91

DEMONSTRAÇOES FINANCEIRAS EM 31/12/2019
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (EM REAL)

31/12/2019 31/12/2018 31/12^2019 31/12/2018

ATIVO: 2.188.038,74 2.189.528.74 PASSIVO: 2.188.038.74 2.189.528,74

Circulante: 105.807.10 107.338.68 Circulante: 0.00 0.00

Disponivel 25.725,52 27.135,52 Credores 0,00 0,00

Impostos a ... 0,00 0,00 Obrigaç. Trab. 0,00 0,00

Depósitos 66.926,20 67.047.78 Patrimon. lia: 2.188.038,74 2.189.528.74

Estoques 13.155,38 13.155,38 Capital Social 7.910.000,00 7.910.000,00

Permanente: 2.082.231.64 2.082.190.06 Réservas 36.015,69 36.015,69

Imobilizado 2.082.231,64 2.082.190,06 Prejuizo Acum. 5.757.976,95 -5.756.486,95

NOTAS EXPLICATIVAS

A Empresa esta inativa desde o ano de 2008

ROSANE ZATTI NUNES - Diretora Presidente 

CPF: 131.164.795.34 

MIGUEL ÂNGELO NERY BOA VENTURA 

CRC/BA 06.606/0-2 - CPF: 048.498.095-53

V V A LE
VALE MANGANÊS S.A.

(Companhia Fechada)
CNPJ/MF n° 15.144306/0001-99

NIRE ne 29.3.0001303-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 07 DE JULHO DE 2020

1. Data, Hora e Local: No dia 07 de julho de 2020, às 10:00 horas, foi realizada a assembleia geral ordinária da Vale Manganês 
S.A. ('Companhia") de forma digital, por meio de conferência eletrônica, em razão da pandemia de coronavims, nos termos do 
artigo 121. parágrafo 2°, da Lei n° 6.404/76. induido pela Medida Provisória 931. de 30 de março de 2020 e regulamentado pela 
Instrução Normativa DREI n° 81, de 10 de junho de 2020. 2. Convocação, Presença e Quorum. Convocação dispensada, nos 
termos do artigo 124, parágrafo 4o, da Lei n° 6.404/76, tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, tais sejam, Vale S.A. ("Vale"), representada por sua procuradora, Sra. Larissa de Souza Lima, 
e sua controlada Docepar S.A. (“Docepar"), representada pelos Srs. João Marcelo de Moura e Cunha. Diretor-Presidente, e 
Rodrigo Sebollela Duque Estrada Regis, Diretor, os quais cumprem orientação de voto proferida pelos Diretores Executivos da 
Vale, Srs. Luciano Siani Pires e Marcello Magistrini Spinelli, conforme Decisão de Diretores Executivos em Conjunto f  DEC") n° 
134 de 25/05/2020. Verificado, portanto, quorum suficiente para instalação desta assembleia e para as deliberações constantes 
da Ordem do Dia. Presente, ainda, o Sr. Jorge Henrique Cunha Falrene, Diretor de Gestão Econômica da Companhia, para 
prestar os esclarecimentos julgados necessários, nos termos e para os fins do artigo 134, parágrafo 1o, da Lei 6.404/76, 
tendo sido dispensada a presença do representante da PricewaterhouseCoopers ("Auditores Independentes"). 3. Mesa: Sr. 
Jorge Henrique Cunha Falrene - Presidente; Sra. Larissa de Souza Lima - Secretária. 4. Ordem do Dia: Exame, discussão 
e, se for o caso, aprovação: (i) Do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras (BRGAAP). auditadas, 
acompanhadas do Relatório do6 Auditores Independentes, referente ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (ii) da 
Proposta da Administração para a destinação do resultado obtido no exercido social encerrados em 31/12/2019; (iii) a fixação 
da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o exercício de 2020; e (iv) da Proposta da Administração 
para o orçamento anual para o exercício social de 2020. 5. Leitura de Documentos: Foi dispensada, por unanimidade, a 
leitura: CO dos Relatórios de Administração e das Demonstrações Contábeis, acompanhadas dos Relatórios dos Auditores 
Independentes, todos referentes ao exercido social de 2020; e (ii) das Propostas da Administração para destinação do resultado 
e para o orçamento anual da Companhia, ambos para o exercido sodal de 2020, uma vez que tais documentos já eram de 
conhedmento de todos os acionistas presentes, por terem sido devidamente disponibilizados e arquivados na sede sodal da 
Companhia, tendo sido, indusive, os documentos referidos no item (i) acima publicados no Diário Oficial do Estado da Bahia 
e no Jomal Correio de Salvador, ambos de 09/04/2020, às páginas, respectivamente. 2 a 4 e 5 a 6. 6. Deliberações tomadas 
por unanimidade: Os adonistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, as matérias abaixo indicadas: 6.1. 
A lavratura da presente ata sob a forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termo6 do artigo 130, parágrafo 1 da Lei n° 
6.404/76, ficando a Secretária autorizada a emitir tantas cópias quantas forem necessárias para adimplir com as disposições 
legais aplicáveis; 6.2. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras (BRGAAP), auditadas. acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exerddo sodal encerrado em 31 de dezembro de 2019; 6.3. a Proposta 
da Administração da Companhia para absorção do prejuízo liquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2019, no valor total de R$60.578.269,74 (sessenta milhões, quinhentos e setenta e oito mil, duzentos e sessenta e nove 
reais e setenta e quatro centavos), pela Reserva de Incentivos Fiscais, cujo 6aldo passa a ser R$63.424.846,57 (sessenta e 
três milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, oitocentos e quarenta e seis reais e cinquenta e sete centavos); 6.4. a fixação 
da remuneração global e anual dos administradores para o exercício sodal de 2020, no montante de R$50.160,00 (dnquenta 
mil, cento e sessenta reais), a ser distribuída igualmente entre os Diretores da Companhia; 6.5. a Proposta da Administração 
para o Orçamento Anual da Companhia para o exercício social de 2020, no montante total de R$94.023.158,20 (noventa e 
quatro milhões, vinte e três mil, cento e cinqüenta e oito reais e vinte centavos), sendo R$39.741.784,74 (trinta e nove milhões, 
setecentose quarenta e um mil. setecentos e oitenta e quatro reaise setenta e quatro centavos) referente a Operações (EBITDA), 
e R$54.281.373,46 (dnquenta e quatro milhões, duzentos e oitenta e um mil, trezentos e setenta e três reais e quarenta e seis 
centavos) referente a Investimentos Correntes. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos 
presentes. Simões Filho, BA, 07 de julho de 2020. Assinaturas: Mesa: Jorge Henrique Cunha Falrene - Presidente -Assinado 
digitalmente. Larissa de Souza Lima -  Secretária -  Assinado digitalmente. Acionistas: Vale S.A. p.p. Larissa de Souza Lima - 
Assinado digitalmente. Docepar S.A. - João Marcelo de Moura Cunha - Diretor-Presidente - Assinado digitalmenta. Docepar 
S.A. - Rodngo Sebollela Duque Estrada Regis - Diretor -  Assinado digitalmenta. Certidão - JUCEB - Certifico o regißtro 
sob o n° 98016219 em 13/11/2020. Protocolo: 203125347 de 30/10/2020. Tiana Regila M. G. de Araújo - Secretária Geral.

A M BEV  S/A
CNPJ: 07.526.557.0015-05

ANEXO II - EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO
Compromitente: Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos -  INEMA
Compromissados: AMBEV S.A. CETREL S.A. COMITÊ DE FOMENTO INDUSTRIAL DE CAMAÇARI-COFIC.
Objeto: Adoção de medidas necessárias para assegurar que os efluentes gerados pela AMBEV sejam lançados no Sistema 
Inorgânico da CETREL de acordo com os padrões estabelecidos pelo INEMA. Estando a AMBEV localizada na Rua João 
Úrsulo - n ° 1620 - Complexo Petroquímico de Camaçari, no município de Camaçari. Cláusula Penal: aplicação da penalidade 
de Multa, no valor de R$ 50.000.00 (dnquenta mil reais).Fundamento Legal: Lei Estadual n9 10.431. de 20 de dezembro de 
2006, alterada pela Lei Estadual 12.377/2011, regulamentada pelo Decreto Estadual n9 14.024, de 06 de junho de 2012, com 
alterações do Decreto Estadual n9 14.032, de 15 de junho de 2012 e do Decreto Estadual n9 15.682, de 19 de novembro de 
2014. Prazo de vigênda: Conforme Cláusula Terceira
Assinaturas: MÁRCIA CRISTINA TELLES DE ARAÚJO UMA -  INEMA, MAURO GUIMARÃES PEREIRA - COFIC , LUÍS 
MÁRIO CUNHA GARCIA CHAVEZ - CETREL S.A.DEMOSTHENES MIRANDA DE CARVALHOF1LHO. CETREL S.A. 
ELDER RICARDO SANTANA DA SILVA - AMBEV S.A. Salvador, 25 de março de 2019.

CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇAO URBANA S/A
CNPJ: 02.966.986/0001-64 

NRE: 2MU027SM

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2020
(lavrada na forma de sumário como facuta o artigo 130, §1* da Lei n* 6.404/76).

LOCAL, DIA E HORA: Na sede social da Companhia, na cidade de Salvador-BA, na Rua Ewerton Visco, 290, Edf. Boulevard Side Empresarial, 
Sala 2302, Caminho das Árvores, às 08: horas do dia 25 de junho de 2020. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação do Edital de 
Convocação, lendo em vista a presença dos adonislas representando a totalidade do capital social, conforme se evidencia das assinaturas lançadas 
no Livro Presença de Adonislas, na forma do §4S do artigo 124, da Lei n! 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Fizeram-se presentes: CrTELUM S/A e 
ENERGIELUM S/A. MESA: Presidente -  Jean Daniel Le Gall e Secretário -  Pedro Alcantra Júnior. ORDEM DO DIA: (i) Nomeação do novo Conselho 
de Administração; (i) 0  que ocorrer. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos, os Acionistas aprovaram a eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Sociedade que passa a ser composta dos seguinles membros: (i) Presidenle do Conselho de Administração-Jean Daniel Le Gall, 
francês, casado, francês, casado, pass aporto n819FA78185, domiciliado em 45, Rue Henri de Rógnier 78000, Versalles. França, tendo como suplente 
Marcus Cer queira Pimenta da Cunha, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, inscrito no CPF/MF sob o n! 834.461.175-04, portador de RG n9 
8533869-94 SSP/BA. residente e domialiado na Rua Plínio Moscoso, 627, apl 801 A -  Jardim Apipema- Salvador -  Bahia: Jean Michel Boy, francês, 
casado, administrador, passaporte n8 06AV18695. residente e domiciliado na 34, Rue Albert Joly, 78000, Versailles, França, lendo como suplente 
Luclana Augusta da Cunha Ferreira, brasileira, casada, advogada, portadora de RG n* 27.936.019-8, inseria no CPF sob o ns 246.366.118-43, domi­
ciliada na 23, Boulevard de Btandebourg. 92400, tviy sur Seine, Françac Pedro Alcantra Júnior, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, inscrito no 
CPF/MF sob o n* 032.323.136-55, portador de RG n! 5376248-4 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Jardim Alo do Kaigara, 94. ApL 2402, Torre 
C, Itaigara, Salvador -  Bahia, CEP: 41.815-190, lendo como suplente Ricardo Marque* Imbassahy, brasileiro, casado, portador de RG n9 5159255- 
00 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n9 697.610.195-00, residente e domidSado na Avenida Sanla Luzia. nJ 358, ApL 502. Edifício Leu Duc, Horto 
Florestal, Salvador -  Bahia, CEP 40295-050, todos com mandalo para os próximos 03 (Irês) anos. Os membros do Conseíio ora eleilos, presenlos no 
recinto, assim como os suplenles, dedaram que não eslão impedidos por lei especial nem foram condenados por crime faümentar, de prevaricação, 
peita, suborno, concussão, peculato, ou conlra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporaria- 
menle, o acosso as funções, empregos ou cargos públicos. Nada mais havendo a tratar, deu o Sr. Presidente por encertada a reunião, lavrando, em
02 (duas) vias, a presente ala que, depois de lida, foi aprovada em todos os seus termos, sendo assinada e rubricada em todas as suas foffias, pelos 
mombros da mesa que a presidiu e assnada a seguir por todos os presentes. Salvador (BA), 25 de junho de 2020. MESA: Jean Daniel Le Gall- Presi- 
denle, Pedro Alcantra Júnior- Secretário. JUCEB. Certifico o Registro sob o n8 98016477 om 16/11/2020. Tiana Regia M G de Araújo - Secretária-Garal

NUTRICASH  SER V IÇ O S  LTDA.
CNPJ/ME n* 42.194.191/0001-10

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
REUNIÃO DE SÓCIOS QUOTISTAS

O Administrador da Companhia, na forma da Cláusula 16a do Contrato Sodal, convoca os Senhores Sócios Quotistas a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, nos termos dos artigos 1.071 e seguintes da Lei 10.406/2002 a realizar-se na Av. 
Tancredo Neves. n°450, Ediffcio SuarezTrade, Sala 2402, Caminho das Árvores, Cep.: 41.820-901, Salvador, Estado da Bahia, 
às 10 horas do dia 30/11/2020. a  fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Definir a nova estrutura 
organizacional da Sociedade e de sua investida Maxifrota Serviços de Manutenção de Frota Ltda.; e (b) Criação do Comité de 
Jjcitaçáo. Salvador. 18/11/2020. José Paulo de Freitas Guimarães Júnior -  Administrador.__________(19, 20 e 21/11/2020)jl
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